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APRESENTAÇÃO 

 

A presente obra é fruto do evento denominado Multiaspectos da Consciência Negra da 

FESPPR, cuja origem remonta a 2023, quando a instituição assumiu o compromisso público de 

criar espaços de poder, expressão intelectual e circulação de saberes produzidos por pessoas 

negras, pretas e seus aliados numa educação antirracista. Desde então, o evento tem buscado 

tensionar desigualdades históricas e ampliar referências teóricas que permitam compreender a 

identidade como construção social e cultural, sempre permeada por discursos, vivências e 

práticas afirmativas.  

Nesse processo, reconhecer as trajetórias de resistência constitui passo fundamental para 

que sujeitos possam se afirmar em sua dignidade e em seus modos próprios de existir no mundo. 

A semente plantada por Antônio Bispo dos Santos, em A terra dá, a terra quer, possibilita 

analisar nossa práxis como pessoa, cidadão, estudante, profissional, pesquisador/a, dirigente e 

propõe a confluência como movimento ético, político e espiritual. Nas páginas 4 e 5, o autor da 

obra acima mencionada afirma que: 

 

confluência é a energia que está nos movendo para o compartilhamento, para o 

reconhecimento, para o respeito. Um rio não deixa de ser um rio porque conflui com 

outro rio, ao contrário, ele passa a ser ele mesmo e outros rios, ele se fortalece. Quando 

a gente confluência, a gente não deixa de ser a gente, a gente passa a ser a gente e 

outra gente – a gente rende. A confluência é uma força que rende, que aumenta, que 

amplia. Essa é a medida. De fato, a confluência, essa palavra germinante, me veio em 

um momento em que a nossa ancestralidade me segurava no colo. Na verdade, ela 

ainda me segura! Ando me sentindo no colo da ancestralidade e quero compartilhar 

isso (Bispo, 2023, pp. 04-05). 

 

A confluência torna-se chave interpretativa para este volume, pois evidencia que o 

enfrentamento ao racismo exige alianças sólidas, sensíveis e comprometidas com a justiça 

social, ambiental, econômica, política, educacional de ser. A educação antirracista não se 

sustenta isoladamente; ela se enraíza na confluência entre sujeitos, saberes e experiências que 

ampliam a potência coletiva. Nesse horizonte, as contribuições de Sueli Carneiro fortalecem a 

denúncia das estruturas que reproduzem desigualdades, ao evidenciar como a sociedade 

brasileira mantém mecanismos persistentes de hierarquização racial. Nessa cosmovisão 

queremos que os eventos promovidos e essa obra possam colaborar com a formação e espaços 

do saber orgânico.  



Outra reflexão que a obra busca valorizar, reconhecendo que os autores e autoras desse e-book 

participaram de uma ou mais edição do evento Multiaspecto da Consciência Negra da FESPPR, 

é as análises da filósofa Djamila Ribeiro, que proporciona ferramentas para compreender a 

importância do lugar de fala e da responsabilidade ética daqueles que se somam à luta 

antirracista, sobretudo no campo educacional. Essa interlocução teórica sustenta o 

entendimento de que a transformação institucional depende não apenas da ação de homens e 

mulheres racializados/as, mas também de aliados que se disponham a rever práticas e a 

reposicionar seus lugares de enunciação.  

Os textos reunidos nesta obra expressam a maturação desse movimento na FESPPR. 

Eles revelam um corpo acadêmico que reconhece a urgência de produzir conhecimento 

comprometido com a equidade e de fortalecer práticas pedagógicas que combatam formas 

explícitas e sutis de racismo. Cada capítulo evidencia que a resistência não se esgota na 

denúncia das injustiças, mas se expande na criação de alternativas, na produção de sentidos e 

na construção de ambientes onde a pluralidade seja princípio estruturante. Assim, 

pesquisadores, professores e estudantes afirmam, por meio de sua escrita, que o exercício crítico 

da educação só se efetiva quando vinculado a um compromisso ético inegociável com a 

dignidade humana.  

O percurso iniciado em 2023 consolidou um espaço formativo em que a presença negra 

não é apenas reconhecida, mas valorizada como fonte legítima de saberes. A cada edição, 

observa-se o fortalecimento de uma comunidade que compreende que a educação antirracista é 

também educação para a biointeração, uma vez que articula dimensões sociais, ambientais e 

espirituais da vida. Nesse sentido, a confluência proposta por Antônio Bispo dos Santos torna-

se metáfora e método: fortalece vínculos, amplia horizontes e reafirma que a transformação 

nasce do encontro entre sujeitos que se reconhecem mutuamente.  

Esta apresentação, portanto, celebra as produções aqui reunidas e o esforço institucional 

da FESPPR em promover uma formação que honre a diversidade, tensione desigualdades e 

encoraje práticas comprometidas com o bem comum. Ao valorizar pesquisas que emergem de 

experiências, inquietações e construções coletivas, este E-book reafirma que a luta antirracista 

não é tarefa isolada, mas movimento de confluência, responsabilidade e esperança. É nesse 

gesto que se projetam futuros possíveis, sustentados pela força daqueles que insistem em existir, 

resistir e produzir conhecimento que amplia. 

Agradecemos a todos(as) os(as) estudantes, docentes, pesquisadores (as) e 

colaboradores(as) que contribuíram para a realização do evento e para a construção desta 

produção. E que este e-book possa ser “rio” que confluísse com outros “rios”, inspirando nova 



confluências, colaborando com sociedade antirracista e inspire e fortaleça todos/as a vivências 

e existências, resistências. 

Boa leitura. 
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FORMAÇÃO DOCENTE E EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA: ANÁLISE DA 

IMPLEMENTAÇÃO DAS LEIS Nº 10.639/2003 E 11.645/2008 NO ESTADO DO 

PARANÁ 

Flavia Liszyk 1 

              Jéssica Jane de Souza2 

Resumo 

Este estudo analisa os desafios e potencialidades da formação docente para a implementação 

da educação antirracista no Estado do Paraná, à luz das Leis nº 10.639/2003 e 11.645/2008. A 

partir da articulação entre políticas públicas, disputas ideológicas recentes e referenciais 

teóricos antirracistas, o trabalho discute como a formação continuada em relações étnico-

raciais tem sido afetada por tensões políticas, fragilização institucional e episódios públicos de 

racismo escolar ocorridos entre 2019 e 2025. Fundamentado em Nilma Lino Gomes, 

Kabengele Munanga, Enrique Dussel, Silvio Almeida e Sueli Carneiro, o texto evidencia 

contradições entre avanços normativos e retrocessos práticos, destacando a insuficiência da 

preparação docente como principal barreira à efetivação das Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação das Relações Étnico-Raciais. O estudo identifica desafios estruturais e propõe 

estratégias alinhadas aos direitos humanos e à Agenda 2030, como a institucionalização de 

formações continuadas, a revisão curricular, a criação de protocolos antirracistas e o 

fortalecimento da articulação com movimentos sociais. Conclui-se que a consolidação da 

educação antirracista no Paraná demanda compromisso político, ética da libertação e 

transformação profunda das práticas escolares. 

Palavras-chave: Educação antirracista. Formação docente. Relações étnico-raciais. Políticas 

públicas. Direitos humanos. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo examina a formação docente voltada à implementação da educação 

antirracista no Estado do Paraná, considerando a aplicação das Leis nº 10.639/2003 e 

11.645/2008 no período de 2019 a 2025. Essas legislações, oriundas da intensa luta do 

Movimento Negro, alteram a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) para 

incluir a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena” no 

currículo oficial da rede de ensino. Tais diretrizes se contrapõem à geopolítica hegemônica 

monocultural do conhecimento, buscando que as populações negras e indígenas deixem de ser 

apresentadas apenas como “sujeitos da escravidão” e passem a ser reconhecidas como 

protagonistas da história oficial brasileira. 

 
1 Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Direitos Humanos e Políticas Públicas (PPGDH) da Pontifícia 

Universidade Católica do Paraná (PUCPR). E:mail: fliszyk@gmail.com 
2 Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Direitos Humanos e Políticas Públicas (PPGDH) da Pontifícia 

Universidade Católica do Paraná (PUCPR). Bolsista CAPES. E:mail: jessicasouza.ctba@gmail.com 



11 

 

A delimitação do tema parte da análise das políticas estaduais de formação continuada 

e dos impactos das tensões ideológicas na efetivação das políticas de igualdade racial. O 

período de 2019 a 2025 no Paraná é crucial, pois foi marcado pelo recrudescimento de discursos 

autoritários e negacionistas, além de conflitos intensificados entre diretrizes federais e 

estaduais. Esse cenário justificou a escolha do estado, que tem vivenciado forte pressão 

conservadora sobre conteúdos relacionados ao racismo estrutural e aos direitos humanos, 

frequentemente articulada por movimentos como o “Escola sem Partido”, que visam cercear a 

liberdade de ensinar e o pluralismo de ideias. 

Nessa conjuntura, observa-se a fragilização de núcleos e programas voltados à 

diversidade e à igualdade racial, apesar de o racismo ser um fenômeno estrutural que integra a 

organização política e econômica da sociedade. A persistência de currículos majoritariamente 

eurocêntricos expressa essa herança colonial, reforçando o silêncio que estabelece a 

branquitude como norma superior hierarquicamente. 

A análise da formação docente é fundamental, pois a prática pedagógica é defendida 

como o principal mecanismo de efetivação das leis antirracistas (Gomes, 2017). Contudo, sua 

concretização encontra obstáculos que revelam contradições entre avanços normativos e 

retrocessos práticos. Pesquisas indicam que a temática étnico-racial é pouco sistematizada nos 

planejamentos e, na maioria das vezes, é abordada de forma indireta, como currículo oculto na 

prática cotidiana dos professores (Munanga, 2005). Essa abordagem tende a se limitar à 

resolução de conflitos emergenciais. As principais justificativas dos docentes para a não 

abordagem sistemática do tema são o pouco conhecimento e a falta de formação específica, o 

que gera insegurança e, por vezes, leva ao silenciamento, favorecendo a manutenção do 

racismo na escola. 

Diante do aumento da visibilidade de casos de racismo em escolas públicas, este estudo 

busca analisar a insuficiência da preparação docente como principal barreira, reafirmando a 

urgência de que a escola incorpore práticas antirracistas não apenas como pauta curricular, mas 

como compromisso ético e político. 

 

2  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA, IDENTIDADE 

RACIAL E DIREITOS HUMANOS 

 

A fundamentação teórica que orienta a análise da formação docente no Paraná articula 

três eixos centrais, que se complementam na compreensão das barreiras e potencialidades da 

educação antirracista: (a) educação antirracista, (b) identidade e mestiçagem e (c) direitos 
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humanos e epistemologias do Sul. A seguir, desenvolvem-se os principais conceitos que 

sustentam a análise. 

 

2.1 EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA 

 

A educação antirracista é compreendida como ação política e pedagógica voltada à 

superação de práticas excludentes, à afirmação positiva das identidades negras e indígenas e ao 

reconhecimento da escola como território de disputa simbólica. A escola não é apenas um 

espaço de transmissão de saberes, mas também de aprendizagem e circulação de valores, 

crenças, hábitos e preconceitos raciais, de gênero, de classe e de idade. 

Nilma Lino Gomes (2003; 2017; 2019) é referência central ao defender que a prática 

docente é o principal mecanismo de efetivação das demandas legais. Para a autora, a formação 

de professores deve promover o letramento racial, a revisão curricular e o desenvolvimento de 

práticas que combatam o racismo institucional, enfrentando a naturalização da desigualdade 

racial no cotidiano escolar. 

A perspectiva de Gomes (2003) enfatiza que o processo educativo é amplo e complexo, 

envolvendo dimensões éticas, identitárias e culturais, não se restringindo ao conteudismo. A 

escola, por meio de seu olhar sobre o negro e sua cultura, tanto pode valorizar identidades e 

diferenças quanto estigmatizá-las, discriminá-las, segregá-las ou negá-las. É essencial que os 

educadores trabalhem com corporeidade e estética, pois o cabelo crespo, por exemplo, é um 

ícone identitário que, muitas vezes, carrega marcas de inferiorização internalizadas pela 

experiência do racismo. A transformação exige alterar valores, dinâmicas, tempos, espaços, 

ritmos e estruturas das escolas. 

 

2.2 IDENTIDADE E MESTIÇAGEM 

 

Kabengele Munanga (2005) demonstra como a ideologia da mestiçagem operou 

historicamente como estratégia de negação do racismo e de naturalização das desigualdades. 

Essa ideologia se vincula ao “mito da democracia racial”, que dissemina a crença de 

inexistência de preconceito étnico-racial no Brasil, contribuindo para a minimização de práticas 

racistas por parte de docentes e gestores. 

Kabengele Munanga (2005)  argumenta que o ideal de branqueamento permanece 

inculcado no inconsciente coletivo brasileiro, tornando a mestiçagem um mecanismo que 

posterga o enfrentamento do racismo. A superação dessa lógica exige ruptura com currículos 

eurocentrados e desconstrução de epistemologias que invisibilizam sujeitos racializados. O 
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apagamento da memória e da história da população negra, quando narrada apenas do ponto de 

vista do “Outro”, prejudica o aprendizado e contribui para a repetência e evasão escolar do 

alunado negro. 

O estudo incorpora ainda a perspectiva do racismo estrutural de Silvio Almeida (2019), 

que define o racismo como manifestação normal de uma sociedade, e não como fenômeno 

patológico ou episódico. O racismo integra a organização econômica e política, fornecendo a 

lógica para a reprodução da desigualdade e da violência. Ao contrário de visões individualistas, 

que se limitam ao repúdio moral, a luta antirracista exige a adoção de práticas institucionais 

efetivas. O silêncio docente sobre a questão racial é, nesse sentido, estratégia ideológica que 

favorece a manutenção do racismo na escola. 

Sueli Carneiro (2023), ao tratar do “dispositivo de racialidade” e do epistemicídio, 

contribui para compreender como a construção do outro como “não ser” fundamenta a 

produção de hierarquias entre grupos humanos e a deslegitimação de saberes negros, indígenas 

e periféricos. 

 

2.3 DIREITOS HUMANOS E EPISTEMOLOGIAS DO SUL 

 

Enrique Dussel (1998) constitui o referencial para a crítica à colonialidade do saber. A 

persistência da lógica epistêmica ocidental e de currículos eurocentrados nas escolas mantém 

a colonialidade ao impor o saber sistematizado eurocêntrico como único legítimo. 

A Lei nº 10.639/2003, que inclui o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira no 

currículo, e sua ampliação pela Lei nº 11.645/2008, ao incorporar a História e Cultura Indígena, 

são compreendidas como políticas que se contrapõem à geopolítica hegemônica, monocultural 

e monorracial do conhecimento. O objetivo é reconhecer as populações negras e indígenas 

como protagonistas da história brasileira. 

Uma formação docente comprometida com os direitos humanos e com a ética da 

libertação deve promover deslocamentos epistemológicos, valorizando saberes produzidos por 

povos historicamente oprimidos. Nesse contexto, o Movimento Negro é fundamental, na 

medida em que produz e articula pensamento contra-hegemônico, contribuindo para subverter 

teorias educacionais tradicionais e construir uma pedagogia das ausências e das emergências. 

A articulação entre escola e Movimento Negro é crucial para a reconstrução e reposição do 

processo histórico-cultural afrodescendente na educação. 

A defesa da educação como direito humano fundamental se opõe à ofensiva 

conservadora do período 2019–2025. As propostas do movimento “Escola sem Partido”, ao 
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exigirem uma pretensa neutralidade política e ideológica, revelam-se flagrantemente 

inconstitucionais por violarem a liberdade de ensinar e o pluralismo de ideias e concepções 

pedagógicas. O movimento busca reduzir o papel do professor a mero instrutor técnico e 

cercear temas como gênero, sexualidade e relações étnico-raciais, qualificando-os como 

“doutrinação”. Em contraposição, o direito à educação deve ser compreendido como garantia 

de pleno desenvolvimento da personalidade humana e do respeito aos direitos humanos, 

promovendo cidadania, dignidade e igualdade substantiva. 

 

3 ESTUDO DE CASO: SITUAÇÃO CONCRETA NO ESTADO DO PARANÁ 

 

No Paraná, a Secretaria de Estado da Educação (SEED) enfrentou forte pressão de 

grupos conservadores que contestaram a presença, nos currículos, de conteúdos sobre racismo 

estrutural, cultura afro-brasileira, história indígena e direitos humanos. Essa ofensiva 

ideológica, associada ao avanço de discursos que equiparam pensamento crítico à 

“doutrinação”, mobiliza o ideário do “Escola sem Partido” e repercute diretamente nas práticas 

escolares. 

Relatórios do Ministério Público do Estado do Paraná (MPPR) e do Conselho Nacional 

do Ministério Público (CNMP) apontam insegurança institucional e descontinuidade de 

formações continuadas, refletindo um clima de desconfiança e vigilância sobre a atividade 

docente (Resolução 170/2017 e Recomendação 41/2016). A pressão sobre o currículo e sobre 

a liberdade de ensinar buscou impor uma concepção tecnicista e restritiva de ensino, reduzindo 

a escola à mera instrução. 

Um exemplo emblemático dessa disputa foi a suspensão, por medida liminar na 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF n.º 461), pelo Supremo 

Tribunal Federal (STF) em 2017, da lei municipal de Paranaguá (PR) que vedava o ensino 

sobre gênero e orientação sexual. O ministro Luís Roberto Barroso, relator da ação, apontou 

que a norma violava a proteção integral prevista na Constituição, além da liberdade de ensinar 

e do pluralismo de ideias. No contexto do Paraná, a ofensiva conservadora voltada também à 

temática do racismo estrutural produziu autocensura docente e enfraqueceu ações públicas de 

promoção da igualdade racial. 

Diante desse cenário de tensão política e ideológica, torna-se evidente que os ataques 

ao currículo e à liberdade de ensinar não apenas fragilizam as políticas educacionais 

antirracistas, mas também aprofundam desigualdades já existentes no interior das escolas. A 

pressão conservadora, ao produzir climas de vigilância, autocensura e retração institucional, 
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impacta diretamente a confiança e a autonomia dos educadores para trabalharem temas 

sensíveis e historicamente marginalizados.  

É nesse ponto que a problemática da formação docente emerge de forma ainda mais 

urgente: sem preparo teórico, respaldo institucional e segurança pedagógica, professores e 

professoras tornam-se especialmente vulneráveis às ofensivas que deslegitimam o ensino 

crítico sobre relações étnico-raciais. Assim, a desdemocratização do currículo e o déficit 

formativo se retroalimentam, criando um ciclo que inviabiliza a efetivação das Leis nº 

10.639/2003 e 11.645/2008 e dificulta a inserção qualificada da temática nos planejamentos e 

práticas escolares. 

Relatórios produzidos por universidades, conselhos e movimentos sociais no estado 

convergem ao indicar a formação docente como principal gargalo da efetivação das políticas 

étnico-raciais. Estudos exploratórios em escolas estaduais de Curitiba (Grison, 2023) 

confirmaram empiricamente essa dificuldade: a principal limitação apontada pelos docentes 

para o trabalho com as Relações Étnico-Raciais (ERER) foi a falta de formação específica 

sobre a temática (41,2% das justificativas) e o pouco conhecimento sobre o assunto (58,8%). 

A ausência de preparo adequado nas graduações, somada à ineficácia e descontinuidade 

das formações continuadas, produz insegurança e medo de abordar o tema em sala de aula. 

Esse medo, por sua vez, resulta em silenciamento, estratégia ideológica que favorece a 

manutenção do racismo na escola (Gonçalves, 1985; Silva, 2012 apud Grison & Gasparotto, 

2023). O NUPIER, o Plano Estadual de Promoção da Igualdade Racial e documentos do CNMP 

e do MPPR evidenciam a fragilidade de investimentos sistemáticos (PARANÁ, 

MPPR/NUPIER, 2017, [s.d.]). 

Como consequência, embora obrigatória, a temática étnico-racial raramente aparece de 

forma sistematizada nos Planos de Trabalho Docente (PTDs), sendo relegada ao currículo 

oculto. Em um dos estudos, constatou-se que apenas um PTD citava legislação ou conteúdos 

específicos relacionados às Leis nº 10.639/2003 e 11.645/2008, o que é preocupante, dado que 

o PTD expressa o currículo efetivamente trabalhado em sala de aula. Na prática, a ERER é 

frequentemente reduzida a datas comemorativas e festividades ou tratada pontualmente em 

situações de conflito (Grison, 2023; Lopes & Silva, 2020). 

Esse conjunto de fragilidades formativas e institucionais não se reflete apenas na 

elaboração dos planejamentos ou na ausência da temática étnico-racial nos PTDs, mas produz 

efeitos concretos no cotidiano escolar. Quando professores e equipes pedagógicas não dispõem 

de formação sólida, apoio institucional e referenciais claros para atuar de maneira antirracista, 
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a escola torna-se um espaço vulnerável à reprodução de violências simbólicas e materiais 

contra estudantes negros.  

Assim, a insuficiência da formação docente deixa de ser apenas um obstáculo 

pedagógico e se converte em fator estruturante das dinâmicas de exclusão, abrindo espaço para 

práticas de silenciamento, legitimação de estereótipos e normalização de agressões que 

atravessam a experiência educacional. É nesse contexto de lacunas formativas e ausência de 

diretrizes efetivas que emergem episódios de discriminação racial noticiados pela mídia, 

revelando a distância entre o marco legal das políticas de igualdade racial e sua concretização 

no ambiente escolar. 

Casos amplamente divulgados pela mídia, como os noticiados pela Mídia Ninja (2022) 

acerca de episódios envolvendo estudantes paranaenses, expõem violências simbólicas e físicas 

contra estudantes negros. Tais ocorrências são sintomáticas da ausência de protocolos 

institucionais e da naturalização de estereótipos raciais no ambiente escolar. 

A persistência do “mito da democracia racial” contribui para a minimização de práticas 

racistas por parte de docentes, que muitas vezes classificam agressões como “brincadeiras” ou 

“piadas” acerca da cor da pele, tipo de cabelo ou traços físicos, ocultando a materialização da 

violência racial. A escola, ao reforçar estereótipos negativos sobre o corpo e o cabelo negro 

(Gomes, 2003), falha em seu papel de valorização da identidade e da diversidade. 

A ausência de mecanismos institucionais de enfrentamento demonstra que o racismo 

opera, no Paraná, como fenômeno estrutural (Almeida, 2019), integrando a organização 

política e econômica da sociedade. Se o racismo é inerente à ordem social, a única forma de 

uma instituição combatê-lo é por meio da implementação de práticas antirracistas efetivas e 

permanentemente articuladas. Nesse sentido, reafirma-se a urgência de que a escola reassuma 

seu papel emancipador, incorporando práticas antirracistas como compromisso ético, político 

e pedagógico. 

 

4 EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA NA PERSPECTIVA DOS DIREITOS HUMANOS E 

DA AGENDA 2030 

 

A superação do racismo na escola exige que a educação seja orientada para o pleno 

desenvolvimento da personalidade humana e para o fortalecimento do respeito pelos direitos 

humanos. A agenda de intervenção deve enfrentar desafios estruturais para promover igualdade 

substantiva e dignidade. 
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4.1 DESAFIOS IDENTIFICADOS 

 

Os desafios concretos no Paraná refletem falhas de institucionalização e fragilidade do 

sistema educacional em lidar com a diferença étnico-racial: 

Formação continuada insuficiente e descontínua: Relatórios e pesquisas indicam que a 

formação docente é o principal gargalo para a efetivação das políticas étnico-raciais. A falta de 

formação adequada gera insegurança e medo nos docentes, resultando em profissionais que se 

sentem despreparados, apesar de tentarem "errar o menos possível".  

Resistência ideológica em órgãos gestores e unidades escolares: O sistema educacional 

enfrentou pressão de grupos conservadores que, ao buscarem impor a neutralidade política e 

ideológica, violam o pluralismo de ideias e a liberdade de ensinar. A ofensiva do "Escola sem 

Partido" (EsP), que se tornou um movimento político, visa impor uma concepção de ensino 

restrita à mera instrução. Em Curitiba, a desarticulação resultou em apenas cinco de nove PPPs 

(Projeto Político Pedagógico) citando as legislações pertinentes (Lei nº 10.639/03 ou 

11.645/08) e somente quatro de nove mencionando as Equipes Multidisciplinares (EM). 

Inexistência de protocolos de enfrentamento ao racismo: O tratamento da temática se 

restringe à prática cotidiana do professor, como currículo oculto, ou à resolução de conflitos do 

cotidiano. A categoria "Na prática cotidiana do professor" foi a de maior incidência (21 

ocorrências) nas entrevistas, indicando que a discussão é reativa, emergindo diante de conflitos, 

e não preventiva. 

Currículos eurocentrados e pouca representatividade de autores negros e indígenas: O 

currículo oficial ainda é marcado pela lógica epistêmica ocidental, e o ensino obrigatório de 

História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena (Leis nº 10.639/2003 e 11.645/2008) não é 

respeitado nos currículos, sendo frequentemente abordado de maneira restrita a datas 

comemorativas e festivas. Dos PTDs analisados, a maioria não fez menção às Leis. A 

desvalorização dos saberes negros e indígenas reforça o ideal de branqueamento e a exclusão 

do negro como protagonista da história (Munanga, 2005). 

Violências raciais naturalizadas no cotidiano escolar: A escola reforça estereótipos e 

representações negativas sobre o negro, levando à violência simbólica e à naturalização de 

práticas racistas. As pesquisas de campo mostram que o racismo se manifesta em apelidos e no 

desprezo pelo cabelo crespo. Professores brancos, que experienciam a realidade de forma 

distinta dos que sofrem a opressão (Ribeiro, 2019), tendem a minimizar as práticas racistas e a 

achar desnecessário o trabalho sistemático com a ERER. 
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Baixa articulação entre escolas, universidades e movimentos sociais: A aproximação 

com o Movimento Negro é fundamental para a descolonização dos currículos, pois eles são 

interlocutores entre os saberes do povo negro e os conhecimentos escolares. O Movimento 

Negro atua na construção da pedagogia das ausências e das emergências, mas a falha 

institucional em promover essa articulação contribui para a fragilidade do sistema (Lopes & 

Silva, 2020). 

 

4.2 PROPOSIÇÕES E ALTERNATIVAS 

 

As proposições a seguir visam enfrentar os desafios identificados no Paraná e orientar 

a construção de uma política educacional comprometida com a educação antirracista, em 

consonância com os direitos humanos e com a Agenda 2030. 

Em primeiro lugar, é necessário instituir uma política estadual permanente de formação 

docente em letramento racial, que não se restrinja a ações pontuais ou a iniciativas individuais 

de escolas e professores. Essa política deve articular formação inicial e continuada, garantindo 

que a temática das relações étnico-raciais esteja presente nos currículos das licenciaturas e em 

programas sistemáticos de formação em serviço. A formação precisa problematizar o racismo 

estrutural (Almeida, 2019), o dispositivo de racialidade e o epistemicídio (Carneiro, 2023), 

bem como as formas sutis de reprodução da branquitude nas práticas pedagógicas (Ribeiro, 

2019). 

Outra medida fundamental é a revisão curricular em perspectiva descolonizadora, de 

modo que a História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena não apareçam apenas em datas 

comemorativas ou atividades isoladas, mas sejam tratadas como eixos estruturantes do projeto 

pedagógico. Isso implica reorganizar conteúdos, incluir produções de intelectuais negros e 

indígenas, valorizar saberes tradicionais e reconhecer as contribuições desses grupos na 

formação da sociedade brasileira (Munanga, 2005; Gomes, 2017). As Diretrizes Curriculares 

Nacionais (Brasil, 2004) e as deliberações do CEE/PR devem orientar essa revisão. 

É igualmente urgente a institucionalização de protocolos de enfrentamento ao racismo 

nas escolas, com fluxos claros de denúncia, acolhimento e responsabilização. Esses protocolos 

devem ser elaborados com participação da comunidade escolar, das Promotorias de Justiça e 

de órgãos de controle, de modo a evitar que situações de racismo sejam tratadas como 

“brincadeiras” ou questões meramente disciplinares. Ao reconhecer o racismo como fenômeno 

estrutural (Almeida, 2019), a escola assume sua responsabilidade institucional de produzir 

respostas antirracistas e não apenas reações individualizadas. 
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O fortalecimento de instâncias e núcleos especializados, como o NUPIER e equipes 

multidisciplinares, também é estratégico. Esses espaços devem ser valorizados, dotados de 

condições materiais e de pessoal, e integrados às decisões pedagógicas da rede, apoiando 

escolas na elaboração de projetos, formação de professores e acompanhamento de casos. A 

fragilidade desses núcleos, apontada em relatórios e pesquisas, revela a necessidade de 

ressignificar seu lugar na governança educacional. 

Outra proposição central é a ampliação da articulação entre escolas, universidades e 

movimentos sociais, em especial o Movimento Negro. Parcerias interinstitucionais podem 

potencializar ações formativas, projetos de extensão, produção de materiais didáticos e 

pesquisas aplicadas sobre ERER. A aproximação com movimentos sociais e coletivos negros 

contribui para construir uma pedagogia das ausências e das emergências, conectando o 

currículo às lutas concretas por direitos (Lopes; Silva, 2020). 

Adicionalmente, é preciso investir na produção, seleção e avaliação crítica de materiais 

didáticos que não reforcem estereótipos e apagamentos, mas valorizem positivamente as 

identidades negras e indígenas. Livros, paradidáticos, recursos audiovisuais e conteúdos 

digitais devem ser analisados a partir de critérios de representatividade, diversidade e respeito 

aos direitos humanos, evitando a reprodução de imagens caricatas ou subalternizadas. 

Por fim, a implementação de uma agenda antirracista na educação demanda 

mecanismos de monitoramento e avaliação, com indicadores que permitam acompanhar a 

presença da temática nos PPPs, nos PTDs, nas práticas de sala de aula e nas formações 

oferecidas. Em sintonia com a Agenda 2030, a consolidação de políticas de educação 

antirracista relaciona-se diretamente à garantia de uma educação de qualidade (ODS 4), à 

redução das desigualdades (ODS 10) e ao fortalecimento de instituições eficazes, responsáveis 

e inclusivas (ODS 16). 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O panorama da implementação da educação antirracista (ERER) no Brasil e, 

especificamente, no Paraná, evidencia uma tensão aguda entre a obrigatoriedade legal e a 

fragilidade institucional na concretização das políticas públicas. A legislação, em especial as 

Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008, determina a inclusão da temática “História e Cultura 

Afro-Brasileira e Indígena” no currículo oficial, com o objetivo de reconhecer povos negros e 

indígenas como protagonistas e produtores de cânones legítimos de pensamento. 
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Entretanto, a análise documental realizada em Curitiba, entre 2019 e 2025, demonstra 

que os projetos de intervenção pedagógica previstos em PPPs e PTDs ainda não se encontram 

em consonância com as exigências normativas. A temática étnico-racial é frequentemente 

abordada de forma restrita a datas comemorativas e festivas ou tratada como currículo oculto, 

emergindo apenas em situações pontuais de conflito. 

O principal obstáculo à efetivação da ERER reside na insuficiência da formação 

docente, tanto inicial quanto continuada. Em pesquisas com professores da rede pública, as 

justificativas mais recorrentes para a não abordagem do tema foram o pouco conhecimento 

(58,8%) e a falta de formação específica (41,2%). Essa carência contribui para o silenciamento 

do tema em sala de aula, produzindo medo e insegurança e transferindo indevidamente para o 

indivíduo uma responsabilidade que deveria ser institucional. As limitações apontadas, como 

o “medo” e a percepção da ERER como “algo fora dos conteúdos”, articulam-se com a ausência 

de aprendizagem sobre o tema nas graduações e com a rotina intensa que “emburrece” o 

professor, conforme relatos de campo. 

Essa lacuna formativa e a baixa articulação institucional ocorrem em um contexto de 

acirradas disputas ideológicas, marcado pelo recrudescimento de discursos conservadores e 

autoritários. O movimento “Escola sem Partido” tornou-se ponto nodal na fixação de sentidos 

conservadores no debate educacional, atacando a educação emancipatória e o pluralismo de 

ideias. Ao mobilizar a noção de “doutrinação” para censurar o trabalho docente, busca dar 

precedência a valores familiares (morais, sexuais e religiosos) sobre a educação escolar, 

impedindo o debate sobre gênero, sexualidade e raça. Tal investida é considerada 

flagrantemente inconstitucional e ameaça a liberdade de ensinar, ao manter invisíveis grupos 

historicamente subalternizados e violar o direito à igual consideração e respeito. 

Para superar as amarras estruturais e reverter o quadro de violência simbólica e 

naturalização do racismo no cotidiano escolar, as proposições apresentadas neste estudo 

defendem a necessidade de transformação profunda das políticas e práticas educacionais. Entre 

os eixos centrais estão a institucionalização de política estadual de formação docente em 

letramento racial, a criação de protocolos oficiais de enfrentamento ao racismo escolar, a 

revisão crítica dos currículos e a ampliação da participação do Movimento Negro e de outros 

movimentos sociais na construção das políticas educacionais. 

A educação democrática, comprometida com os direitos humanos e com a ética da 

libertação, deve ser o antídoto à desdemocratização brasileira (Dussel, 1998). Isso implica 

assumir a educação antirracista como dimensão inegociável do direito à educação, condição 
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para a efetividade da igualdade substantiva e para a realização do direito à identidade de 

crianças, adolescentes e jovens negros e indígenas. 

 

REFERÊNCIAS 

 

ALMEIDA, Silvio Luiz de. Racismo estrutural. São Paulo: Pólen, 2019. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental nº 461/PR. Relator: Ministro Luís Roberto Barroso. Medida cautelar deferida 

em 03 abr. 2017. Disponível em: 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5204906. Acesso em: 13 nov. 2025. 

 

BRASIL. Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003. Altera a Lei nº 9.394/1996 para incluir no 

currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-

Brasileira”. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 10 jan. 2003. 

 

BRASIL. Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008. Altera a Lei nº 9.394/1996 para incluir no 

currículo oficial a temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. Diário Oficial da 

União, Brasília, DF, 11 mar. 2008. 

 

BRASIL. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais 

e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Brasília, DF: 

MEC/SEPPIR, 2004. 

 

CARNEIRO, Sueli. Dispositivo de racialidade: a construção do outro como não ser como 

fundamento do ser. Rio de Janeiro: Zahar, 2023. 

 

DUSSEL, Enrique. Ética da libertação na idade da globalização e da exclusão. Petrópolis: 

Vozes, 1998. 

 

GOMES, Nilma Lino. Educação, identidade negra e formação de professores: um olhar 

sobre o corpo negro e o cabelo crespo. Educação e Pesquisa, São Paulo, v. 29, n. 1, p. 167-182, 

2003. 

 

GOMES, Nilma Lino. O movimento negro educador: saberes construídos nas lutas por 

emancipação. Petrópolis: Vozes, 2017. 

 

GOMES, Nilma Lino. Sem perder a raiz: corpo e cabelo como símbolos da identidade negra. 

2. ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2019. 

 

GRISON, F. C., & GASPAROTTO, G. da S. (2023). Relações étnico-raciais na prática 

pedagógica dos professores de Educação Física: estudo exploratório em escolas estaduais de 

Curitiba. INTERFACES DA EDUCAÇÃO, 14(40), 62–82. 

https://doi.org/10.61389/inter.v14i40.5712 Acesso em: 13 nov. 2025. 

 

LOPES, Tânia Aparecida; SILVA, Wilker Solidade da. Relações étnico-raciais como objeto 

de formação continuada em escola pública no Estado do Paraná: prática docente e o 

descolonizar do cotidiano escolar. Revista Em Favor da Igualdade Racial, v. 3, n. 3, p. 208-



22 

 

225, 2020. Disponível em: https://periodicos.ufac.br/index.php/RFIR/article/view/3274. 

Acesso em: 13 nov. 2025. 

  

MÍDIA NINJA. Universidade afasta estudantes envolvidos em casos de racismo no 

Paraná. 2022. Disponível em: https://midianinja.org/universidade-afasta-estudantes-

envolvidos-em-caso-de-racismo-no-parana. Acesso em: 13 nov. 2025. 

 

MUNANGA, Kabengele (org.). Superando o racismo na escola. 2. ed. Brasília, DF: 

Ministério da Educação, Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade, 

2005. 

 

MUNANGA, Kabengele. Rediscutindo a mestiçagem no Brasil: identidade nacional versus 

identidade negra. Belo Horizonte: Autêntica, 2020. 

 

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Transformando nosso mundo: a Agenda 2030 

para o Desenvolvimento Sustentável. Nova York: ONU, 2015. 

 

PARANÁ. Lei Estadual nº 14.274, de 26 de dezembro de 2013. Institui a Política Estadual 

de Promoção da Igualdade Racial (PEPIR), cria o Conselho Estadual de Promoção da Igualdade 

Racial (CONSEPIR) e dá outras providências. Diário Oficial do Estado, Curitiba, 27 dez. 2013. 

 

PARANÁ. Ministério Público do Estado do Paraná – NUPIER. Atuação antirracista. 

Curitiba: MPPR, [s.d.]. Disponível em: https://site.mppr.mp.br/nupier/Pagina/Atuacao-

Antirracista. Acesso em: 14 nov. 2025. 

 

PARANÁ. Ministério Público do Estado do Paraná – NUPIER. Ações afirmativas. Curitiba: 

MPPR, [s.d.]. Disponível em: https://site.mppr.mp.br/nupier/Pagina/Acoes-afirmativas. 

Acesso em: 14 nov. 2025. 

 

PARANÁ. Ministério Público do Estado do Paraná. Atuação: Igualdade Étnico-Racial. 

Curitiba: MPPR, [s.d.]. Disponível em: https://mppr.mp.br/Atuacao-Igualdade-Etnico-racial. 

Acesso em: 14 nov. 2025. 

 

PARANÁ. Secretaria de Estado da Educação. Educação das Relações Étnico-raciais – 

Legislação. Escola Digital – Professor. Disponível em: 

https://professor.escoladigital.pr.gov.br/educacao_relacoes_etnico_raciais/legislacao. Acesso 

em: 14 nov. 2025. 

 

PARANÁ. Secretaria de Estado da Justiça, Trabalho e Direitos Humanos. Plano Estadual de 

Políticas Públicas de Promoção da Igualdade Racial do Paraná – 2017/2019. Curitiba: 

SEJU, 2017. Disponível em: 

https://www.justica.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2019-

08/planoestadual_igualdaderacialweb.pdf. Acesso em: 14 nov. 2025. 

 

PENNA, Fernando de Araújo; QUEIROZ, Felipe B. Campanuci; FRIGOTTO, Gaudêncio 

(orgs.). Educação democrática: antídoto ao Escola sem Partido. Rio de Janeiro: LPP/UERJ, 

2018. Disponível em: https://profscontraoesp.org/wp-

content/uploads/2020/03/educaccca7acc83o-democracc81tica-anticc81doto-ao-escola-sem-

partido.pdf. Acesso em: 13 nov. 2025. 

 

https://periodicos.ufac.br/index.php/RFIR/article/view/3274
https://periodicos.ufac.br/index.php/RFIR/article/view/3274
https://midianinja.org/universidade-afasta-estudantes-envolvidos-em-caso-de-racismo-no-parana
https://midianinja.org/universidade-afasta-estudantes-envolvidos-em-caso-de-racismo-no-parana
https://midianinja.org/universidade-afasta-estudantes-envolvidos-em-caso-de-racismo-no-parana
https://site.mppr.mp.br/nupier/Pagina/Atuacao-Antirracista?utm_source=chatgpt.com
https://site.mppr.mp.br/nupier/Pagina/Atuacao-Antirracista?utm_source=chatgpt.com
https://site.mppr.mp.br/nupier/Pagina/Atuacao-Antirracista?utm_source=chatgpt.com
https://site.mppr.mp.br/nupier/Pagina/Acoes-afirmativas?utm_source=chatgpt.com
https://site.mppr.mp.br/nupier/Pagina/Acoes-afirmativas?utm_source=chatgpt.com
https://mppr.mp.br/Atuacao-Igualdade-Etnico-racial?utm_source=chatgpt.com
https://mppr.mp.br/Atuacao-Igualdade-Etnico-racial?utm_source=chatgpt.com
https://professor.escoladigital.pr.gov.br/educacao_relacoes_etnico_raciais/legislacao?utm_source=chatgpt.com
https://professor.escoladigital.pr.gov.br/educacao_relacoes_etnico_raciais/legislacao?utm_source=chatgpt.com
https://professor.escoladigital.pr.gov.br/educacao_relacoes_etnico_raciais/legislacao?utm_source=chatgpt.com
https://www.justica.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2019-08/planoestadual_igualdaderacialweb.pdf?utm_source=chatgpt.com
https://www.justica.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2019-08/planoestadual_igualdaderacialweb.pdf?utm_source=chatgpt.com
https://www.justica.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2019-08/planoestadual_igualdaderacialweb.pdf?utm_source=chatgpt.com
https://www.justica.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2019-08/planoestadual_igualdaderacialweb.pdf?utm_source=chatgpt.com
https://profscontraoesp.org/wp-content/uploads/2020/03/educaccca7acc83o-democracc81tica-anticc81doto-ao-escola-sem-partido.pdf
https://profscontraoesp.org/wp-content/uploads/2020/03/educaccca7acc83o-democracc81tica-anticc81doto-ao-escola-sem-partido.pdf
https://profscontraoesp.org/wp-content/uploads/2020/03/educaccca7acc83o-democracc81tica-anticc81doto-ao-escola-sem-partido.pdf
https://profscontraoesp.org/wp-content/uploads/2020/03/educaccca7acc83o-democracc81tica-anticc81doto-ao-escola-sem-partido.pdf


23 

 

RIBEIRO, Djamila. Pequeno Manual Antirracista. São Paulo: Companhia das Letras, 2019. 

 

 



24 

 

CAROLINA DE JESUS E A PSICOLOGIA SOCIAL: INTERFACES 

 

Ana Beatriz Oro Lopes1 

Juliana de Farias Pires Gomes1 

Lea de Almeida da Silva Pimenta1 

Lucas Fiedler Przybysz Velloso1 

Luiz Antonio Scarmocin1 

Mariângela Borges Ribeiro da Silva1 

Meirylene de Oliveira Almeida1 

Nicole de Souza Witthoeft1 

Rachel Munhoz Mazzaferro1 

Raphaela Mulazani de Souza1 

Renata Graziele Pires Pamplona1 

Samara Martins das Chagas1 

Tamiris Ellen Soldan1 

Thereza Salomé D’Espíndula2 

 

Resumo 

A psicologia Social tem um papel fundamental na formação do psicólogo, tendo em vista 

que impede leituras moralistas e estigmatizantes sobre aqueles que vivem em condições 

precárias e/ou excludentes, evitando uma patologização individual, reconhecendo que o 

comportamento é fortemente influenciado por fatores situacionais. Pensando nisso e em 

paralelo com o conteúdo da referida disciplina, foi sugerida a leitura de Quarto de despejo: 

diário de uma favelada, obra que foi então lida no segundo semestre de 2025 por todos os 

alunos inscritos na disciplina de Psicologia Social e Comunitária do 4º período e do turno 

da manhã, em uma Instituição privada de ensino superior, situada em Curitiba/PR. Após 

todo um semestre de teoria e debates e como último tarefa da disciplina, foi pedido aos 

alunos um trabalho escrito, que vinculasse a leitura, o conteúdo da disciplina e suas 

opiniões pessoais acerca do todo. O texto em tela advém de um compilado dos trabalhos 

mais relevantes. 

 

1. INTRODUÇÃO 

É de extrema importância que o psicólogo entenda que o ser humano traz consigo 

uma bagagem social e histórica, que não pode ser ignorada. De acordo com Rodrigues, 

Assmar e Jablonski (2015), a psicologia social é um “estudo científico de manifestações 

 
1 Alunos de Psicologia do 4º período (manhã) da Faculdade de Educação Superior do Paraná (FESPPR) 
2 Professora de Psicologia Social da Faculdade de Educação Superior do Paraná (FESPPR) 
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comportamentais de caráter situacional suscitadas pela interação de uma pessoa com 

outras pessoas, ou pela mera expectativa de tal interação, bem como dos processos 

cognitivos e afetivos decorrentes do processo de interação social.” (Rodrigues; Assmar; 

Jablonski, 2015. p. 45-46). Nesse sentido, ela é fundamental para a formação do psicólogo 

porque impede leituras moralistas e culpabilizadoras sobre sujeitos que vivem em 

condições de exclusão. (Moscovici, 2012) 

A Psicologia Social tem o papel de ajudar o indivíduo a entender sua própria 

história e como ela se relaciona com a história de sua sociedade. Isso é importante, pois 

na realização de qualquer diagnóstico ou intervenção, seja clínica, organizacional ou 

comunitária, o profissional deve evitar a patologização individual, reconhecendo que o 

comportamento é fortemente influenciado por fatores situacionais. 

Ainda que frequentemente lembrada no contexto do trabalho comunitário e do 

atendimento a populações vulneráveis, a Psicologia Social está presente também em 

práticas clínicas e nas mais variadas especialidades, como psicologia organizacional, 

ambiental, do trânsito, do consumidor, da saúde e do esporte. Desse modo, ajuda a 

compreender que o comportamento humano não pode ser analisado apenas a partir de 

características internas, mas sempre em função do contexto histórico, cultural, político, 

econômico e relacional em que ocorre. (Moscovici, 2012). 

Entre os temas que investiga, destacam-se o eu social, a cognição social, a 

percepção social, os estereótipos e os preconceitos, as atitudes, os comportamentos 

antissocial e pró-social — fenômenos essenciais para compreender como pensamentos, 

emoções e comportamentos são moldados pelo contexto social. Ao assimilar esses 

conhecimentos, o psicólogo desenvolve maior capacidade de interpretar o ambiente e as 

dinâmicas que influenciam o comportamento humano, evitando análises restritas ao 

indivíduo, o que possibilita intervenções mais sensíveis e contextualizadas, capazes de 

promover mudanças, tanto no âmbito individual quanto no coletivo, contribuindo para 

relações sociais mais saudáveis e práticas profissionais mais éticas. 

A literatura também pode desempenhar um papel importante no estudo da 

Psicologia Social, ao oferecer narrativas que ilustram, por meio de personagens e 

situações concretas, conceitos normalmente discutidos de maneira abstrata. Um exemplo 

é o livro Quarto de Despejo, de Carolina Maria de Jesus, escrito na década de 1950 e com 

reedições sucessivas. A obra foi lida por todos os alunos inscritos na disciplina de 

Psicologia Social e Comunitária, no segundo semestre de 2025 em uma Instituição 

privada de ensino superior, situada em Curitiba/PR. Sua relevância reside na capacidade 
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de documentar, na primeira pessoa, como a pobreza extrema e a segregação espacial 

transcendem a condição de meras variáveis contextuais, estabelecendo-se como 

determinantes ativos e estruturais na formação da subjetividade, da identidade social e do 

desenvolvimento humano. A autora narra, em formato de diário, suas impactantes 

experiências enquanto mulher negra, semianalfabeta, mãe solo, moradora da favela do 

Canindé, em São Paulo, e catadora de materiais recicláveis. Em diversos trechos, Carolina 

descreve sua relação com a escassez de recursos básicos e com diferentes formas de 

exclusão, oferecendo um material substancial para a Psicologia, enquanto ciência e para 

a disciplina em tela, em particular. 

A análise deste relato exige do profissional a refutação categórica de leituras 

meritocráticas e a adoção de uma compreensão do sujeito estritamente situado em seu 

contexto de classe, raça e histórico, perspectiva que fundamenta toda a atuação ética e 

crítica na área. Em seu bojo, a obra fornece subsídios cruciais para a análise da correlação 

entre vulnerabilidade social e criminalidade. Na prática profissional, é imperativo 

diferenciar a compreensão etiológica dos fenômenos da sua justificativa moral. 

Como qualquer disciplina, esta teve como objetivo oferecer aos alunos uma visão 

clara e ampla de como o profissional pode, ao se apropriar dos conhecimentos, atuar da 

melhor forma possível em seu capo profissional. O livro supra referido ilustrou o 

conteúdo teórico da disciplina, contribuindo para uma visão mais concreta sobre ela. 

 

2. CAROLINA E SEU DIÁRIO 

 

Nascida em 14 de março de 1914 em Sacramento, Minas Gerais, filha de uma 

lavadeira, Carolina Maria de Jesus teve uma vida difícil desde a infância tendo em vista 

suas raízes humildes. Apesar de ter tido apenas uma breve jornada acadêmica de 2 anos 

no Colégio Allan Kardec em 1923, os livros e a literatura sempre tiveram uma posição de 

destaque na vida de Carolina, inspirando-a a buscar a escrita como refúgio e, mais tarde, 

como um instrumento para expor a dura realidade da pobreza e da fome nas favelas do 

Brasil (Literafro, 2025). 

Quarto de Despejo, seu livro mais conhecido, foi publicado em 1960 como um 

compilado de seus diários escritos na década de 1950 enquanto vivia em São Paulo como 

uma catadora de papel na favela do Canindé (Literafro, 2025). Entre relatos sobre sua 

realidade, Carolina criou uma narrativa atemporal que foi muito além de sua bolha, 

evidenciando a fome, o preconceito e a discriminação e forçando o resto da população 
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que vive em uma situação mais privilegiada, nas casas de alvenaria tão almejadas por ela, 

a se colocarem no lugar dos temidos favelados. Ao mesclar a descrição de uma rotina 

cansativa repleta de frustrações e preocupações com reflexões políticas e filosóficas, o 

livro, sem deixar de lado todo o otimismo e esperança da autora, constrói um legado 

inegável para a literatura brasileira, abrindo portas para discussões vitais para a sociedade 

e para a compreensão da psicologia social na prática. 

No livro, Carolina luta o tempo todo para não acreditar no que a sociedade diz 

sobre ela. Para a cidade de São Paulo da década de 1950, ela era apenas uma catadora de 

papel, uma favelada. Mas Carolina usava a escrita para criar uma outra identidade: a de 

escritora, a de uma mulher negra digna. Sua escrita era a ferramenta dela para dizer para 

si mesma: "Eu sou alguém, eu penso, eu existo", mesmo quando a sociedade tentava 

torná-la invisível.  

Carolina trouxe um panorama sobre a vida na favela. Mostrou ao mundo uma 

triste realidade de muitos e a distância da realidade de outros. Quebrou paradigmas, 

mostrou o poder das escolhas e andou na contramão do destino. Recusou-se a ser vítima 

da sociedade. Como mulher, preta e pobre, rompeu as barreiras do determinismo ditado 

pela sociedade. 

Carolina descreve a favela como o "quarto de despejo de uma cidade", onde os 

favelados são os "trastes velhos". Ela detalha a sua luta contra a fome e o quanto isso dita 

a sua rotina e o seu estado emocional, o que demonstra a força dos fatores ambientais e 

situacionais no comportamento de um indivíduo. 

Ademais, constata-se que Carolina usa a escrita para citar tudo o que se passa na 

sua vida, inclusive fazendo críticas aos políticos, o que concede ao diário um ar de ato 

político e ético, sugerindo que a Psicologia, como ciência, deve assumir uma postura 

crítica diante das injustiças sociais e buscar a transformação da realidade. 

Os traumas eram sucessivos, mas Carolina ainda assim mantinha esperança e 

sonhava com uma vida digna. Suas qualidades e habilidades, que mais tarde lhe deram 

voz, já estavam presentes na forma como ela observava, registrava e enfrentava seu 

mundo. Mesmo com tão pouco, percebia-se a criatividade e a força para encontrar 

maneiras de seguir vivendo. No meio de tanta desigualdade e muitas vezes sem forças — 

inclusive por falta de alimento — ela lutava por algo mais justo, ou até menos injusto. 

Seus direitos foram negados, e a humilhação muitas vezes bateu à sua porta, mas ela 

continuou escrevendo, resistindo e lutando. 
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A maioria das pessoas ao seu redor já havia aceitado aquele destino triste, 

entregando-se muitas vezes à bebida ou à apatia (que chamamos de conformidade). 

Carolina era diferente. Ela insistia em escrever, insistia em manter os filhos na escola, 

insistia em não beber.  

Em contraste com os textos teóricos, o diário de Carolina Maria de Jesus, 

apresenta um relato íntimo sobre a miséria, a fome e a violência vividas na favela. Seu 

diário funciona como um testemunho social potente e atemporal sobre a vida à margem e 

as lutas cotidianas pela sobrevivência.  

 

3. CAROLINA E A PSICOLOGIA SOCIAL 

 

A psicologia social e os conceitos explicados por ela são muito importantes para 

a prática do psicólogo enquanto instrumento de mudança social, fornecendo ferramentas 

essenciais para a compreensão do indivíduo como um animal social, constantemente 

influenciando e sendo influenciado pelas interações sociais. No livro “Quarto de Despejo” 

de Carolina Maria de Jesus, por exemplo, essas relações e como elas impactam na vida 

da autora ficam em evidência, tornando-o um marco, tanto para a literatura afro-brasileira 

quanto para a valorização da psicologia social.  

O livro mostra como a Psicologia Social se faz presente em uma sociedade que 

prega a inclusão e a tolerância, que finge querer quebrar estereótipos, finge querer não 

categorizar. Uma sociedade cheia de ideologias, que segrega os que a elas não se 

submetem. Ainda, em que a pressão do grupo e a influência social imperam de maneira 

cruel. A sociedade discursa acerca de certos conceitos que deveriam desaparecer, mas, na 

prática, continuam presentes, às vezes até mais intensos, apenas com novas roupagens. 

As normas sociais aparecem online de forma muito mais rígida, amplificadas pelas redes 

sociais. O diário de Carolina mostra que a Psicologia não acontece apenas em consultórios 

ou clínicas privadas; ela deve estar presente na rua e na luta diária pela sobrevivência.  

Um dos conceitos mais apontados pelo grupo parece ter sido o do Eu Social, que 

estuda como o autoconceito e a autoestima se constroem nas relações com os outros. Diz 

respeito à forma como uma pessoa se vê, influenciada por fatores contextuais, culturais e 

sociais. Esse Eu Social, não nasce pronto, mas é construído através do contato com as 

outras pessoas, da compreensão de como a interação com o meio influencia a formação 

da identidade, descobrindo-se através do olhar do outro.  
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Já o autoconceito compreende a maneira como o indivíduo se percebe, 

construindo suas escolhas a partir da relação que tem com o meio. Ao trabalhar essas 

percepções, torna-se possível compreender com mais clareza e construir relações mais 

saudáveis consigo mesmo e com o mundo. A comparação com outros pode influenciar 

decisões sobre seu futuro e sua percepção sobre pessoas, situações e comportamentos, 

podendo afastá-lo ou não de determinados grupos. Assim, o autoconceito passa a se 

formar em decorrência de fatores interpessoais e sociais. 

Para além da ciência, a compreensão desses conceitos pode se tornar uma 

ferramenta poderosa para ser aplicada em situações reais do cotidiano, auxiliando a 

obtenção de resultados almejados, tanto no âmbito pessoal quanto no profissional. No 

diário de Carolina, há uma luta constante pela manutenção da dignidade em um ambiente 

que, sistematicamente, a desumaniza. Sua insistência em escrever, em manter hábitos de 

leitura e em criticar a realidade ao seu redor mostra como o Eu Social se forma na tensão 

entre o olhar depreciativo da sociedade e a resistência interna por autorreconhecimento. 

Percebe-se, através de sua narrativa, que a identidade não é algo dado, mas uma 

construção diária, que pode ser fortalecida ou fragilizada pelas condições materiais e 

simbólicas do contexto. 

Já a Influência Social, que se refere a como um indivíduo pode ser influenciado 

ao afetar as escolhas e o papel social desempenhado pelo indivíduo determinará suas 

prioridades. A Influência Social é considerada a essência da Psicologia Social, permeando 

todos os fenômenos estudados. Desse modo, é imperativo entender como as atitudes 

(compostas por cognição, afeto e comportamento) se formam e se alteram através da 

comunicação persuasiva e da conformidade, tornando-se essencial para compreender o 

comportamento de uma forma mais ampla, considerando o papel da sociedade, da cultura 

e dos grupos na vida daquele indivíduo. 

A Influência Social ganhou contornos dramáticos no livro. Na favela do Canindé, 

as pressões sociais são intensas e constantes, seja na luta por recursos básicos, seja pela 

conformidade em relação a certos comportamentos. Carolina, no entanto, resiste a essa 

influência, pagando um preço alto por sua não conformidade. Sua solidão dentro da 

própria comunidade mostra como a pressão social pode ser opressiva mesmo em 

contextos marginalizados, e como a autonomia pode ser um ato de coragem, que exige 

um custo emocional profundo.  

Outro aspecto importante diz respeito às Atitudes Sociais, constituídas por 

componentes cognitivos (crenças), afetivos (sentimentos) e comportamentais 
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(predisposição à ação). Essas atitudes são aprendidas no processo de socialização e 

influenciam diretamente na forma como os grupos são tratados socialmente. A Psicologia 

Social revela que tais atitudes não derivam de atributos individuais, mas de determinantes 

sociais, como classe, etnia, discursos midiáticos e práticas institucionais, que naturalizam 

a desigualdade. 

No contexto de Quarto de Despejo, observa-se que a sociedade nutre atitudes 

majoritariamente negativas em relação à população pobre, compostas por crenças 

distorcidas, desprezo e comportamentos de rejeição. A obra de Carolina mostra como 

essas atitudes impactam a vida cotidiana: a dificuldade de conseguir trabalho, o 

tratamento desigual nas ruas e a constante vigilância social.  

Outro aprendizado fundamental veio do estudo da Percepção Social, que indica 

quais aspectos influenciam na percepção de um indivíduo ao interagir com outras pessoas, 

como as características físicas, o comportamento não verbal e a atribuição de causalidade 

a determinado comportamento. A tendência humana à categorização — isto é, à atribuição 

automática de características individuais a partir da pertença grupal — é central para 

compreender como se produzem estigmas e representações depreciativas, funcionando 

como a base para o aparecimento de estereótipos.  

Carolina descreve com clareza como é constantemente julgada por ser favelada, 

negra, pobre, mãe solteira e mulher. Carolina evidencia esse mecanismo ao relatar como 

moradores da favela são imediatamente percebidos como preguiçosos, perigosos ou 

indesejáveis, não por características reais, mas por sua inscrição em um grupo social 

desvalorizado.  

A compreensão de fenômenos como o preconceito, os estereótipos e a 

discriminação, os quais afetam a vida das pessoas, limitam oportunidades e geram 

desigualdades, foi fundamental para perceber a responsabilidade do psicólogo. 

Preconceito e estereótipos não são apenas conceitos teóricos; são forças que atravessam 

a vida cotidiana e moldam relações sociais. Esses fenômenos afetam diretamente o bem-

estar emocional das pessoas e contribuem para a perpetuação de desigualdades históricas 

que atingem grupos vulnerabilizados. Assim, a Psicologia Social revela que a percepção 

social não é neutra, mas marcada por tendências automáticas, que reproduzem 

desigualdades. 

O que o diário de Carolina agregou a esse conceito foi a inversão do olhar: não 

somos apenas objetos da percepção alheia, mas também sujeitos ativos na observação do 

mundo. Carolina não apenas sofre com os estereótipos, mas também os desmonta com 
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sua escrita afiada, analisando a sociedade dos asfaltados com uma lucidez que desafia 

qualquer visão preconceituosa. A prática psicológica deve estar atenta a essas dinâmicas 

de poder embutidas no ato de olhar e ser olhado. 

Já a discriminação materializa esses processos em ações concretas, impactando 

diretamente o bem-estar psicológico, a autoestima e a capacidade de organização coletiva 

das comunidades. Para atuar de forma ética e transformadora, é preciso reconhecer essas 

desigualdades e trabalhar para enfrentá-las, sempre promovendo protagonismo e 

autonomia. Para o psicólogo, portanto, é fundamental perceber seu papel no 

enfrentamento dessas injustiças sociais, seja em escolas, comunidades, instituições 

públicas ou no atendimento clínico. Essa atuação deve ser pautada na promoção de 

direitos, inclusão e valorização da diversidade humana. Carolina ensina que não há 

neutralidade possível quando se trabalha com seres humanos reais, com fome real, 

morando em barracos reais. Seu diário é um testemunho vivo de que a Psicologia Social 

e Comunitária não pode ser um conjunto de técnicas aplicadas de cima para baixo, mas 

deve ser um processo de escuta, diálogo e transformação conjunta. O papel do psicólogo 

é, portanto, fomentar reflexão crítica e inclusão — e não o de impor moralidade. 

Os conceitos presentes na Psicologia Social mostram que grupos e instituições 

muitas vezes têm poder de definir o que é normal, moral, aceitável etc., sem pensamento 

crítico, reforçando estereótipos acerca de pobres, mulheres, população negra, pessoas 

LGBTQIAPN+ ou moradores de periferia. Quando esses discursos são apresentados 

como universais e descolados da realidade material das pessoas, acabam reforçando a 

culpabilização do indivíduo e apagando a influência do campo social. 

A disciplina proporcionou uma visão sobre os comportamentos agressivos e 

antissociais, demonstrando que eles não são resultado apenas de questões pessoais ou 

patologias, mas podem ser aprendidos e reforçados socialmente. Essa abordagem se 

mostra extremamente útil na prática com populações que vivenciam violência, conflitos 

ou situações de risco, permitindo a construção de intervenções mais eficazes e 

contextualizadas, que levem em conta as condições que sustentam esses comportamentos. 

Um dos pontos marcantes no livro são as brigas constantes entre os vizinhos na 

favela. A Psicologia Social explica a agressão pela hipótese da frustração, que pressupõe 

que a frustração leva a alguma forma de agressão e que a agressão resulte da frustração. 

Entendendo que frustração é toda a interferência na ocorrência de uma resposta orientada 

para um objetivo, enquanto agressão é uma resposta que tem por objetivo causar danos a 

um organismo vivo.  
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No caso de Carolina, o objetivo dela e da comunidade em que vive pode ser lido 

como o básico: comida e água. A fome, que ela descreve como amarela, é a frustração 

máxima. Além disso, ambientes superlotados e com falta de espaço aumentam a chance 

de violência. A favela era apertada, barulhenta e cheia de gente disputando a mesma 

torneira. Não que as pessoas fossem intencionalmente más; porém estão submetidas a um 

ambiente de extrema carência e ao estresse da sobrevivência. Carolina muitas vezes 

brigava ou xingava não porque queria, mas porque estava no limite de suas forças 

emocionais e físicas.  

O livro também traz em detalhes os conflitos diários, que surgem por motivos 

triviais, mas muitas vezes impulsionados pela ganância, inveja, ou pela embriaguez, que 

é um paliativo na favela. Além disso, é possível constatar a agressão e a violência (o 

Comportamento Antissocial) como resposta à frustração e à hostilidade, frequentemente 

agravadas pelo álcool. 

É importante salientar que indivíduos submetidos à violência sistêmica 

desenvolvem, frequentemente, padrões comportamentais reativos que são adaptados a 

ambientes hostis e de alto risco, visando a autoproteção. O reconhecimento das raízes 

estruturais da violência não implica em sua validação ética ou legal, mas sim na 

possibilidade de acessar sua gênese psicossocial. Essa perspectiva é vital para direcionar 

as intervenções não apenas ao indivíduo, mas prioritariamente ao nível da política 

estrutural e comunitária, evitando a patologização da pobreza e o foco exclusivo na 

punição e estigmatização das classes marginalizadas. 

Outro dos temas estudados e que ganhou destaque foi Atração e Intimidade Social, 

que permitiu compreender que a Atração Social vai muito além do interesse romântico ou 

afetivo. O senso comum muitas vezes associa atração apenas a pares amorosos, mas a 

disciplina mostrou que ela também se manifesta nas relações cotidianas, nos vínculos de 

amizade, nas redes de apoio e na cooperação entre indivíduos. Fatores como proximidade, 

familiaridade, semelhança e reciprocidade influenciam a conexão com os outros e na 

maneira como se estruturam grupos e comunidades. A Intimidade Social, caracterizada 

por confiança, abertura emocional e compartilhamento de experiências, fortalece a 

solidariedade e a mobilização coletiva. Em qualquer intervenção comunitária, é essencial 

valorizar os vínculos existentes, pois são eles que sustentam a força da coletividade. 

Estudar os processos de formação de vínculos afetivos, pertencimento e 

intimidade contribuiu para reforçar a importância das relações como base do 

desenvolvimento humano. Compreender o impacto da rejeição, do isolamento e das 



33 

 

relações disfuncionais no sofrimento psíquico prepara o psicólogo para estabelecer 

relações terapêuticas mais empáticas e reparadoras. 

Nas aulas sobre Comportamento Pró-social, também pode ser percebido um 

paradoxo: a capacidade humana em ser cruel e generosa ao mesmo tempo. No livro, há 

momentos em que os vizinhos ajudam Carolina, ou ela divide o pouco que tem. Mas a 

necessidade de sobreviver também falava mais alto em outros momentos. A Teoria da 

Troca Social diz que ocorre ajuda apenas quando a recompensa é maior que o custo. Na 

favela, o custo de dar um prato de comida para o vizinho poderia significar o filho dormir 

com fome.  

O relato de Carolina mostra como pobreza, racismo e exclusão social moldam 

profundamente a vida das pessoas. Entretanto, também evidencia a capacidade de 

resistência, solidariedade e valorização da educação. Mesmo quase sem educação formal, 

Carolina desenvolvia um olhar atento para o ambiente e oferecia acolhimento e 

compreensão, em que empatia, observação e cuidado eram aplicados de forma prática. 

Quando analisada a realidade brasileira a partir dessa lente social, percebemos que 

muitas condutas que, numa visão superficial, seriam classificadas como erradas, imorais 

ou desorganizadas, na verdade são respostas possíveis dentro de um cenário de fome, falta 

de recursos, precariedade de moradia e ausência de políticas públicas, como mostra o 

livro. Como seria possível cobrar que uma comunidade seja unida e solidária o tempo 

todo se as pessoas estão lutando para não morrer de fome? A leitura de Quarto de Despejo 

escancara a inviabilidade dessa progressão em contextos de extrema pobreza: Carolina 

relata repetidamente o desejo primário e constante de comer, dormir e proteger seus 

filhos. Sua subjetividade é moldada pelas urgências da sobrevivência. Assim, a obra 

exemplifica que discutir saúde mental ou autorrealização em condições de fome constitui 

não apenas um equívoco teórico, mas uma violência interpretativa. 

O diário de Carolina mostra uma mulher negra, pobre e favelada negociando 

diariamente entre dignidade e sobrevivência. Seu sofrimento não advém de conflitos 

internos isolados, mas de condições objetivas, que restringem sua possibilidade de existir. 

Julgar suas ações a partir de uma moralidade burguesa, distante da fome, seria uma forma 

de violência simbólica e de análise descontextualizada, posto que fazer escolhas morais 

em contextos de privação extrema não é simplesmente uma questão de caráter individual, 

mas de possibilidade concreta: quem está lutando por sobrevivência tem seu repertório 

de escolhas reduzido. 
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Carolina relatava que a favela era o quarto de despejo da cidade, onde se jogava tudo 

o que ninguém queria ver. A sociedade eugenista, com uma ideia utópica de limpeza, 

precisava acreditar que o problema eram os favelados, e não a falta de estrutura ou a 

desigualdade.  

 

4. À GUISA DE CONCLUSÃO 

 

O livro traz uma vivência real, cotidiana, sem nenhum tipo de romantização. O 

diário da Carolina escancara uma vida marcada pela fome, pela busca por sobrevivência 

e pelo descaso social. Ele mostra como a pobreza atravessa o psicológico de alguém, 

como a escassez constante afeta a forma de pensar, decidir, sentir e se relacionar com o 

mundo.  

A leitura do livro permitiu uma aproximação sensível com experiências reais de 

pobreza, exclusão e resistência. A obra mostrou como fatores socioeconômicos 

condicionam a forma como os sujeitos se veem e são vistos, revelando que muitos 

sofrimentos são consequência direta da desigualdade. Ainda, agregou conhecimento por 

colocar o impacto da vulnerabilidade, não como conceito teórico, mas como vida vivida. 

Essa reflexão é essencial para evitar que a Psicologia reforce estigmas ou culpabilize 

indivíduos por dores que pertencem à estrutura social, tornando a psicologia mais 

concreta, mais humana e mais responsável, porque mostra que qualquer intervenção 

precisa considerar o lugar social do sujeito. 

Para a disciplina em particular, o livro funcionou como uma ponte entre teoria e 

prática. Conceitos que antes pareciam abstratos ganharam corpo e urgência na narrativa 

de Carolina, a qual ensina que a escuta atenta e o reconhecimento da história e da cultura 

das pessoas são indispensáveis na construção de um cuidado comprometido com a 

dignidade humana. 

Compreender a percepção social deixou de ser um exercício teórico para se tornar 

uma ferramenta de análise das relações de poder que estruturam nossa sociedade. 

Compreender a formação do Eu Social transformou-se em um imperativo ético de 

reconhecer e valorizar as estratégias de resistência dos sujeitos em condições de 

vulnerabilidade. 

A leitura e a disciplina, vivenciadas em conjunto, propiciaram debates em que 

muito foi falado sobre como as situações expostas poderiam ser evitadas se houvesse 

políticas públicas eficientes. Uma educação de qualidade teria feito diferença na vida da 
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Carolina. Políticas de renda, moradia, transporte, alimentação e saúde teriam mudado o 

destino de muitas pessoas do Canindé e de locais similares. É cômodo, para alguns setores 

do poder, manter a população com pouca ou nenhuma informação sobre seus direitos, 

impedindo sua mobilização em prol de mudanças.  

A obra funciona, portanto, como um documento psicossocial e político, 

indispensável para compreender a articulação entre subjetividade e desigualdade. Ela 

evidencia a necessidade de uma Psicologia comprometida com a transformação das 

condições de vida, e não apenas com a intervenção clínica individual. No papel social da 

Psicologia estão as bases para uma atuação que compreende o sujeito em sua totalidade e 

que busca contribuir para a construção de uma sociedade mais justa. 
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O PARADIGMA UNIVERSAL NO ENSINO DE HISTÓRIA EM ANGOLA: 

AFROCENTRIZAR PARA DESCOLONIZAR 

 
Eduardo Sala 1 

Resumo 

Com base numa abordagem qualitativa, utilizando como método de pesquisa a entrevista 

semiestruturada, análise documental crítica e pesquisa bibliográfica, esse artigo analisa 

histórico-sociologicamente a história de Angola a partir de um estudo com foco no estado 

da arte do ensino de história no país. O texto problematiza o conceito de história universal 

a partir de um olhar crítico sobre à história de Angola hoje instituída e reproduzida, 

atentando-se para a história de África como elemento desestabilizador das narrativas 

hegemônicas por hora vigorantes, porém, cada vez mais questionadas e tensionadas por 

uma geração de acadêmicos que se possa chamar de neo pan-africanistas, isto é – 

movimento panafricanista renovado. Os resultados indicam que, em Angola, dá-se 

primazia a história universal em detrimento das próprias histórias de Angola e de África. 

A história universal é nada mais do que uma história provinciana (ocidental) globalizada. 

A história de Angola tal qual como se conhece hoje é uma história escrita pelo ex-

colonizador e autenticada pelo mundo ocidental. E que, portanto, sua descolonização 

efetiva só será possível por intermédio de um processo sistemático e radical de 

afrocentrização. 

Palavras-chave: Angola. África. Ensino de História. Universalismo. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Angola como Estado independente e unificado dentro das fronteiras atuais é um 

país jovem em todos os aspectos, isto é, em termos de anos de independência (50 anos) e 

em termos demográficos, com uma população entre as mais jovens do mundo. Quando se 

é um país jovem com uma população extremamente jovem, a falta de consciência 

histórica associada a distorção da história nacional torna-se um problema de grandes 

proporções. Entre os principais problemas históricos e as consequências delas advindas, 

destacam-se aqueles ligados ao desconhecimento das grandes civilizações africanas pré-

coloniais, a docilização da narrativa colonial e o tabu em que se transformou qualquer 

 
1 Doutorando em Educação, Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). E-mail: 

eduardosala200@gmail.com. 
 



37 

 

perspectiva de debates sobre os 27 longos anos da guerra civil. Cada um dos fatores 

supracitados gera consequências sociopolíticas de longa duração, tais como:  

a) O desconhecimento sobre a história e grandiosidade dos Estados africanos pré-

coloniais dá lugar a uma sociedade e massa geracional de angolanos desprovidos de 

autoestima histórico-nacional e complexada;  

b) A docilização da narrativa colonial dá lugar a romantização e omissão dos 

horrores perpetrados pelos portugueses em Angola;  

c) A tentativa de se apagar as causas, efeitos e consequências de quase três décadas 

de guerra civil em que milhares de irmãos levantaram armas contra seus irmãos, abre um 

precedente perigoso ao ceder lugar a uma geração de angolanos que não conhece os 

horrores da guerra e que faz do discurso da mesma (quero guerra para derrubar o regime) 

uma frase rotineira em redes sociais; 

 d) E a distorção da história nacional pelo atual regime autoritário no poder 

(MPLA) que, sem desmerecer os méritos, editou uma história que endeusa a figura de 

Agostinho Neto e do próprio partido, em detrimento de figuras e organizações igualmente 

incontornáveis da história nacional como Álvaro Holden Roberto, líder fundador da 

FNLA e primeiro líder nacionalista angolano, e Jonas Malheiro Savimbe, líder fundador 

da UNITA, o terceiro movimento de libertação nacional. Esse último problema tem se 

tornado num empecilho e bloqueado qualquer perspectiva de reconciliação nacional 

plena, efetiva, diversa e inclusiva. 

Diante de tudo isso, fica óbvio o fato de que a centralidade e primazia do (re) 

ordenamento curricular no ensino de história de Angola e de África mais do que 

necessária, faz-se urgente e imperativa, justificando a pertinência dos debates em torno 

do tema que intitula o presente texto. Todas as possibilidades de reformulação curricular 

e reedição sistemática da História e do ensino de história de Angola se depara igualmente 

com o fato de que, uma vez alheios a importância que a História ocupa na dinâmica 

geopolítica das nações, muitos acadêmicos no país tendem a reproduzir o equivocado 

discurso de que a História é simples narração do passado. O que, direta ou indiretamente, 

influenciam o fenômeno do desinteresse pela formação na área, tal como se verá mais 

adiante. 

Ao invés de apresentar uma solução fechada e acabada, o principal objetivo deste 

texto é o de levantar questionamentos, estimular o raciocínio do leitor-alvo 

desestabilizando o emaranhado de crenças segundo os quais se assentam suas 

cosmovisões de história de Angola e África formuladas, editadas e publicadas a partir de 
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uma perspectiva euro-ocidental. Para isso, centralizaremos o nosso debate partindo da 

problematização do paradigma universal, ou seja, do conceito de história universal 

adotado nos currículos de ensino de história em Angola. 

 

METODOLOGIA E RESULTADOS 

 

Utilizando-se de uma abordagem qualitativa, esse texto faz adaptação de métodos 

de pesquisa múltiplos. Inclui partes de uma entrevista semiestruturada. A entrevista 

semiestruturada são trechos de uma entrevista concedida por uma docente da Faculdade 

de Ciências Sociais da Universidade Agostinho Neto, como parte da minha pesquisa de 

doutorado em andamento. O texto utiliza também pesquisa bibliográfica, dialogando com 

literaturas de estudos já feitos na área. Para a pesquisa bibliográfica, dialogamos 

principalmente com a pesquisa de Rebeca Helena André (André, 2014, 2015) que trata da 

historiografia do ensino de história em Angola. Também fizemos uma análise documental, 

analisando os tópicos de exame de acesso ao curso de História da FCS/UAN (2022), além 

do Anuário Estatístico do Ministério do Ensino Superior 2020-2021 concernentes aos 

dados do curso de História. 

Os resultados indicam que, em Angola, dá-se primazia a história universal em 

detrimento das próprias histórias de Angola e de África. A história universal é nada mais 

do que uma história provinciana (ocidental) globalizada. A história de Angola tal qual se 

conhece hoje é uma história escrita pelo ex-colonizador e autenticada pelo mundo 

ocidental. E que, portanto, sua descolonização efetiva só será possível por intermédio de 

um contundente e rigoroso processo de afrocentrização. André (2015) acredita que a 

construção e consolidação da angolanidade pode ser feita com base na construção de 

programas pautadas nos conteúdos de história, “visando a história de Angola e a 

integração da história da África e do Mundo – numa ação pautada por uma revisão 

sistemática, conceitual e metodológica, das questões culturais e identitárias” (André, 

2015, p. 32). 

HISTÓRIA DO ENSINO DE HISTÓRIA 

ENSINO DE HISTÓRIA NO PERÍODO COLONIAL 

Na Angola colonial, o ensino de história tinha como postulado reorientar a 

juventude nativa para os problemas estruturais nacionais de Portugal, na tentativa de 

convencer a população local sobre os pseudo-benefícios e a suposta grandiosidade por 
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detrás da chamada missão civilizatória do povo português. Visava reforçar a crença na 

sociedade multirracial, da história e os destinos comuns dos povos africanos e português 

sob a condução deste último (André, 2014. 

O ensino desta disciplina, na colónia de Angola, almejava, de um modo geral, 

desenvolver a história narrativa, através da História Pátria desenvolver a 

observação, a imaginação, a reflexão, e ainda raciocínio no âmbito da 

Geografia Pátria. O programa da disciplina de História e Geografia de Portugal 

era estudado em dois capítulos denominados A História e a terra dos 

Portugueses e Como vivem os Portugueses, respetivamente (André, 2014, p. 

123). 

André (2016) observa que no que concerne o ensino de história durante a época 

colonial, os livros didáticos e demais materiais pedagógicos variavam de acordo com a 

localidade. Isto é, até 1965, na então província ultramarina de Angola, os materiais 

didáticos eram diferentes daqueles adotados na metrópole (em Portugal). Significa que, 

por exemplo, “um indivíduo que vindo de fora e querendo montar algum jardim-escola, 

não podia utilizar os seus livros e material pedagógico da Metrópole pelo facto da 

província de Angola só poder usar os livros adotado aí” (Boletim Oficial de Angola de 

1968) (André, 2014, p. 128). 

Para quem lê o parágrafo supracitado a partir de um olhar metropolitano, poderá 

erroneamente deduzir que se tratou de uma medida positiva, dada as especificidades 

étnico-culturais de Angola. De fato, seria uma medida louvável se o objetivo fosse 

efetivar uma política de base intercultural na Angola ocupada, mas não era esse o caso. O 

fato é que, o uso de livros e material pedagógico diferenciado tinha como objetivo 

principal o de alienar os povos nativos de Angola, distorcer a história dos africanos, 

visando reforçar o controle da administração colonial portuguesa sobre estes. Por isso, 

André (2016) diz que, “entre 1960 e 1970, o ensino de história tinha como missão formar 

homens portugueses que se identificassem com a sua nação” (André, 2014, p. 45). 

 

A história colonial remetia para um cenário de organização da escravatura, 

trabalho forçado e trabalho contratado em contextos diferentes, mas que 

sempre afetava as populações indígenas, colocando-as em submissão de 

exclusão social. Quanto à organização política portuguesa, Angola era do 

ponto de vista administrativo designada por colónia em vários períodos 

constitucionais e por província ultramarina a partir da revisão constitucional 

de 1951 (André, 2014, p. 83). 

 

Durante o período de ocupação, o regime fascista colonial português criou e 

implementou várias estratégias para desestruturar e dominar os grupos étnicos da região. 

O regime supremacista introduziu a história, cultura e a língua portuguesa, negando deste 
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modo, as identidades dos povos autóctones da então colónia de Angola (Fernandes, Keita, 

Paxe, 2024, p. 33-34). “O sistema colonial defendeu, de igual modo, a separação da 

educação ministrada aos africanos daquela ministrada aos portugueses. Para o indígena, 

a instrução literária limitava-se somente a falar, ler e escrever o português” (Ndombele, 

2017, p. 5). 

Antes que se possa tirar deduções equivocadas, é preciso elucidar que, ao invés 

de uma medida intercultural, a educação colonial precária e restrita aos povos africanos 

de Angola era uma estratégia que tinha uma essência doutrinal, alienadora e etnocentrista 

baseado na crença de superioridade racial e civilizacional europeia, “tratava-se de simples 

palestras sobre higiene das pessoas e das habitações, contra os vícios e práticas nocivas, 

usos e costumes nefastos das vidas dos indígenas sobre a história de Portugal e os 

benefícios da civilização portuguesa” (Ndombele, 2017, p. 5). 

Com essas medidas, o objetivo do regime supremacista de ocupação colonial era 

levar com que os povos africanos negassem a si próprios, ou seja, que desejassem alcançar 

uma “espécie de ideal moral em que tudo era feito para “[...] viver como o colono, vestir-

se como ele, comer e beber como ele, falar e habitar como ele, rir e enraivecer-se como 

ele, ter as mesmas referências religiosas, morais e culturais que ele” (Fernandes, Keita, 

Paxe, 2024, p. 33-34). 

 

Para assegurar esta imposição foram sancionadas leis e criados artigos 

proibindo a comunicação entre as populações locais, o ensino nas escolas 

católicas, catequeses, escritos em jornal ou qualquer forma de comunicação 

que utilizasse as línguas nacionais (Mingas, 2007). “Se um filho de um 

assimilado falasse kimbundu [ou qualquer outra língua] (grifo nosso) na 

escola, os seus pais teriam, seguramente, problemas com a polícia portuguesa” 

(Mingas, 2007, p. 49). Medidas extremas de coerção às línguas nacionais que 

caracterizavam e fortaleciam o processo de dominação, exploração e 

subjugação dos povos em Angola (Fernandes, 2020, p. 127). (Fernandes, Keita, 

Paxe, 2024, p. 33-34). 
 

Durante o período colonial, o objetivo da disciplina de História era demonstrar 

que Angola era “historicamente” parte integrante de Portugal, por conta disso, “o ensino 

da história não retratava os fatos históricos, culturais e de vida destes povos, sendo-lhes 

imposto a história dos europeus (André, 2010 apud André, 2015, p. 20). A História 

ensinada na então colônia de Angola tinha como finalidade a aculturação dos africanos. 

Numa tentativa de apagamento histórico-identitário, os africanos aprendiam que os seus 

antepassados eram portugueses. A aculturação de que trata a frase anterior não se traduz 

num processo de adaptabilidade e interação recíproca entre a cultura indígena e a cultura 
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ocidental (Silva, 2016). “Como seria de esperar, seria a autoridade colonial a determinar 

os elementos concedíveis, não fosse a “suposta modernização” depender e basear-se 

numa elaborada rede de dominação” (Silva, 2016, p. 10). 

De acordo com André (2014), durante os anos finais do período colonial, houve 

forte necessidade de se controlar o currículo do ensino de história. Isso deveu-se porque, 

o regime fascista colonial português se encontrava numa profunda crise de legitimidade, 

uma vez que, suas políticas e ações racistas levadas a cabo contra os povos da colônia 

contrastavam com o tão propalado discurso sobre o harmonioso, multirracial e 

multicultural império português.  

Assim, com o estourar do barril de pólvora protagonizado heroicamente pelos 

povos de Angola, ligado aos acontecimentos de 04 de janeiro, 15 de março e 04 de 

fevereiro de 1961, o fascismo português foi obrigado a recuar e atenuar o seu modus 

operandi de repressão racial (André, 2014). Mas já se fazia tarde, pois, “o cenário político 

da província de Angola (e de Portugal) dos anos 60 era conotado como muito instável e 

foi testemunhado nas constantes visitas das autoridades portuguesas da metrópole a 

Angola realizadas durante este período” (André, 2014, p. 84).   

A retomada de consciência civilizacional pelos intelectuais da época combinada a 

reinvenção de uma modernidade africana historicamente situada, resultou na criação de 

uma base crítico-teórica afrocentrada. A consequência de maior expressão saída deste 

processo foi o início da luta de libertação de Angola. Isso porque, na qualidade de 

conhecimento historicamente construído “a descolonização é um dos momentos de 

transição daquilo que poderia designar-se como modernidade tardia. Com efeito, é ela 

que assinala a reapropriação planetária dos ideais de modernidade e da sua 

transnacionalização” (Mbembe, 2014, p. 53).  

Conforme sublinha Mbembe (2014), nos finais do século XIX já estava bem 

evidente que a assimilação colonial tinha fracassado. Assim, o império era composto 

maioritariamente por pessoas sem cidadania, uma vez que, para o africano ascender a 

condição de cidadão, a absolvição total da cultura, língua e do modo de ser do colonizador 

pelo colonizado era um pré-requisito, um procedimento incontornável. Por conseguinte, 

“os nativos deviam ser «civilizados», nos parâmetros da sua própria diferença – a das 

sociedades sem história nem escrita, cristalizadas no tempo. Em larga medida, a 

descolonização apenas se limitou a ratificar esse fracasso” (Mbembe, 2014, p. 58). 

O fato de Angola ser um país africano, o continente berço e bastião da negritude, 

é motivo mais do que suficiente para não se tolerar qualquer tentativa de revisionismo 
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histórico com vista a omissão das políticas e ações ultra-racistas da colonização 

portuguesa em África. Qualquer tentativa de se importar para Angola o modus operandi 

de uma branquitude conscientemente racista, que ostraciza a descendência africana nos 

contextos diaspóricos (nas Américas) deve ser energicamente combatida. É preciso 

lembrar que, assim como Portugal colonial o fazia no passado e os seus historiadores 

tentam reproduzir na atualidade, uma das principais características de uma instituição, 

entidade e/ou sociedade racista é a negação do próprio racismo por intermédio de fábulas 

como a democracia racial no Brasil (Fernandes, 2021).  

Em algumas sociedades contemporâneas histórico-socialmente construídas a base 

de sistemas escravagistas, a negação é geralmente complementada com o empregue de 

termos como vitimismo (Santos, 2022), como estratégia de descredibilização das lutas 

antirracistas e consequentemente, de auto-blindagem das ações conscientemente racistas 

dos aparelhos repressivos dos Estados racialmente hierarquizados. Como as abordagens 

policiais que, geralmente inclinadas para às ideologias políticas de extrema direita, 

tendem a ser mais regulares e violentas com as pessoas negras porque, intencionalmente, 

os órgãos de segurança pública tendem a perfilizar o afrodescendente como o suspeito 

modelo (Xavier, 2022) – muito característico no Brasil e nos Estados Unidos. 

Se nas sociedades multirraciais do além-atlântico a manutenção dos interesses da 

branquitude se mantém nos níveis institucionais, estruturais e sociais através de um 

modus operandi historicamente construídos e periodicamente reinventados – nas 

sociedades africanas hoje libertas da colonização físico-materialista europeia e livres da 

dominação física/direta da branquitude como a angolana, ela se mantém subjetivamente 

por via do apagamento e das distorções históricas a favor das narrativas coloniais 

associado a alienação cultural. Tal fenômeno dá lugar a uma sociedade historicamente 

inconsciente e deveras, mais apática, senão mesmo passiva diante das armadilhas 

geopolíticas ocidentais representadas e executadas por uma “decepção” de autoridades 

nacionais aculturadas, corruptas e autoritárias. Tudo isso e demais ramificações omissas 

justificam a importância de uma reescrita, reinterpretação fatual e afrocentrada das 

narrativas em torno do ensino de história, bem como de uma a análise radicalmente crítica 

da história da colonização portuguesa em Angola. 

 

O CURSO DE HISTÓRIA DA UNIVERSIDADE AGOSTINHO NETO: DO 

PERÍODO PÓS-COLONIAL AO ATUAL 
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De acordo com uma professora da FCS/UAN, o curso de história foi o primeiro a 

ser criado e vigorou por um certo tempo como o único curso de Ciências Sociais 

autorizado pelas autoridades da então República Popular de Angola. Em todo o país, só 

existia no Instituto Superior de Ciências da Educação de Luanda – ISCED Luanda. Assim 

como os demais cursos dos ISCED, o curso de Licenciatura em Ensino de História 

versava-se e versa-se na formação de professoras (res) de história para a educação 

básica. André (2015) observa que durante os “primeiros anos que sucederam o marco da 

independência de Angola, vigorou no país o plano curricular herdado da educação 

colonial, lecionando-se sobretudo conteúdos relativos à História de Portugal no âmbito 

da disciplina de História” (André, 2015, p. 20).  

No período pós-colonial, o ensino de história passou a orientar-se nos 

pressupostos teóricos de base crítico-marxistas, de concepção histórico-materialista, 

alinhado as bases ideológicas do então regime de partido único no poder (MPLA), o 

socialismo de Estado na então República Popular de Angola. Segundo André (2014), no 

ensino de história, a concepção crítico-marxista baseava-se “numa ampla perspectiva da 

história universal” (Fleischer, 1969:17), também considerado por teoria controversa por 

alguns autores como: J. Habermas, H. Marcuse, G. Brunner, Fleischer entre outros” 

(André, 2014, p. 42). 

 

Em Angola os estudos das questões teóricas sobre a natureza da História estão 

em fase de iniciação quanto aos factos e realizações. Na primeira reforma 

educativa, em 1978, uma equipa de técnicos angolanos e estrangeiros propôs 

novos currículos escolares em vários níveis de ensino não universitário, 

abandonando os então vigentes vindos da época colonial (André, 2014, p. 42). 

 

A reformulação dos pressupostos teóricos a partir de uma base teórico-marxista 

mostrou-se essencial à quando da luta de descolonização e consolidação da independência 

nacional, mas não se tratou de uma reconfiguração endógena. Acontece que, a abordagem 

universalista continuou a vigorar mesmo na concepção de História de viés socialista 

(André, 2014). Assim como no período colonial, não se verificou muitas mudanças no 

período pós-colonial, apenas se substituiu uma concepção ideológica de história universal 

por outra. Por isso é que, mesmo no contexto das revoluções anticoloniais na África ao 

Sul do Saara, maioritariamente mobilizadas a partir de bases ideológicas marxistas, o 

ensino de história adota uma abordagem “pluralista”, numa ordem que hierarquiza a 

história do mundo na primeira ordem, seguida da história de África e, de forma mais 

resumida, a história de Angola” (André, 2014, p. 45-46). 
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Segundo a docente da FCS/UAN, o curso de história da Universidade Agostinho 

Neto surge como resultado do processo de (re) fundação e (re) estruturação da Faculdade 

de Ciências Sociais (FCS). Foi a partir deste processo que o professor. Dr. Kajibanga, 

junto com os demais colegas de referências na área, criou o primeiro curso de História 

da Universidade. Diferentemente do curso de Licenciatura em Ensino de História do 

ISCED, que se centra na formação professoras e professores de história para a educação 

básica, o curso de Licenciatura em História da FCS forma historiadoras e historiadores 

para o âmbito profissional, mas que também podem atuar como professoras (es) de 

história. No Brasil seria equivalente a uma formação de dupla titulação (bacharelado e 

licenciatura). 

 

Curso de História da FCS/UAN: apresentação e problematização 

 

Entre 2020 a 2021, 10 formandos concluíram o curso de História da FCS/UAN. 

No mesmo intervalo de tempo, o curso admitiu 35 novos estudantes num universo de 347 

candidatos inscritos, perfazendo um saldo positivo de 25 estudantes em compensação aos 

10 concluintes. Em termos globais, isto é – a FCS e outras IES pelo país, houve um total 

de 747 candidatos inscritos nos cursos de História, sendo 235 admitidos. Apesar do que 

se possa deduzir numa primeira instância, na verdade, se trata de um saldo deficitário 

quando comparado com os demais cursos de áreas afins no país. 

Os dados dos últimos exames de acesso indicam que o curso de História da 

Universidade Agostinho se encontra em uma crise sistemática, constando entre os oito 

cursos com baixa aderência de candidatos dentre os demais cursos da FCS. 

Contrariamente a explicação do diretor de comunicações da UAN, que alega ser a 

preferência dos candidatos pelas áreas tecnológicas como a única e exclusiva causa da 

crise em questão, acreditamos que, conforme já sublinhamos na introdução, se tratar de 

um problema conjuntural e estrutural em parte originada pela compreensão equivocada da 

academia nacional de que a História é o simples olhar do passado, sem qualquer conexão 

com o presente e o futuro. 

Para quem pretende prosseguir com a Pós-Graduação no país, a situação do 

concluinte em História é um tanto quanto uma escolha de via única, uma vez que, não 

existe nenhum curso de mestrado e/ou doutorado em História em Angola (Angola, 2020, 

2021). O curso de Pós-Graduação em Ciências Sociais da FCS seja, quiçá, a opção mais 
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próxima que um concluinte do curso de História pode ter se pretender prosseguir com os 

estudos na área, optando por uma linha de pesquisa afim. 

O curso de História da UAN, como é óbvio, tem a História como área principal. 

Quanto as subáreas de concentração, o curso se foca numa primeira instância na História 

Universal, posteriormente a História de África e finalmente a História de Angola. Essas 

subáreas contabilizam ao todo 65% dos créditos do curso. O plano não especifica o 

percentual de cada subárea, por esse motivo, deduzimos que a ordem de descrição, isto é, 

a subárea na primeira ordem corresponde a um maior percentual e assim sucessivamente. 

É justamente essa questão que procuramos problematizar. 

 

Os tópicos de exame de acesso 

 

 Se analisarmos os tópicos de exame de acesso do curso de História da UAN de 

2022, fica constatado que todos os tópicos e suas respectivas temáticas reduzem e situam 

a história de Angola a partir dos primeiros contatos com os portugueses, como se a história 

dos povos de Angola se restringisse a este período. O exame ignora toda a historiografia 

milenar pré-colonial de Angola, a historiografia dos reinos do Kongo, do Ndongo, 

Matamba, Bailundo, Kwanyama, e Lunda Tchokwe.  

Abordar as questões sociopolíticas desses Estados somente a partir dos contatos 

com os posteriores colonizadores é um exercício de auto apagamento histórico-

civilizacional. Por exemplo, o primeiro tópico “tráfico de escravizados e o comércio 

ilícito” é uma temática que atualmente tem gerado intensos debates na diáspora africana, 

especialmente nas Américas. Não é que não seja importante sublinhar, denunciar e 

relembrar permanentemente a barbárie que foi o tráfico transatlântico de africanos e a 

consequente escravização, mas acontece que, segundo alguns especialistas, tal não 

precisa ser necessariamente o tópico de primeira ordem ao se abordar a história dos 

africanos, da África e dos afro-diaspóricos quando lidas a partir de uma abordagem de 

longa duração.  

A história da escravidão deve ser contada e recontada, porém, é necessário levar 

em conta que a história da África é, de longe, muito mais antiga do que a história da 

escravidão. Portanto, ela deve ser abordada a partir dos tópicos mais antigos de que se 

tem registros, sejam eles escritos ou orais. Além do mais, centralizar e reduzir a história 

de Angola a partir da chegada dos portugueses na foz do rio Zaire reproduz o já refutado 

desmentido mito sobre a “descoberta da África”, que reduz o continente a uma condição 
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de não lugar, ou uma ilha desértica antes das cruzadas e das invasões europeias. Conforme 

observa Asante (2016, p. 12), para se retornar a uma consciência autêntica, os 

afrocentristas argumentaram que era “necessário aos povos africanos que eles vissem a si 

mesmos no meio de sua própria história e não nas margens da Europa. Isso significava 

que era essencial retornar às civilizações clássicas da África antiga para inspiração e 

orientação”. 

Para entendermos o que Asante (2016) quer dizer, talvez seja necessário 

recorrermos a Kajibanga (2008), quando analisa a importância da ruptura epistemológica 

introduzida por Cheikh Anta Diop e (re) incorporada nos debates anti-coloniais pela 

geração de intelectuais em torno do Centro de Estudos Africanos. Segundo o autor, essa 

proposta de ruptura baseia-se em três ideias centrais historicamente determinadas.  

A primeira diz que é necessário se ter noção da história pré-colonial da África Sul 

Saariana, com vista a determinar e atestar que o passado do continente remonta bem antes 

do período colonial. A segunda ideia, baseia-se na afirmação de que a restauração da 

consciência histórica africana só será possível com a existência de uma base intelectual, 

moral e mecanismos de desenvolvimento científico-metodológico próprios. “Por último, 

o reconhecimento de que as sociedades africanas têm toda a sua significação e o seu valor 

no contexto geral e global da história da Humanidade” (Kajibanga, 2008, p. 9). 

O curso de História da Universidade Agostinho Neto vem aplicando o modelo de 

exame supracitado há anos, desde 2017, pelo que temos registro. Ora, o problema não 

está nas temáticas em si, uma vez que as consideramos igualmente importantes. O 

problema está na referência que “não se faz” a rica história pré-colonial dos povos de 

Angola, que ao nosso entender, é a partir daí que os tópicos dos exames de acesso 

deveriam começar. Sobre o segundo tópico “a conquista europeia e a resistência dos 

povos africanos (1880-1915)” é a continuidade do primeiro, um assunto igualmente 

importante. Mas, mais importante ainda é a referência a resistência dos povos africanos, 

um fenômeno merecedor de tópicos inteiros e livros exclusivos com sucessivos volumes 

e séries. 

Outra questão igualmente importante são as linguagens empregadas nos tópicos, 

sendo que, algumas das quais já têm sido sistematicamente substituídas e ressignificadas 

nas diásporas africanas, porém ainda vigorantes em Angola, para a vergonha da academia 

nacional. O termo escravo (assim nascido, condição natural), por exemplo, está sendo 

hoje substituído no Brasil pelo termo escravizado (feito escravo, construção político-

social).  
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O uso de linguagens autodepreciativas é um problema que por enquanto, tem 

passado despercebido dentro dos discursos das Ciência Humanas em Angola em sua 

generalidade, o que inclui o ensino de história. Sendo muito comum a reprodução de 

termos racialmente pejorativos por acadêmicos, políticos e analistas sociopolíticos. 

Conforme diz Macamo (2022, p. 17), na verdade, somos reféns do “vocabulário das 

ciências sociais porque este dá um certo mundo por adquirido, que apenas permite ver 

aquilo que quem produziu esse vocabulário vê ou viu na altura em que criou esse 

vocabulário”. 

Assim sendo, quem estuda a África, se o fizer com a seriedade epistemológica 

necessária, não pode se furtar à obrigação de ver que não estuda a África, mas 

sim aplica maneiras de descrever o mundo que dão certas imagens e certos 

discursos por adquiridos (Macamo, 2022, p. 17). 

 

O dilema da História Universal 

 

Segundo André (2015, p. 33), “em vigor desde o ano de 2010, o atual plano 

curricular do curso de História apresenta, de modo geral, um evidente desequilíbrio no 

que concerne aos domínios abrangidos pelo estudo da História (por exemplo, história do 

mundo, história de África e história de Angola)”. Sobre o conceito de universal, Mbembe 

(2014) observa que, “na base, esse processo de universalização – longe de ser unilateral, 

foi paradoxal, povoado por toda a laia de ambiguidades” (Mbembe, 2014, p. 70).  

Quando os planejadores da ementa do curso de História da UAN centralizam a 

história universal, colocando-a na primeira ordem entre as demais subáreas do curso, as 

questões que se levanta são: de quem é essa história universal? Qual é o sentido de 

“universal” empregado na ementa? Quais são os sujeitos de memória, os autores e 

evidências epistemológico-científicas que legitimam as narrativas da dita história 

universal? Quais escolas e centros de estudos protagonizam os discursos sobre a história 

universal? Por fim: existe realmente uma história universal? Se sim, qual é o seu conceito 

e definição?  

Ao fazermos uma análise comparativa, podemos perceber que, ao invés de uma 

situação isolada, a primazia do universalismo no ensino de história em detrimento das 

histórias de Angola e de África é uma tendência de ordem nacional. Por exemplo, ao fazer 

uma análise comparativa das 236 horas semanais que compõem a carga horária do curso 

de Licenciatura em ensino de história do ISCED de Luanda segundo seus eixos temáticos, 

André (2015) verifica que, “32 horas foram designadas para os conteúdos de história 



48 

 

universal, 24 horas para a história de África, 20 horas para Didática e 14 horas para o 

ensino da história de Angola” (André, 2015, p. 30-31).  

 

No Instituto Superior das Ciências da Educação de Luanda, a título de 

exemplo, atente-se no fato de a História Universal ser estudada em todos os 

anos académicos da formação de professor. A História de África era estudada 

durante os 3 primeiros anos e a História de Angola unicamente no 2º e 3º anos. 

Não menos relevantes são as cifras temporais relativas aos diferentes campos 

do ensino da História. (André, 2015, p. 31). 

 

O conceito de “história universal” tal como se apresenta hoje é, e tem sido alvo de 

questionamentos feitos por escolas de pensamentos emergentes e contra-hegemônicos do 

Sul Global. Os críticos acreditam que se existe realmente uma história universal, ela seria 

um agregado de histórias particulares de diferentes povos, ou ao menos é assim que 

deveria ser, isto é – uma espécie de apanhado geral das histórias de todos os povos do 

mundo agregados em forma de uma enciclopédia chamada história universal, porém, não 

é este o caso. A chamada história universal tal qual como se conhece hoje é nada mais do 

que uma história provinciana ocidental2 que se quer, e se apresenta como universal. É uma 

história construída a partir de um determinado espaço geográfico, político e demográfico, 

sob o olhar de estudiosos com uma determinada inclinação ideológica, visão de mundo e 

crenças – homens brancos em sua maioria (Grosfoguel, 2016).  

A forma como a chamada história universal é narrada e o percentual a ser atribuído 

a história de cada povo na sua composição depende do lugar que o mesmo ocupa na cadeia 

de relações de poder a nível internacional. A questão que se levanta é: qual espaço Angola 

e África ocupam neste emaranhado de histórias locais que compõem, ou que ao menos 

deveriam compor a chamada história universal? Ainda, sobre a carga horária, André 

(2015) diz que “enquanto disciplina escolar, a história de Angola pode ser percebida como 

pouco sólida, considerando-se a diminuta carga horária em que é lecionada embora seja 

contemplada nos diversos anos que compõem o curso” (André, 2015, p. 37). 

Ao analisar a história da filosofia ocidental, Mbembe (2014, p. 61) observa que 

os europeus se autodefiniram de três maneiras: “por um lado, frisaram de que «a história 

não é primeiramente a história da humanidade», só o sendo através «da passagem da 

 
2 Mesmo no caso do Ocidente, Grosfoguel (2016) observa que existe uma estrutura de hierarquia intra-

hegemônica em termos de produção e propagação do conhecimento, liderada por homens brancos de cinco 

países centrais que dominam toda a cadeia global de legitimação dos discursos acadêmicos, são estes – 

Alemanha, Estados Unidos, França, Inglaterra e Itália. 
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história do Ocidente para a Europa e do respectivo alargamento para a história 

planetária»”:  

 

Por outro lado, defendem que a própria história europeia elevou a humanidade 

europeia, «a um nível, até então nunca antes alcançado por outra forma de 

humanidade». O fato de que «a Humanidade europeia tenha conseguido tornar-

se pela humanidade em geral» e que tenha conseguido considerar suas formas 

de vida como «globalmente humanas» não seria mais do que a marca de uma 

exigência de responsabilidade, e mesmo de capitânia universal (Mbembe, 

2014, p. 61). 

 

Se retrocedermos um pouco para 1978, fica evidente que, no que concerne a 

ordem sistemática das histórias previstas nos currículos de ensino de história em Angola, 

houve um certo retrocesso (André, 2015). Uma tendência desviante que vai na contramão 

daquela que se desenhava nos anos subsequentes a independência em que, não obstante 

se encontrarem ainda condicionados e tutelados epistemologicamente pelas teorias 

crítico-marxistas imposta pela situação político-ideológica da época, os currículos de 

História foram reformados e ajustados de modo a que se adequassem a realidade 

angolana. Nesse período, “o ensino da história de Angola e de África foi então incluído 

no subsistema da formação de professores, tendo-se reduzido a carga de conteúdos da 

história universal” (André, 2015, p. 20). 

Ora, a problematização do conceito de história universal não significa que procurar 

compreender os mais diversos processos históricos a nível global não seja interessante. 

Porém, acreditamos que a ordem das categorias deveria ser oposta daquela que se 

apresenta hoje. Compreendemos que, indubitavelmente, a África como continente, polo 

geopolítico e histórico é parte integrante de um mundo, ou seja, de um todo cada vez mais 

interconectado e globalizado, pelo que, é impossível, e está longe de ser nossa intenção 

deduzir que ela deva se fechar em si mesma.  

Mas também é um fato praticamente incontestável de que os diferentes atores 

geopolíticos atuam sobre um estado de disputas permanente pela hegemonia global, 

regional e local e que, as narrativas históricas desempenham um papel fundamental em 

termos de conscientização transgeracional. Como um ator que se queira ativo ao invés de 

passivo nessa disputa geopolítica das nações e civilizações, a África como polo não tem 

outra opção senão apropriar-se das estratégias adotadas pelos diferentes Estados e polos 

hegemônicos.   

Por isso é que, acreditamos que a história local, isto é, de Angola e das civilizações 

africanas devam ser contadas e recontadas até que se possa atingir um nível de 
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conhecimento e conscientização que se possa chamar de no mínimo, satisfatória. A 

consolidação do conhecimento sobre a história nacional, regional e continental por parte 

dos cidadãos nacionais deve tomar a primazia e só daí então se olhar para o exterior. 

Pimenta e Kajibanga (2024) afirmam que o endógeno não é um africanismo a mais ou 

uma neo-negritude, mais sim um conceito universal. Que o Norte global, ou seja, o 

Ocidente também se ocupa do endógeno. “Bem entendido, o endógeno é um conceito 

identitário e progressista central: um conceito estratégico. Desta maneira, a opção por um 

desenvolvimento endógeno está na ordem do dia, em particular para o continente 

africano»” (Idem, 12). ((Pimenta e Kajibanga, 2024, p. 8).  

Ou seja, o ocidente, apesar do atual monopólio que exerce sobre a produção e 

legitimação do conhecimento, está constantemente inovando maneiras de manter tal status 

quo, pois, trata-se de um processo contínuo porque é continuamente tensionado pelos 

ressurgidos e novos centros de poder epistemológico. Em diálogo com Pimenta e 

Kajibanga (2024), queremos com isso dizer que nos seus planos curriculares e 

epistemológicos, o Ocidente não prioriza àquilo que seria de fato e por essência História 

Universal – História de todos os povos e nações. Uma vez que por universal tal qual se 

apresenta hoje, lê-se e entende-se por “ocidental”. São conhecimentos endógenos 

ocidentais, histórias ocidentais impostas como histórias da humanidade e assim 

reproduzidas e legitimadas pelas nações africanas, a exemplo da ementa do curso de 

História da Universidade Agostinho Neto-UAN em Angola. 

Aliás, em relação a própria história ocidental hoje universalizada, Mbembe (2014) 

diz que essa deve ser relida fora do Ocidente, uma vez que não se pode confiar no discurso 

ocidental à cerca da própria origem, geralmente repleta de ficções e desprovidas de 

conteúdos e evidências. “Das suas dissimulações, das suas astúcias e – vale a pena repetir 

– da sua vontade de poder (que, como ainda agora se sugeriu, está profundamente 

embutida numa estrutura de incapacidade e de ignorância)” (Mbembe, 2014, p. 74-75).  

Os encarregados do ensino de história deveriam considerar a retomada das 

tradições orais ancestrais de contos folclóricos, onde ao redor de fogueiras, na brisa da 

noite, crianças e adultos se sentavam entusiasmados entre o cruzar das pernas, ansiosos 

para ouvir mais uma ínfima parte de um robusto conhecimento histórico narrado pelo 

ancião da aldeia. Não é que estejamos a propor o mesmo cenário para o sistema de ensino 

atual, a nossa proposta se restringe a fala, o narrar, ao invés de se limitar indicar textos 

para leitura individual dos alunos. Sejamos sensatos, o ouvir, independentemente da 

sociedade em questão, geralmente é mais atrativo e tem mais adeptos no seio das novas 
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gerações, isso não é diferente em Angola. Uma ótima oportunidade para se reintroduzir 

uma prática ancestral do ensino de história, isto é, a tradição oral. Segundo André (2015), 

o ensino de história “conduz à preservação da memória, de conhecimentos e valores das 

sociedades, proporcionando a solidariedade de uma convivência na diversidade” (André, 

2015, p. 22). 

Não estamos com isso insinuando a substituição de textos escritos por falas, áudio-

aulas e/ou videoaulas, mas sim sugerindo uma metodologia em que a leitura textual e a 

tradição oral (narração por fala) funcionem como complementares. Mais do que 

diversificação dos métodos de ensino de história, é também uma estratégia de inclusão. 

Segundo Pimenta e Kajibanga (2024), a epistemologia ocidental tem subestimado certas 

formas de conhecimento produzidos por meios não convencionais. “No entanto Polanyi 

(2009) chama a atenção para a importância do conhecimento tácito: Forma de 

conhecimento que não tem uma expressão escrita, que pode ter uma lógica de construção 

e manifestação diferente das restantes formas de conhecimento” (Pimenta e Kajibanga, 

2024, p. 6-7). 

 

No caso de Angola, cuja população é multicultural e multilíngue, as questões 

curriculares com integração desses conhecimentos constituem-se fundamental 

para a formação de uma identidade nacional. Consequentemente, as 

experiências curricular e escolar dessas questões tornam-se desafio de 

aplicação metodológica em aulas de História (André, 2015, p. 33). 

 

Ao invés da história de Angola, a história que se apresenta hoje é uma história 

sobre Angola. É a versão escrita pelo antigo colonizador, autenticada pelo mundo euro-

ocidental e reproduzida pelo sistema de ensino (neo) colonizado nacional. Por isso é que, 

apesar de se tratar de uma minoria ainda, e tendo em vista as barreiras com que se 

deparam, como a falta de cooperação da classe política aculturada e de uma massa popular 

ainda alheia a sua verdadeira história, tem surgido no horizonte uma geração de 

acadêmicos da área que se prezem em atuar a partir de uma dinâmica contra-colonial.  

De acordo com Grassi (2016, p. 16), hoje, “historiadores tentam construir a 

história de Angola a partir de uma abordagem que se quer distinta da história colonial, até 

agora dominante”. Segundo André (2014, p. 45), em Angola quase nada “tem sido 

concretizado na área do ensino de história, pelo que se identifica a necessidade de 

percorrer um longo percurso que deve principiar na (re) construção historiográfica e na 

evolução dos problemas que afetam o ensino no país, na região e no mundo”. 
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Ao nível do ensino superior, dada a amplitude dos conteúdos que abrange, o 

ensino da História de Angola se beneficiaria de uma segmentação de diversas 

temáticas contemplando-se nomeadamente a História Local, a História de 

Heróis, a História Cultural e a História da Educação, entre outras (André, 2015, 

p. 37). 

 

O ensino de história deve priorizar a história de Angola, de África e dialogar com 

a história dos afro-diaspóricos que juntas, formam uma história universal a parte – a 

história da África e de suas regiões ultramarinas formadas pelas comunidades de 

afrodescendentes. Na tradição Bantu, contar história é mais do que narração do passado. 

História é, acima de tudo, uma bússola do presente localizada no passado. A História é a 

guia do presente sob o olhar do passado. Aquela que deve revelar as proezas tecnológicas 

e a força dos bantus em toda região Centro-Sul de África. A engenharia por detrás da 

construção da casa do grande rei no antigo reino do Monomotapa e atual Zimbábue, as 

vitórias dos Zulus sobre o exército invasor inglês. As glórias de Nzinga Nkuvo e o poderio 

do extenso reino federado do Kongo devem ser a brisa que levarão ao brilho e orgulho as 

novas gerações pelo seu passado e seus antepassados.  

Rainha Nginga, destemida e guerreira soberana dos reinos do Ndongo e da 

Matamba deve ser um símbolo da importância e do lugar das mulheres dentro da 

sociedade angolana, um lembrete da natureza cultural matrilinear dos povos Bantu. As 

resistências de Ekui Kui, rei ovimbundo e o mártir de Manduma Ya-Ndemu Fayo, rei dos 

Kwanyamas, devem ser trazidos à tona, um lembrete para a sociedade angolana de que 

não são descendentes de antepassados passivos, muito pelo contrário, vêm de linhagens 

de guerreiros/as, inventores, reis e rainhas em todas suas glórias.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O conceito de “história universal” tal como se apresenta hoje é, e tem sido alvo de 

questionamentos feitos em centros e escolas de pensamento do Sul Global. Os críticos 

acreditam que se existe realmente uma história universal, ela seria um agregado de 

histórias particulares de diferentes povos, ou ao menos é assim que deveria ser, isto é – 

uma espécie de apanhado geral das histórias de todos os povos do mundo agregados em 

forma de uma enciclopédia chamada história universal, porém, não é este o caso. A 

chamada história universal tal qual como se conhece hoje é nada mais do que uma história 

provinciana ocidental que se quer, e se apresenta como universal (Grosfoguel, 2016). Ao 

invés da história de Angola, a história que se apresenta hoje é uma história sobre Angola. 
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É a versão escrita pelo antigo colonizador, autenticada pelo mundo euro-ocidental   e 

reproduzida pelo sistema de ensino (neo) colonizado nacional. O ensino de história deve 

priorizar a história de Angola, de África e dialogar com a história dos afro-diaspóricos 

que juntas, formam uma história universal a parte – a história da África e de suas regiões 

ultramarinas formadas pelas comunidades de afrodescendentes. 
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Resumo 

A violência em relacionamentos durante a infância e adolescência configura um relevante 

problema de saúde pública no Brasil, manifestando-se tanto entre pares quanto no 

ambiente familiar. Dados recentes apontam aumento expressivo de bullying, agressões e 

situações de risco no contexto escolar, especialmente entre adolescentes negros, 

evidenciando vulnerabilidades estruturais e desigualdades que atravessam gênero e raça. 

Diante desse cenário, este trabalho apresenta o relato de uma intervenção psicoeducativa 

realizada com turmas do nono ano de uma escola pública da região sul do país, voltada à 

promoção de relacionamentos saudáveis e prevenção da violência de gênero. A atividade, 

baseada em dinâmicas participativas, debates e materiais educativos, possibilitou a 

expressão de vivências pessoais, reflexões críticas e identificação de comportamentos 

abusivos frequentemente naturalizados no cotidiano escolar. Observou-se a influência de 

estereótipos de gênero nas interações, a dificuldade de alguns estudantes em reconhecer 

atitudes violentas e a presença de relatos marcantes de violência psicológica, moral e 

sexual, especialmente entre meninas negras. Tais resultados reforçam a relevância da 

escola como espaço estratégico de prevenção, escuta protegida e fortalecimento 

socioemocional, favorecendo o desenvolvimento de autonomia, empatia e análise crítica. 

Conclui-se que intervenções psicoeducativas intersetoriais contribuem significativamente 

para o enfrentamento da violência de gênero na adolescência, ampliando a rede de 

proteção e incentivando práticas de equidade e respeito nos vínculos afetivos e 

comunitários. 

Palavras-chave: Violência de gênero; Adolescência; Psicoeducação; Relações abusivas. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A violência em relacionamentos durante a infância e a adolescência é um 

problema de saúde pública e social na realidade brasileira, o que demonstra relevância de 
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intervenções, em âmbito de prevenção e promoção de qualidade de vida e atenuação de 

sofrimento, acerca deste fenômeno. O presente trabalho tem como função caracterizar a 

violência presente em relacionamentos abusivos entre adolescentes. Segundo o Fórum 

Brasileiro de Segurança Pública (2022), cerca de 102 mil crianças e adolescentes entre 

zero e 17 anos foram vítimas de acidentes e violências. Existe vasta legislação e políticas 

públicas que garantem a proteção dos direitos da criança e adolescente no Brasil (e.g., 

Estatuto da Criança e Adolescente, Estatuto da Juventude), porém há a necessidade de 

incentivar e reforçar a prática destas normativas para que sejam efetivas no contexto 

escolar brasileiro, além da ampliação da rede de proteção para essa população, composta 

por serviços públicos e particulares. 

A edição da PeNSE de 2019, identificou que, em 30 dias, 40,5% estudantes do 

nono ano do ensino fundamental dos alunos sofreram bullying; 30,0% sofreram agressão; 

16,1% foram agredidos por algum familiar; 62,5% desses adolescentes disseram que no 

último mês se sentiram tristes e que ninguém se preocupava com eles; e 11,4% desses 

alunos não foram à escola por se sentirem inseguros. Comparando as edições de 2009 e 

de 2019, os indicadores sobre bullying, agressão por familiares e faltas na escola por 

medo, aumentaram 31,0%, 111,0% e 69,4%, respectivamente. Considerando este 

aumento da violência não letal sofrida por crianças e adolescentes notificada no Sinan, e 

o aumento substancial da violência auto reportada por estudantes na PeNSE, há um 

cenário de risco que as crianças e adolescentes são expostas em contextos que participam 

diariamente, como a família e a escola. Dados recentes permitem identificar que a 

vulnerabilidade é ainda maior entre crianças e adolescentes negros. Por exemplo, 

conforme relatório de violência letal e sexual, entre as vítimas de homicídio doloso, 

latrocínio, mortes por intervenção policial e outras mortes violentas intencionais de 

jovens de 12 a 17 anos, 85,1% eram negros (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 

2023). A implementação de políticas públicas intersetoriais com o objetivo de 

rompimento do ciclo de violência e superação da vulnerabilidade desta população pode 

auxiliar com ações que priorizem os atendimentos, por meio da articulação dos(as) 

profissionais e das instituições, a fim de viabilizar que os direitos das crianças e 

adolescentes sejam garantidos. Políticas públicas que contemplem prevenção, 

psicoeducação para relacionamentos saudáveis e fortalecimento da rede de proteção 

podem ser efetivas para evitar que adolescentes vivenciem relacionamentos abusivos e 

que também realizem denúncias acerca dessas vivências (Barbosa et al., 2014; Soares et 

al., 2021). O relacionamento abusivo pode ser vivenciado tanto com um(a) 
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companheiro(a), como também na própria moradia da criança ou adolescente, como a 

violência testemunhada na família entre os cuidadores ou outros(as) membros(as) da 

família. Tais relações impactam na saúde mental dessa população, o que sugere a 

relevância de intervenções psicossociais.  

Assim, o objetivo deste trabalho é caracterizar uma intervenção psicoeducativa 

sobre relacionamentos saudáveis e prevenção da violência de gênero realizada com 

estudantes do ensino fundamental em um colégio público. 

 

MÉTODO 

Neste artigo é apresentado um relato de experiência sobre uma intervenção 

realizada em um colégio, na capital de uma cidade da região sul do Brasil, com quatro 

turmas do nono ano, totalizando cerca de 100 alunos com idades de 13 a 17 anos. Tratou-

se de uma atividade de caráter psicoeducativo, fundamentada em uma abordagem 

qualitativa e participativa, voltada à promoção de reflexões sobre relacionamentos 

saudáveis e à prevenção da violência entre pares. O encontro teve duração aproximada de 

quatro horas e contou com momentos expositivos e interativos. A atividade foi autorizada 

pela equipe pedagógica e conduzida com foco educativo, sem coleta de dados 

identificáveis. 

O objetivo da intervenção foi caracterizar a campanha do Agosto Lilás, em 

prevenção da violência contra a mulher. O contato com a escola ocorreu por solicitação 

da própria equipe pedagógica que observou a necessidade de psicoeducação sobre o tema. 

Inicialmente, foi realizada uma sensibilização com os estudantes, seguida da aplicação de 

dinâmicas em formato de quiz “quem responde primeiro?” e debates orientados sobre 

temas como respeito, ciúmes, controle, confiança e diferentes formas de violência. Em 

seguida, foram apresentados slides explicativos sobre o Projeto Florescer e os conceitos 

de violência, incluindo uma contextualização dos principais termos também em língua 

inglesa, favorecendo a integração interdisciplinar.  

Como material de apoio, foi entregue aos participantes um fluxograma de 

relacionamento saudável, elaborado pelo grupo como recurso didático para consulta 

posterior, de modo a reforçar a compreensão dos sinais de relações baseadas em respeito, 

empatia e autonomia. 
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RESULTADOS 

 

Durante a atividade realizada em grupo, observou-se diferentes manifestações de 

comportamento que refletem aspectos sociais e psicológicos relacionados à violência de 

gênero. Inicialmente, quando duas facilitadoras da intervenção iniciaram a fala e a 

interação fluiu de maneira espontânea, não houve a atenção plena de todos os 

espectadores. Contudo, ao momento em que o facilitador homem começou a se 

manifestar, instaurou-se um silêncio notório. Tal mudança na dinâmica pode ser 

compreendida como reflexo da influência de estereótipos de gênero e papéis sociais 

historicamente atribuídos, nos quais a voz masculina possui maior peso simbólico, muitas 

vezes diminuindo a fala feminina. De acordo com Drumont (1980), o machismo consiste 

em uma hierarquização dos sexos e uma dominação destes, tendo o dominador, 

geralmente o homem, do qual contribui para supervalorização masculina, esta visão 

estereotipada de gênero construída socialmente e atitudes machistas  tornam-se  

normalizadas em consequência de sua repetição. 

Outro momento que corrobora com esta análise ocorreu durante o quiz proposto: 

ao responderem sobre situações de violência, algumas meninas demonstraram indignação 

ao perceber que colegas do sexo masculino, embora reconhecessem que certas atitudes 

configuram violência contra a mulher e as reproduzissem em outros contextos, foram 

recompensados com balas por terem acertado a resposta esperada pelos facilitadores.  

O retorno de alguns meninos foi igualmente significativo: parte deles refletiu 

verbalmente sobre suas atitudes e reconheceu a necessidade de mudança, enquanto outros 

não apresentaram análises verbais de que suas condutas configuram violência. O silêncio 

de alguns estudantes do sexo masculino favorece a compreensão da relevância da 

psicoeducação em ambientes escolares, uma vez que a percepção da violência varia 

também conforme a história de vida e o contexto familiar do interlocutor. Durante as 

dinâmicas foi dialogado acerca da importância do respeito entre colegas e a necessidade 

das denúncias, caso a violência ocorra entre os colegas. 

Houve também relatos sobre as dificuldades enfrentadas pelas estudantes em 

relatar os abusos sofridos. Uma delas, sensibilizada pelo tema, denunciou 

espontaneamente, diante da classe, dois casos de violências sexuais que ocorreram 

consigo, na infância. Ela relatou que, à época, nada foi feito, mesmo que alguns familiares 

estivessem cientes do ocorrido  e disse que ainda aguarda justiça pelos acontecimentos.  
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Outros relatos pessoais de colegas emergiram na sequência durante a atividade, 

em dois momentos estudantes negras versaram sobre violências sofridas, uma delas desde 

o início se mostrava assertiva em respostas, emocionou-se, sugerindo que a temática 

mobilizou experiências pessoais dolorosas. Em um segundo momento da intervenção, 

outra estudante apresentou relatos pessoais sobre violência psicológica e moral 

específicas e este relato pode demonstrar as situações sociais nas quais os adolescentes 

estão inseridos, como, quando envolve familiares, amigos e colegas.  

A partilha entre os estudantes reforçou a compreensão da violência de gênero e 

também da violência racial, evidenciando sua intersecção nas vivências escolares. Esse 

dado dialoga com a realidade nacional: uma pesquisa do Instituto de Referência Negra 

Peregum (Ipec) em parceria com o Projeto SETA revelou que 64% dos jovens brasileiros 

entre 16 e 24 anos afirmaram sofrer racismo principalmente no ambiente escolar, 

demonstrando que a população negra continua sendo a mais exposta às violações de 

direitos e desigualdades estruturais. 

As observações realizadas permitiram compreender como a violência de gênero 

se manifesta, não apenas como um fenômeno social, mas também psicológico, 

influenciando aspectos emocionais, familiares e culturais. A resistência das meninas 

diante das falas e atitudes dos meninos demonstra crescente análise crítica e busca por 

igualdade. Já as reações divergentes entre os meninos evidenciam tanto a reprodução de 

padrões patriarcais quanto a possibilidade de transformação por meio do diálogo e da 

educação.  

As análises viabilizadas por meio da intervenção na escola permitem identificar a 

necessidade de criação de espaços de diálogo e reflexão no ambiente de aprendizagem, 

que possibilitem aos jovens, problematizar e alterar comportamentos violentos. Além 

disso, a importância de políticas públicas e intervenções psicológicas que promovam o 

pensamento crítico e estratégias de enfrentamento individuais e coletivas para o combate 

à violência de gênero e de raça. A Psicologia, nesse contexto, pode auxiliar nos espaços 

de fala, escuta e desenvolvimento de comportamentos que auxiliem na prevenção das 

violências, na atenuação do sofrimento e na promoção de senso crítico, nos quais as 

experiências individuais são legitimadas e ressignificadas. Além disso, o ambiente escolar 

é um espaço privilegiado de intervenção psicoeducativa, promovendo não apenas a 

prevenção da violência, mas também a construção de novas formas de relações baseadas 

no respeito e na equidade de gênero.  
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DISCUSSÃO 

A escola é um espaço de construção de saberes e socializações, onde há 

convivência e relação com diferentes pessoas sob recortes sociais e culturais diversos 

(Wallon, 1980). O afeto está presente no processo de ensino-aprendizagem, relação 

contínua entre a cognição e afetividade que influencia na aprendizagem. Na adolescência, 

o principal recurso de aprendizagem é a afetividade, é a oposição, da qual possibilita o 

aprofundamento e identificação das diferenças entre ideias, sentimentos, valores próprios 

e do outro.  

Os resultados da intervenção evidenciaram a influência dos estereótipos de gênero 

nas interações escolares, como a diferença de atenção entre falas masculinas e femininas 

e os relatos espontâneos de violências sofridas. Tais aspectos reforçam como papéis 

sociais historicamente construídos ainda moldam comportamentos e percepções entre 

adolescentes, exigindo abordagens educativas que promovam a equidade e a escuta ativa. 

Além disso, observou-se que essas dinâmicas não afetam todas as meninas e mulheres da 

mesma forma, tendo em vista que meninas negras enfrentam maiores taxas de violência, 

menor credibilidade em seus relatos e cargas adicionais de estereótipos racializados, 

como a hipersexualização precoce e a responsabilização excessiva por conflitos. Por isso, 

a discussão sobre gênero necessita necessariamente incorporar raça, garantindo que ações 

educativas reconheçam e enfrentem as desigualdades que atravessam a experiência de 

meninas negras na escola (Costa et al., 2023). 

A escola, nesse contexto, constitui-se como espaço de socialização e 

aprendizagem, em que a convivência com a diversidade possibilita reflexões sobre 

afetividade, respeito e empatia. As produções científicas permitem identificar que o 

desenvolvimento de habilidades socioemocionais é relevante para que os estudantes 

compreendam seus sentimentos e comportamentos (Wallon, 1980; Guilhardi, 2002). Essa 

compreensão está diretamente relacionada à capacidade de identificar situações de 

violência e agir de forma assertiva diante delas. Além disso, a escola exerce um papel 

preventivo ao criar ambientes seguros, acolhedores e pautados na equidade. Práticas 

pedagógicas que valorizam o diálogo, a resolução não violenta de conflitos e a promoção 

da cultura de paz ajudam a interromper comportamentos agressivos antes que se 

consolidem. Ao estabelecer regras claras de convivência, fortalecer vínculos entre 

estudantes e profissionais e acolher relatos de forma ética, a escola se torna um espaço de 

proteção que reduz a probabilidade de ocorrência de violências dentro e fora do ambiente 

escolar (Guareschi & Weber, 2018). 
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O amor saudável, conforme Riso (2011) e Bush (2015), fundamenta-se em 

respeito, autonomia e companheirismo, sendo uma das bases para a prevenção de 

relacionamentos abusivos. Durante a intervenção, observou-se que parte dos adolescentes 

conseguiu refletir sobre suas atitudes e reconhecer comportamentos inadequados, o que 

indica a importância da psicoeducação para transformar padrões aprendidos por meio da 

história de vida e com a cultura e promover vínculos afetivos mais saudáveis. 

O contexto escolar se mostrou um ambiente propício para práticas de prevenção e 

alteração de comportamentos, pois permitiu a expressão de experiências pessoais 

relacionadas à violência de gênero e racial. A escuta dessas narrativas revelou o impacto 

emocional e social desses fenômenos e reforçou a necessidade de espaços de fala 

supervisionados por profissionais da Psicologia. Conforme Matias et al. (2024), o 

acompanhamento psicológico durante a adolescência possibilita o fortalecimento da 

identidade, autonomia e repertório emocional, favorecendo a superação de situações de 

vulnerabilidade. 

De acordo com Guilhardi (2002), as pessoas não nascem com os sentimentos, 

nascem com uma predisposição, um potencial para desenvolvimento. A interação e 

reforçamento entre os indivíduos e o ambiente é necessária para o aprendizado dos 

sentimentos, como identificar o  repertório emocional que é produto do contato com o 

outro. Por exemplo, uma pessoa isolada, ou que se desenvolveu em uma família com 

comunicação verbal limitada, terá um grau de clareza menor sobre os seus sentimentos, 

pois quanto menos palavras existirem para nomear sentimentos e quanto menos 

elaboradas forem as condições para ensinar uma criança a nomeá-los, menos a criança 

discriminará seus sentimentos. A unidade comportamento-sentimento se integraliza sobre 

nossa resposta, sobre o que é reforçado, podendo ser comparado metaforicamente a 

materialidade, onde os objetos são os comportamentos, e as cores, o sentimento. Nesse 

sentido, intervenções que auxiliem crianças e adolescentes a identificarem seus 

sentimentos, expressá-los e avaliar o contexto que os evoca são uma forma de prevenir e 

minimizar a violência nas escolas.  

Dessa forma, as análises do presente relato reforçam que intervenções 

psicoeducativas contribuem para o desenvolvimento de análise crítica do contexto, 

empatia e respeito nas relações interpessoais. Ao proporcionar um ambiente de diálogo, 

a escola pode atuar como agente de transformação social, promovendo a prevenção da 

violência e a construção de relacionamentos saudáveis baseados na igualdade de gênero 

e raça, e no reconhecimento das diferenças. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho trouxe compreensão sobre a complexidade e a gravidade da 

violência de gênero presente em relacionamentos entre adolescentes, destacando dados 

sobre a incidência de agressões e vulnerabilidades nessa faixa etária. Mesmo diante de 

um arcabouço consolidado de legislações e políticas públicas voltadas à proteção de 

crianças e adolescentes, observa-se a necessidade da efetivação dessas normativas no 

contexto escolar e ampliar a rede de proteção, integrando ações intersetoriais e 

psicossociais. 

A intervenção relatada demonstrou a importância do espaço escolar como 

ambiente privilegiado para práticas de psicoeducação e reflexão crítica. As dinâmicas 

realizadas possibilitaram aos estudantes reconhecerem comportamentos abusivos, 

repensarem atitudes e compartilharem vivências pessoais, muitas delas marcadas por 

sofrimento e silenciamento. Os relatos revelaram a intersecção entre gênero, raça e 

contexto familiar, reforçando que a violência de gênero e o racismo ainda estruturam parte 

significativa das experiências dos adolescentes. 

As observações também apontaram para a relevância de abordagens que 

estimulem o diálogo, a empatia e o respeito, rompendo com padrões machistas e 

hierarquias simbólicas que desvalorizam a fala feminina. A resistência das meninas e o 

envolvimento de alguns meninos indicam caminhos possíveis de transformação por meio 

da educação e da escuta ativa. 

Com base nas reflexões teóricas apresentadas, compreende-se que o 

desenvolvimento de vínculos afetivos saudáveis está diretamente relacionado à 

autonomia, respeito e companheirismo, aspectos que se traduzem não apenas em bem-

estar emocional, mas também em benefícios neurobiológicos e sociais. Assim, a 

Psicologia exerce papel de transformação social ao promover espaços de fala, escuta e 

condições para modificação de comportamento, contribuindo para o fortalecimento 

emocional e social dos adolescentes e para a prevenção de violências. 

Conclui-se que o enfrentamento dos relacionamentos abusivos na adolescência 

demanda uma ação conjunta entre escola, família e políticas públicas, com foco na 

psicoeducação, na valorização da afetividade e na construção de relações baseadas em 

equidade, empatia e respeito mútuo. Somente por meio de intervenções contínuas e 
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integradas será possível romper o ciclo de violência e promover o florescimento de uma 

geração mais crítica e saudável em suas relações. 

 

REFERÊNCIAS 

BARBOSA, G. B.; GOMES, R.; FONSECA, R. M. G. S. Violência no namoro entre 

adolescentes no Recife, Brasil: prevalência, contextos e fatores associados. Revista 

Brasileira de Epidemiologia, v. 17, n. 1, p. 217-228, 2014. DOI: 

https://doi.org/10.1590/1809-4503201400010017 

COSTA, V. H. F. da. Performatividade da materialidade em Butler: ontologia e 

reconhecimento. Perspectiva Filosófica, v. 51, n. 1, 2024. DOI: 

https://doi.org/10.51359/2357-9986.2024.260445 

DRUMONT, M. P. Elementos para uma análise do machismo. Perspectivas, São Paulo, 

v. 20, n. 3, p. 81-85, 1980. 

GUILHARDI, H. J. Auto-estima, autoconfiança e responsabilidade. Santo André: 

Instituto de Análise do Comportamento; ESETec Editores Associados, 2002. p. 63-98. 

Disponível em: https://itcrcampinas.com.br/pdf/helio/Autoestima_conf_respons.pdf 

MATIAS, P. de T. A. et al. O grande salto no vazio: aspectos clínicos-sociais da síndrome 

da adolescência normal. Revista Foco, v. 17, n. 7, e5682, 2024. DOI: 

https://doi.org/10.54751/revistafoco.v17n7-077 

NASCIMENTO, A. M. R. do. Intimidações na escola: expressão da violência entre pares 

na cultura escolar. 2009. Dissertação (Mestrado) – Universidade Federal de Pernambuco, 

Centro de Filosofia e Ciências Humanas. Disponível em: 

https://repositorio.ufpe.br/bitstream/123456789/8468/1/arquivo3740_1.pdf 

RUBIO, C. A. R. Rede de proteção às crianças/adolescentes vítimas de violência: revisão 

de escopo. Ciência & Saúde Coletiva, v. 30, n. 3, 2025. DOI: 

https://doi.org/10.1590/1413-81232025303.18142023 

SANTOS, S. Impacto do racismo na saúde mental de crianças e adolescentes negros. 

São Paulo: CEERT, [s.d.]. Disponível em: https://media.ceert.org.br/portal-

4/pdf/pdf_publicacoes/20221116181141637527dd81e67-impacto_do_racismo.pdf 

SERRÃO, V. A. de S.; JADSON, J. Amor saudável e patológico: desdobramentos 

neurobiológicos. Revista Interdisciplinar de Estudos em Saúde da UNIARP, v. 9, n. 

2, 2019. Disponível em: 

https://periodicos.uniarp.edu.br/index.php/ries/article/view/1550/1059 

SOARES, R. A. S.; LIMA, D. F.; RIOS, I. A. M. Intimate partner violence in adolescence: 

Action of the protection network during the COVID-19 pandemic. Mundo da Saúde, v. 

45, p. 1584, 2021. DOI: https://doi.org/10.15343/0104-7809.2021451584 

 



64 

 

ENTRE AUSÊNCIAS E RESISTÊNCIAS: REPRESENTATIVIDADE DE 

PSICÓLOGOS NEGROS NA PSICOLOGIA BRASILEIRA 

 

Carla Cristina Andreola1 - FESPPR 

Léa Cristina Dotti2 - FESPPR 

Samara Martins Das Chagas3 - FESPPR   

 

Resumo 

O presente estudo investiga a representatividade de psicólogos negros na psicologia 

brasileira, discutindo como o racismo estrutural impacta tanto a inserção quanto a atuação 

desses profissionais. Partindo da constatação de que, embora a população brasileira seja 

majoritariamente negra, sua presença na profissão permanece reduzida, evidenciando 

contradições entre o discurso universalista da psicologia e sua prática cotidiana. Para 

compreender esse cenário, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com dois 

psicólogos negros, cujos relatos foram analisados com base em referenciais teóricos como 

Frantz Fanon (2020), Lélia Gonzalez (1982, 1983), Lucas Motta Veiga (2019) e Djamila 

Ribeiro (2019). Os resultados apontam que a invisibilidade racial durante a formação 

acadêmica e a prática profissional reflete uma estrutura histórica de exclusão que 

atravessa o imaginário social e se manifesta inclusive no setting terapêutico. Essa 

ausência não se limita a números, mas envolve a percepção de lugares sociais destinados 

a determinados corpos, produzindo barreiras simbólicas e materiais que afetam o 

reconhecimento e a legitimidade do psicólogo negro. Apesar desse cenário, observa-se 

que os profissionais entrevistados constroem práticas de resistência, criando modos de 

atuação que valorizam experiências racializadas e ampliam perspectivas de cuidado. Suas 

trajetórias evidenciam a importância de uma Psicologia que reconheça e enfrente as 

desigualdades raciais presentes em sua própria estrutura. Concluímos que ampliar a 

representatividade negra na área é uma exigência ética e epistemológica, essencial para o 

desenvolvimento de uma ciência verdadeiramente comprometida com a pluralidade 

humana e com a construção de práticas mais inclusivas, críticas e socialmente 

responsáveis. 
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INTRODUÇÃO  

 

A Psicologia se consolidou no Brasil como uma ciência voltada ao cuidado 

humano, sustentada pelo discurso de universalidade e neutralidade. No entanto, quando 

confrontada com a realidade social brasileira marcada por desigualdades históricas e pelo 

racismo estrutural evidencia-se uma profunda contradição: embora a maioria da 

população seja negra, a presença de psicólogos negros na profissão permanece 

significativamente reduzida. Essa ausência não é coincidência, mas consequência de 

processos históricos, sociais e institucionais que atravessam desde o acesso ao ensino 

superior até o reconhecimento profissional, revelando limites importantes no 

compromisso da Psicologia com a pluralidade humana.  

O silêncio histórico da área diante das relações raciais reforçou uma epistemologia 

majoritariamente branca e eurocentrada, que invisibilizou experiências negras, 

marginalizou saberes produzidos por intelectuais negros e moldou práticas que pouco 

dialogam com a realidade da população brasileira. Assim, discutir a representatividade 

negra na Psicologia torna-se fundamental não apenas para compreender as barreiras 

enfrentadas por esses profissionais, mas também para evidenciar as estratégias de 

resistência, afirmação e ressignificação que constroem em sua trajetória acadêmica, 

clínica e institucional. Com esse propósito, o estudo investiga os impactos do racismo 

estrutural sobre a inserção e a atuação de psicólogos negros na Psicologia brasileira. A 

pesquisa articula análise bibliográfica e entrevistas semiestruturadas, buscando relacionar 

teoria e experiência. Para isso, foram mobilizados referenciais de autores essenciais ao 

debate racial, como Frantz Fanon (2020), Lélia Gonzalez (1982, 1983), Djamila Ribeiro 

(2019) e Lucas Motta Veiga (2019), cujas contribuições permitem compreender como o 

racismo opera não apenas nas estruturas sociais, mas também na constituição subjetiva 

nas práticas profissionais. Foram entrevistados dois psicólogos negros, cujos relatos 

revelam como a invisibilidade racial na formação e no exercício da Psicologia se 

manifesta de maneira sutil e profunda seja na ausência de referências docentes, na falta 

de debates sobre raça, nos obstáculos materiais para permanecer na universidade, ou no 

olhar de desconfiança que frequentemente acompanha profissionais negros em espaços 

majoritariamente brancos. 
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Ainda assim, suas narrativas também evidenciam a construção de práticas de 

resistência, como o fortalecimento da identidade racial, a criação de redes de apoio, o 

acolhimento de pacientes negros e a produção de saberes situados que tensiona me 

ampliam as bases tradicionais da psicologia. Assim, a análise desenvolvida neste estudo 

demonstra que ampliar a representatividade negra na Psicologia não é apenas uma 

demanda de justiça social, mas uma exigência ética epistemológica: sem reconhecer e 

integrar as subjetividades negras, a psicologia permanece incompleta, distante da 

realidade brasileira e limitada naquilo que se propõe a cuidar.  

 

DESENVOLVIMENTO  

 

A psicologia, enquanto ciência e profissão, se propõe como área voltada ao 

cuidado do ser humano em sua totalidade. No entanto, quando observamos a estrutura e 

a prática dessa ciência no Brasil, emerge uma contradição profunda: a escassa presença 

de profissionais negros e a ausência de referenciais teóricos que representem as 

experiências subjetividades da população negra. Essa exclusão não é casual, mas o 

resultado de um longo processo histórico de colonização, escravidão e silenciamento, que 

moldou não apenas as relações sociais, mas também as formas de se produzir 

conhecimento. Frantz Fanon, em Pele Negra, Máscaras Brancas (1952/2020), descreve 

com precisão como o racismo se infiltra na constituição psíquica do sujeito negro, 

produzindo uma alienação identitária e emocional. Para o autor, o indivíduo negro “é 

aprisionado no corpo que o olhar branco define” (Fanon, 2020, p. 89). Essa prisão 

simbólica cria uma cisão interna, onde o negro busca constantemente se adequar a padrões 

brancos de humanidade, racionalidade e beleza, na tentativa de ser reconhecido. Fanon 

aponta que o colonialismo não se limita ao domínio econômico e político, ele se inscreve 

nas almas, moldando o modo como o negro percebe a si mesmo. Essa compreensão é 

fundamental para a Psicologia, pois a clínica e o cuidado psicológico não podem ser 

neutros diante de processos históricos que definem quem tem o direito de existir e quem 

é constantemente negado. Lélia Gonzalez, em Lugar de Negro (1982), traz uma análise 

dessa estrutura. 

Discutindo o período pós-golpe militar e o desenvolvimento urbano-industrial 

brasileiro, González observa que a modernização do país ocorreu à custa da 

marginalização da população negra. “Da senzala às favelas, dos sobrados às mansões, o 

critério tem sido sempre o mesmo: a cor” (Gonzalez & Hasenbalg, 1982, p. 57). Essa 
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separação espacial e simbólica demonstra que o racismo não é apenas um preconceito 

individual, mas uma forma de organização social. Quando o negro é deslocado para os 

espaços periféricos e excluído dos centros de decisão, a mensagem é clara: o seu lugar é 

sempre o da periferia do saber e do poder. Essa lógica atravessa as instituições e chega 

até a psicologia, que historicamente se consolidou como um campo de saber branco e 

elitizado. O discurso da neutralidade científica, profundamente enraizado nas estruturas 

sociais, serve para mascarar a ausência de diversidade e perpetuar um modelo 

universalista de sujeito. Lucas Motta Veiga (2019), em Descolonizando a Psicologia: 

notas para uma Psicologia Preta, denúncia essa ausência ao afirmar que “a Psicologia 

brasileira ainda opera sob a hegemonia epistemologias coloniais, que reproduzem o 

silenciamento das experiências negras” (Veiga, 2019, p. 2). Essa denúncia não é apenas 

teórica: ela expõe as consequências concretas da exclusão, que vão desde a formação 

acadêmica até o acesso à saúde mental. A formação dos psicólogos ainda é 

majoritariamente orientada por autores europeus, o que cria um descompasso entre a 

realidade racial do Brasil e as teorias estudadas nas universidades. Essa ausência de 

referências negras, tanto na academia quanto na prática, reforça o mito de que a Psicologia 

seria neutra e universal, quando, na verdade, ela foi construída a partir de uma visão 

eurocêntrica. Fanon, ao analisar o impacto da colonização sobre o psiquismo, já alertava 

que “a descolonização é sempre um processo violento,porque busca restaurar a 

humanidade negada ao colonizado” (Fanon, 2020, p. 47). No campo psicológico, essa 

descolonização implica romper com as hierarquias raciais inscritas no próprio saber. Ao 

trazer Lélia Gonzalez e Fanon em diálogo, compreende-se que o racismo não é apenas 

uma ideologia externa ao indivíduo, mas uma estrutura que produz subjetividades. 

Gonzalez, em seu artigo Racismo por Omissão (1983), denuncia o silêncio como as 

formas mais eficazes de perpetuar o racismo. “O silêncio é a forma mais sofisticada de 

opressão, pois faz com que o oprimido duvide de sua própria percepção da realidade” 

(Gonzalez, 1983, p. 2). Essa omissão é evidente na Psicologia quando o tema racial é 

tratado como um apêndice ou uma pauta “social”, e não como um elemento constitutivo 

das subjetividades que a profissão se propõe a compreender e acolher.  

Djamila Ribeiro (2019), em Pequeno Manual Antirracista, reforça essa crítica ao 

afirmar que “o racismo é estrutural porque organiza as relações sociais, institucionais e 

subjetivas” (Ribeiro, 2019, p. 15). A autora explica que enfrentar o racismo exige mais 

do que boas intenções, exige uma revisão profunda das estruturas de poder. Para a 

psicologia, isso significa reconhecer que o sofrimento psíquico do negro é atravessado 
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por experiências de exclusão e desvalorização que não são individuais, mas históricas e 

coletivas. O sofrimento do sujeito negro, portanto, é também o reflexo de uma sociedade 

que ainda não lhe concede humanidade plena. A ausência de psicólogos negros não pode 

ser vista como mera coincidência ou desinteresse. Ela é o reflexo de um sistema 

educacional e profissional que dificulta a entrada e a permanência de pessoas negras em 

espaços de prestígio. Florestan Fernandes (1978), ao estudar a integração do negro na 

sociedade de classes, demonstrou que “a abolição não significou liberdade real, mas a 

substituição de um sistema de exploração por outro, igualmente excludente” (Fernandes, 

1978, p. 102). Assim, o negro liberto e lançado em uma sociedade que nunca o considerou 

cidadão pleno, mas força de trabalho descartável. Essa exclusão estrutural se perpetuou 

nas universidades e, consequentemente, nas profissões que exigem formação acadêmica 

longa, como a Psicologia. Quando Fanon escreve que “o negro é olhado, e esse olhar é 

um julgamento” (Fanon,2020, p. 93), ele revela um dos principais mecanismos de 

controle psíquico do racismo: a internalização do olhar opressor. Esse olhar molda o modo 

como o sujeito negro se comporta, fala e até ocupa os espaços profissionais. Na clínica 

psicológica, essa dinâmica é ainda mais sensível. Muitos profissionais negros relatam 

sentir a necessidade de provar constantemente sua competência, enquanto enfrentam 

microagressões e desconfianças de pacientes e colegas. A presença do psicólogo negro, 

portanto, é um ato político que desafia o imaginário colonial sobre quem pode ocupar o 

lugar de quem cuida. Lucas Motta Veiga (2019) destaca que construir uma Psicologia 

Preta significa “reconhecer que o sofrimento negro tem história, e que as formas de 

resistência também são formas de saúde” (Veiga, 2019, p. 4). Essa perspectiva amplia o 

conceito de saúde mental, integrando dimensões culturais, comunitárias e espirituais que 

a Psicologia Tradicional tende a ignorar.  

As práticas de resistência como a oralidade, a musicalidade e a espiritualidade 

afro-brasileira se tornam também práticas de cuidado e reexistência. Fanon já afirmava 

que o colonizado precisa “reaprender a amar-se fora das categorias impostas pelo branco” 

(Fanon, 2020, p. 142), e esse amor próprio é um dos primeiros passos para o processo 

terapêutico de libertação. A ausência de representatividade negra dentro da psicologia não 

é apenas uma questão quantitativa, mas simbólica. Quando o sujeito negro não se vê 

refletido nos espaços de saber, a mensagem transmitida é a de que ele não pertence. Esse 

sentimento de pertencimento gera o que Fanon chamou de “neurose colonial” um estado 

psíquico no qual o sujeito tenta se adequar a uma sociedade que constantemente o rejeita. 

Em suas palavras,“o negro é um ser em fuga de si mesmo” (Fanon, 2020, p. 115). Essa 
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fuga é uma resposta à dor de existir em um mundo que o marca como inferior. Ao pensar 

o papel do psicólogo negro, é necessário compreender que sua atuação não se limita ao 

contexto terapêutico. Ele se torna um agente de transformação simbólica, um ponto de 

ruptura na estrutura histórica que negou sua presença. Sua escuta, informada pela vivência 

racial, carrega uma potência única: a de oferecer um acolhimento que reconheça as feridas 

do racismo, sem patologizá-las. Fanon, que também foi psiquiatra, defendia que o papel 

do terapeuta não é adaptar o paciente ao sistema opressor, mas ajudá-lo a compreender e 

resistir a ele. “Não quero que o homem negro seja um melhor negro, quero que ele seja 

um homem livre” (Fanon, 2020, p. 179). Essa frase sintetiza o compromisso ético que 

uma Psicologia descolonizada precisa assumir. Lélia Gonzalez e Fanon convergem em 

um ponto essencial: o racismo não é uma questão individual, mas estrutural e histórica, e 

realizar o combate exige uma transformação radical das formas de pensar e de existir. 

Para Gonzalez, o desafio é “reconhecer que a branquitude se naturalizou como medida de 

humanidade” (Gonzalez, 1982, p. 61). Para Fanon, o caminho da libertação passa pela 

descolonização da mente. Unindo ambos, entende-se que a psicologia tem o dever ético 

de revisitar seus próprios fundamentos e se perguntar: de qual humanidade estamos 

falando quando falamos de sujeito?  

A representatividade negra na Psicologia, portanto, não é apenas um indicador 

diversidade, mas um passo essencial para reconstruir a própria noção de cuidado. A 

presença de psicólogos negros amplia o horizonte de escuta e reconhecimento, permitindo 

que as subjetividades negras sejam compreendidas em sua complexidade e dignidade. 

Mais do que um ato simbólico, é uma reparação histórica e epistemológica. Como afirma 

Djamila Ribeiro (2019, p. 87), “a luta antirracista é também uma luta por humanidade”. 

E é essa humanidade que a psicologia precisa, finalmente, acolher.  

 

RESULTADOS 

 

Para a realização da intervenção e análise, foi conduzida uma entrevista on-line, 

por meio de uma chamada de vídeo na plataforma Google Meet, com duração aproximada 

de 50 minutos. A proposta consistiu em um roteiro semiestruturado, composto por 

perguntas abertas que buscavam favorecer um diálogo livre, permitindo aos participantes 

expressarem suas percepções e experiências de forma espontânea. A escolha dos 

entrevistados são dois psicólogos negros, Thiago e Bruno, ambos com atuações distintas 

dentro da psicologia, mas compartilhando vivências semelhantes quanto às experiências 
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de ser uma pessoa negra dentro da profissão. A condução da entrevista foi feita por uma 

integrante da equipe, responsável tanto pela elaboração e preparação do roteiro quanto 

pela mediação das falas durante a gravação. 

O objetivo principal foi compreender de que forma a representatividade negra se 

manifestou se ausenta na formação e na prática psicológica, abordando percepções sobre 

acolhimento, obstáculos e perspectivas para o futuro da psicologia no Brasil. O diálogo 

iniciou-se com a apresentação dos entrevistados, em que ambos falaram sobre suas 

abordagens clínicas e áreas de atuação. Bruno atua há cinco anos com neuropsicologia e 

logoterapia, voltando-se especialmente à reabilitação de pacientes adultos e idosos. Já 

Thiago trabalha com Gestalt-terapia e abordagens corporais reichianas, com foco em 

homens pretos, articulando corpo e subjetividade no processo terapêutico. Desde esse 

primeiro momento, foi possível observar que ambos reconhecem na clínica um espaço de 

transformação e resistência, ainda que permeado por desafios estruturais e simbólicos.  

As perguntas juntamente com as respostas eram:  

1. Em algum momento da sua formação ou trajetória, você sentiu que ser uma 

pessoa negra influenciou suas experiências dentro da área? 

As respostas revelaram a força do reconhecimento e da ausência de espelhos 

raciais na trajetória acadêmica. Thiago relatou com emoção a importância de uma 

professora negra, descrevendo-a como alguém que o “enxergava de verdade”, um gesto 

raro de espaços ainda marcados pela invisibilidade racial. Bruno, por sua vez, destacou 

que, durante toda a graduação, teve apenas um professor negro, e que este não abordava 

questões raciais em aula. Assim, ele e seus colegas pretos acabaram encontrando 

acolhimento uns nos outros, construindo redes de apoio e pertencimento dentro da própria 

universidade. 

 Em seguida, a pergunta era: 

2. Como você percebe a presença ou a ausência de pessoas negras nos espaços de 

formação e atuação da Psicologia?  

As falas evidenciaram um quadro de baixa representatividade tanto na formação 

quanto na atuação profissional. Bruno observou que o tema racial raramente aparecia nos 

currículos, sendo debatido apenas em grupos extracurriculares. Thiago ressaltou que a 

solidão e o sentimento de inadequação são experiências frequentes para estudantes 

negros, o que se reflete também na prática profissional. Essa ausência de referências, 

segundo ambos, contribui para o enfraquecimento da autoestima e do senso de 

pertencimento durante a formação.  



71 

 

A terceira pergunta buscava compreender os desafios mais amplos: 

3. Quais você considera serem os principais obstáculos para que mais pessoas 

negras cheguem e permaneçam na psicologia? 

Nessa etapa, emergiram reflexões sobre raça, classe e acesso à educação. Ambos 

os entrevistados destacaram as dificuldades socioeconômicas como barreira central. 

Bruno contou que precisou escolher uma universidade que oferecesse aulas em apenas 

um turno para conseguir trabalhar e estudar simultaneamente. Thiago observou que o 

racismo estrutural molda até mesmo as escolhas de carreira, levando muitos a buscar 

autonomia financeira como forma de autoproteção. As falas reforçam o que Veiga (2019) 

identifica como o impacto das estruturas coloniais na formação psicológica, que 

perpetuam desigualdades e dificultam o acesso de pessoas negras à profissão. 

A quarta questão aprofundou essa discussão:  

4. Você acredita que o racismo estrutural ainda influencia o modo como a 

Psicologia é ensinada e praticada no Brasil?  

Ambos responderam de forma afirmativa. Bruno argumentou que o silêncio das 

universidades em torno das relações raciais é, por si só, uma forma de solidificação do 

racismo. Thiago trouxe um relato marcante de sua experiência com um professor durante 

a escrita do TCC, quando se sentiu desvalorizado e subestimado um exemplo claro de 

como racismo institucional pode se manifestar na forma de descrédito intelectual. Essas 

experiências ecoam o pensamento de Frantz Fanon (2020) em Pele negra, máscaras 

brancas, ao afirmar que o sujeito negro, dentro de uma estrutura colonial, é 

constantemente forçado a provar sua humanidade em espaços que o negam 

simbolicamente. Posteriormente, abordou-se a questão da escuta e da empatia:  

5. Você acredita que a presença de psicólogos negros pode gerar um tipo diferente 

de acolhimento para pacientes negros?  

As respostas revelaram uma convergência sensível. Thiago afirmou que, apesar 

de fazer terapia com uma mulher branca, o atendimento entre homens pretos cria uma 

atmosfera de liberdade: “Estar diante de um homem preto abre um espaço de poder ser 

eu”. Bruno acrescentou que, ao fazer terapia com uma terapeuta negra, se sente 

compreendido e não precisa explicar tanto, pois “ela entende de onde vem o que eu falo”. 

Essa experiência de identificação remete ao conceito fanoniano de reconhecimento, 

quando o sujeito negro, diante de outro que partilha sua dor histórica, recupera parte de 

sua subjetividade ferida.  

Por fim, a última pergunta tratou da esperança e da continuidade:  
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6. Como você enxerga a importância da representatividade para os jovens negros 

que pensam em seguir na Psicologia? Bruno destacou que “existir já é resistir”, 

reforçando a importância de ocupar espaços que antes eram negados à população negra. 

Para ele, cada profissional negro que se forma e atua é um ato político e comunitário, pois 

inspira os próximos a acreditarem na própria potência. Thiago encerrou sua fala com um 

conselho simbólico: “Encontra-se. Encontrem sua identidade. Quanto mais próxima dela, 

mais leve e possível a gente se torna.” Essa fala, carregada de sensibilidade, sintetiza a 

ideia de autoafirmação como resistência, conforme defendem Gonzalez e Hasenbalg 

(1982), e dialoga também com Djamila Ribeiro (2019), ao afirmar que reconhecer-se 

negro é um ato de enfrentamento contra a estrutura que historicamente negou essa 

identidade.  

Em síntese, os resultados apontam que a representatividade negra na Psicologia 

ainda enfrenta barreiras significativas, especialmente relacionadas ao acesso, à 

permanência e à validação acadêmica. Contudo, as narrativas dos entrevistados 

demonstram também resiliência, solidariedade e transformação. Suas experiências 

revelam que a presença negra dentro da Psicologia vai além da ocupação de espaços, 

trata-se de uma reconstrução simbólica e coletiva da própria forma de compreender o ser 

humano.  

 

DISCUSSÃO: 

 

 A presença de pessoas negras na Psicologia brasileira ainda é uma exceção, e não 

uma regra. As entrevistas realizadas neste estudo deixam claro que, embora a psicologia 

se apresenta como ciência e profissão voltada ao cuidado humano, ela permanece 

atravessada por estruturas históricas que definem quem pode falar e quem deve ser 

silenciado. O discurso da neutralidade científica serve, muitas vezes, para mascarar a 

branquitude como norma e como medida de valor. Essa contradição, entre a 

universalidade declarada exclusão praticada, é o ponto de partida desta discussão. As falas 

de Bruno e Thiago, psicólogos negros entrevistados, revelam o que Lélia Gonzalez (1983) 

denominou “racismo por omissão”: uma violência que não se manifesta apenas em 

agressões diretas, mas na ausência sistemática de políticas, debates e presenças negras 

dentro dos espaços de poder e saber. Bruno relata que, em uma turma de quarenta e cinco 

alunos, apenas quatro se autodeclaravam negros. Essa proporção reduzida é um reflexo 

direto das desigualdades estruturais que moldam o acesso à educação superior. Como 
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observa Djamila Ribeiro (2019), o racismo no Brasil “não se dá apenas por atos 

individuais, mas por um sistema que organiza as oportunidades, define quem tem acesso 

ao conhecimento e quem será lembrado como exceção”. Essa ausência, contudo, não é 

mero acaso histórico. Ela é produto de uma lógica colonial que, segundo Fanon (2020), 

se perpetua na subjetividade dos povos colonizados: “O negro é prisioneiro da imagem 

que o branco tem dele, e se vê obrigado a confrontar um espelho que não reflete seu rosto, 

mas o olhar do outro” (interpretação a partir de Fanon, 2020). 

O campo da Psicologia, ao não reconhecer essa dinâmica, acaba reproduzindo o 

olhar colonizador que diz estudar, patologizando corpos, comportamentos e culturas 

negras sob critérios eurocêntricos de normalidade. Bruno menciona, em sua fala, a falta 

de professores negros durante sua formação e o fato de que as discussões raciais não eram 

abordadas em sala de aula. Ele afirma: “Durante toda a formação, a gente procurava nos 

acolher entre nós mesmos... poucas vezes me senti acolhido dentro da universidade”. Essa 

fala dialoga diretamente como que Veiga (2019) denuncia ao propor uma Psicologia 

Preta: os currículos de Psicologia no Brasil ainda se estruturam sobre epistemologias 

brancas, invisibilizando o pensamento negro e as experiências de quem vive o racismo na 

pele. Segundo Veiga,  “A Psicologia brasileira foi construída sobre um ideal de 

universalidade que, na prática, corresponde aos valores da branquitude.” (Veiga, 2019, p. 

384). O relato de Bruno, portanto, não é uma experiência isolada, mas um sintoma de 

uma epistemologia que exclui. Como apontam Gonzalez e Hasenbalg (1982), o “lugar 

natural” historicamente atribuído ao negro das senzalas aos porões e às favelas evidencia 

a estrutura racial que organiza os espaços sociais no Brasil. De maneira análoga, a 

psicologia ainda tende a reproduzir essa lógica, ocupando simbolicamente a “casa 

grande” do saber e restringindo o acesso e a visibilidade de profissionais negros. 

O negro que adentra esse espaço não é apenas estudante ou profissional: é, antes 

de tudo, um corpo deslocado que precisa justificar sua presença. Thiago, por outro lado, 

traz em seu relato um episódio de desautorização acadêmica, quando uma professora 

desqualificou publicamente sua escrita. Ele descreve o episódio como um “soco”, um 

momento em que a legitimidade de sua voz foi questionada. Esse gesto, embora possa 

parecer banal, é emblemático da violência simbólica de que fala Fanon (2020, p. 102): 

“Cada palavra do negro é medida, pesada, corrigida. O branco é o juiz de sua expressão, 

de seu pensamento e de seu lugar no mundo.”  

A forma como o conhecimento é avaliado, a linguagem aceita e as referências 

consideradas “científicas” são marcadas por uma herança colonial que determina quem 
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pode falar com autoridade. Nesse sentido, o racismo na psicologia não é apenas um 

problema ético ou moral, mas epistemológico. Ele define o que é conhecimento legítimo 

e o que é descartável. A ausência de autores negros nas bibliografias, de docentes negros 

nas universidades e de pacientes negros nas pesquisas revela que o problema não está 

apenas no “número” de presenças, mas na estrutura de pensamento que continua a 

legitimar uma única visão de mundo. Gonzalez (1983) já afirmava que o racismo 

brasileiro é “sutil, sorrateiro e persistente”, e é justamente essa sutileza que o torna tão 

perigoso: ele se disfarça de normalidade. A questão da permanência também foi 

amplamente abordada nas entrevistas. Bruno menciona as dificuldades financeiras e 

estruturais que dificultam a continuidade do curso, destacando que optou por uma 

universidade particular por precisar trabalhar. Essa relação entre classe e raça é central 

para entender a exclusão. 

Djamila Ribeiro (2019) lembra que “o racismo estrutura a sociedade de forma a 

concentrar os privilégios econômicos e simbólicos em corpos brancos”. Assim, a escolha 

de Bruno não é apenas pessoal, mas consequência de uma lógica que limita as 

possibilidades materiais dos estudantes negros. Thiago complementa essa visão ao relatar 

que “a estrutura nos afeta em tudo”, reconhecendo que suas decisões profissionais foram 

moldadas por uma realidade de escassez e vigilância. A necessidade de “não errar”, 

mencionada por ele, traduz o que Fanon (2020, p. 135) chamou de “dupla consciência”: 

o sujeito negro vive entre o desejo de ser reconhecido como igual e a constante percepção 

de que é observado como inferior. Esse estado de tensão permanente atravessa não apenas 

a vida cotidiana, mas também o exercício profissional, onde o erro do negro tende a ser 

visto como incompetência, enquanto o do branco é interpretado como humano. 

Ao abordar a clínica, os entrevistados trazem reflexões potentes sobre o 

acolhimento racial. Thiago afirma: “De homem preto para homem preto, o processo é 

diferente”. Essa diferença não é apenas simbólica, mas terapêutica. Quando o paciente 

negro encontra um terapeuta que compartilha de sua história e sensibilidade racial, o 

vínculo se torna um espaço de reumanização. Bruno reforça essa percepção ao dizer que, 

com sua terapeuta negra, “é como se eu não precisasse explicar tanto”. A necessidade 

constante de justificar a própria dor, típica do sujeito negro em espaços brancos, é 

suspensa nesse encontro, permitindo que a escuta aconteça em sua plenitude. Essa relação 

entre identidade e acolhimento é o que Veiga (2019) define como “encontro entre 

epistemologias negras”: um momento em que o conhecimento psicológico se reconecta 

com práticas ancestrais de cuidado, como o aquilombamento, a oralidade e a 
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solidariedade comunitária. Fanon (2020, p. 119) descreve algo semelhante ao afirmar que 

“o encontro entre dois negros é, antes de tudo, o reencontro de duas humanidades feridas, 

que se reconhecem na dor e se reconstroem no olhar do outro”.  

Nesse contexto, a representatividade negra na Psicologia ultrapassa o discurso 

simbólico e se transforma em ferramenta clínica. A presença do psicólogo negro é, ao 

mesmo tempo, resistência e reparação. Gonzalez (1982) descreve o povo negro como 

portador de uma “memória coletiva de resistência”, e é justamente essa herança que 

transforma o ato de existir no espaço profissional em gesto político. Bruno sintetiza isso 

ao dizer que “o maior conselho é existir”, ecoando a proposição de Djamila Ribeiro 

(2019) de que a representatividade é “estratégia de sobrevivência e transformação social”. 

A fala de Thiago “encontre sua identidade” traz à tona um aspecto essencial da Psicologia 

Preta proposta por Veiga (2019): a busca pela identidade não é um luxo individual, mas 

uma necessidade de cura coletiva. Quando o sujeito negro se encontra consigo, ele rompe 

com a alienação imposta pela branquitude. Fanon (2020, p. 144) reforça essa ideia ao 

afirmar: “A libertação do negro começa quando ele se recusa a ser o que o branco espera 

dele”. Nesse sentido, a escuta, o acolhimento e a prática clínica se tornam também um ato 

de descolonização da subjetividade. 

As entrevistas revelam ainda o papel fundamental da comunidade. Bruno relata o 

conforto de ver um casal negro em um café, descrevendo o alívio de “não estar sozinho”. 

Esse gesto cotidiano é carregado de significado: ele simboliza o retorno do corpo negro à 

visibilidade, à normalidade do existir. Fanon (2020, p. 170) chamaria esse momento de 

“reintegração simbólica”, em que o sujeito negro recupera o direito de estar no mundo 

sem se justificar. Esse sentimento de pertencimento é o que sustenta a prática de muitos 

psicólogos negros: o desejo de criar espaços de acolhimento onde outros possam também 

respirar. O que se observa, portanto, é que a luta pela representatividade negra na 

psicologia não é apenas pela diversidade numérica, mas pela reconstrução epistemológica 

e afetiva da profissão. Descolonizar a psicologia significa reconhecer que a experiência 

negra é fonte de saber, e que o sofrimento produzido pelo racismo exige escutas 

específicas, práticas próprias e epistemologias situadas. Como afirma Veiga (2019), “a 

Psicologia Preta nasce da urgência de curar feridas que o modelo colonial insiste em 

negar”. A contribuição dos entrevistados vai além do relato individual: ela revela a 

potência de um novo paradigma. Bruno e Thiago não apenas ocupam o espaço, mas o 

transformam. A cada paciente, a cada aula, a cada fala, eles desconstroem o “silêncio 

imposto à senzala moderna” (Gonzalez, 1982) e reafirmam o humanismo insurgente que 
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Fanon (2020, p.185) descreve: “O objetivo é inventar um homem novo, um humanismo 

novo, baseado no reconhecimento de todos os corpos e de todas as histórias”.  

Em síntese, a discussão aponta que a representatividade negra na psicologia é um 

processo de cura coletiva, que começa dentro da própria profissão. As falas dos 

psicólogos entrevistados evidenciam que, enquanto a branquitude continuar sendo a régua 

de medida da ciência, a psicologia seguirá incompleta. Ouvir esses profissionais é, 

portanto, um exercício de reeducação ética e epistemológica. É reconhecer que o cuidado 

psicológico só será verdadeiramente universal quando puder falar e ouvir em todas as 

cores. No fim, o que este percurso revela é que falar sobre o lugar do psicólogo negro é, 

antes de tudo, falar sobre o próprio modo como o Brasil organiza quem pode existir 

plenamente. Das senzalas às salas de aula, das ausências curriculares à potência das 

escutas compartilhadas, o que atravessa esse caminho é a insistência da vida negra em 

existir, e existir bem, mesmo quando o mundo parece não ter sido desenhado para isso. 

Fanon nos ajuda a entender o sofrimento que nasce do olhar que aprisiona, enquanto Lélia 

denuncia o silêncio das instituições que fingem neutralidade. Veiga e Djamila, por sua 

vez, reabrem caminhos para uma Psicologia que se descoloniza e se refaz, capaz de 

enxergar o racismo não como um tema paralelo, mas como uma estrutura que molda 

subjetividades e destinos. Nas vozes de Thiago e Bruno, essa teoria ganha corpo: eles são 

a prova viva de que resistir, acolher e permanecer é também uma forma de cura. A 

presença deles na psicologia não é apenas conquista pessoal, é ato político, é devolução 

de humanidade, é símbolo do que a ciência pode se tornar quando decide, enfim, enxergar 

todos os seus sujeitos.  

 

CONCLUSÃO 

Partindo das hipóteses que nortearam o trabalho de que a baixa representatividade 

de psicólogos negros dificulta tanto a inserção desses profissionais no mercado quanto o 

acolhimento da população negra. Ao longo da pesquisa, confirmamos a profundidade e a 

complexidade dessa problemática. A Psicologia, enquanto ciência e profissão voltada ao 

cuidado humano, ainda reflete em suas estruturas as desigualdades históricas que marcam 

a sociedade brasileira. A presença negra, embora crescente, se mantém escassa, 

especialmente nos espaços de prestígio, de decisão e de visibilidade na área da saúde. As 

hipóteses iniciais se confirmaram à medida que observamos, por meio dos referenciais 

teóricos e das entrevistas realizadas, que o racismo estrutural opera tanto nas barreiras 

objetivas como o acesso à educação e às condições econômicas quanto nas dimensões 
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subjetivas, que atravessam a autoestima, a identidade e o sentimento de pertencimento. 

Fanon (2020), em Pele Negra, Máscaras Brancas, descreve com precisão esse conflito 

interno do sujeito negro, que vive o dilema de “olhar-se através dos olhos do outro”, 

internalizando as máscaras impostas pela branquitude.  

Essa leitura é essencial para compreender a solidão e a resistência dos psicólogos 

negros que, como mostram as falas colhidas, precisam afirmar sua competência e 

legitimidade em um campo ainda profundamente marcado por referências eurocentradas. 

A intervenção conduzida por meio de uma entrevista semiestruturada online, via Google 

Meet, com duração de aproximadamente cinquenta minutos trouxe à tona vivências ricas 

e singulares. Participaram dois psicólogos negros, Thiago Alano José e Bruno Romero, 

que compartilharam não apenas suas trajetórias profissionais, mas também suas 

percepções sobre o racismo, a representatividade e o papel do psicólogo negro no 

acolhimento de pacientes racializados.  

A entrevista foi conduzida por uma integrante da equipe, previamente preparada 

para o diálogo, com o intuito de garantir fluidez e respeito ao tema sensível tratado. As 

falas de Thiago e Bruno revelaram, de maneira comovente, que o percurso acadêmico e 

profissional das pessoas negras na Psicologia é marcado por um esforço duplo: o de 

aprender e o de resistir. Ambos relataram que, durante a formação, tiveram pouca ou 

nenhuma representatividade docente, e que raramente encontraram espaços de diálogo 

sobre raça e subjetividade. Bruno destacou que, em sua turma, de aproximadamente 

quarenta e cinco alunos, apenas quatro eram negros, e que “a temática racial era invisível 

dentro da grade curricular, sendo abordada apenas por iniciativas extracurriculares e 

grupos de estudo”. Já Thiago relatou o impacto que teve ao ser acolhido por uma 

professora negra, lembrando que “é muito valioso quem te enxerga”, e que esse 

reconhecimento foi essencial para sua permanência e fortalecimento pessoal. Esses 

depoimentos dialogam diretamente com as reflexões de Lélia Gonzalez (1982), quando 

afirma que o “lugar do negro” na sociedade brasileira foi historicamente delimitado não 

apenas no campo físico, mas também no simbólico um espaço de invisibilização que se 

reproduz dentro das instituições, inclusive nas faculdades.  

Essa estrutura de exclusão se perpetua de maneira silenciosa, como aponta 

Djamila Ribeiro (2019), ao denunciar o “racismo por omissão”, aquele que opera não por 

ataque direto, mas pela ausência de oportunidades, pela indiferença e pela naturalização 

da desigualdade. No campo das práticas clínicas, as entrevistas revelaram nuances 

igualmente profundas. Thiago, ao relatar sua atuação com homens negros, afirmou que a 
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presença de um psicólogo negro cria um tipo de acolhimento diferenciado, pois “estar 

diante de um homem preto abre espaço para estar mais à vontade”. Bruno, por sua vez, 

reforçou que, ao fazer terapia com uma mulher negra, “é como se eu não precisasse 

explicar tanto, porque ela já sabe, ainda que não tenha vivido, ela sabendo que estou 

falando”. Essas falas exemplificam o que Veiga (2019) descreve como a potência da 

Psicologia Preta: uma prática decolonial que reconhece as experiências negras como 

saberes legítimos, e não como exceções. A discussão teórica e empírica converge para 

uma constatação incontornável: a Psicologia, enquanto ciência humana, precisa repensar 

suas bases epistemológicas para tornar-se verdadeiramente inclusiva. Fanon (2020) já 

advertia que o processo de cura do sujeito negro não pode se dar dentro de uma estrutura 

que o nega é preciso descolonizar o olhar e reconstruir a escuta. Isso significa, como 

propõe Veiga (2019), romper com o universalismo branco que domina os currículos e as 

práticas psicológicas, e abrir espaço para epistemologias afrocentradas, plurais e sensíveis 

à realidade racial brasileira. As entrevistas também trouxeram um ponto de esperança, 

ambos os psicólogos afirmam que, apesar das barreiras, o simples ato de existir e ocupar 

espaços já é uma forma de resistência e inspiração. Bruno reflete que “ser preto é um ato 

de resistência o tempo todo”, e que sua presença, ainda que solitária em alguns contextos, 

é também um farol para os que virão. Thiago, em tom simbólico, aconselha os jovens 

negros que sonham com a Psicologia a “encontrar sua digital”, ou seja, reconhecer sua 

singularidade e caminhar com autenticidade. Essas falas, repletas de afeto e consciência 

política, traduzem na prática o que Gonzalez (1983) chamava de amefricanidade, a 

reconstrução de uma identidade coletiva que une resistência, ancestralidade e produção 

de conhecimento.  

Assim, ao relacionar teoria e prática, podemos compreender que a 

representatividade negra na psicologia não é apenas um indicador quantitativo, mas um 

eixo fundamental de transformação ética e epistemológica. O acolhimento de pessoas 

negras por profissionais que compartilham de suas vivências não se trata de 

exclusividade, mas de reparação e reequilíbrio histórico. Como afirmou Fanon (2020, p. 

204), “cada geração deve, na relativa opacidade de sua época, descobrir sua missão, 

cumpri-la ou traí-la” e a missão desta geração de psicólogos é, sem dúvida, a de 

descolonizar o cuidado, reconstruindo o que o racismo fragmentou. Concluímos que este 

estudo reafirma a urgência de uma psicologia que se veja como parte da luta antirracista. 

Uma psicologia que escute, acolha e valorize a diversidade, compreendendo que o 

sofrimento psíquico das populações negras está profundamente ligado às estruturas de 
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exclusão que atravessam nossa história. As falas de Thiago e Bruno, somadas às vozes de 

Fanon, Gonzalez, Veiga e Ribeiro, constroem uma narrativa coletiva sobre resistência, 

potência e humanidade. Mais do que um trabalho acadêmico, este estudo é um gesto 

político de escuta e reconhecimento. Porque, afinal, a psicologia é para todos mas só será 

verdadeiramente universal quando for também negra, plural e descolonizada. 
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ASPECTOS PSICOLÓGICOS DA PESSOA NEGRA: RESISTÊNCIA E SAÚDE 

MENTAL 

Emanuel Pereira de Melo 

 

Em todos os aspectos o indivíduo traz em sua história uma identidade e uma 

Cultura baseada em suas raízes com suas tradições. De tal forma torna-se impossível olhar 

o indivíduo como apenas um ser humano descartando a sua história em toda sua plenitude.  

Assim, ao considerar suas raízes torna-se importante destacar os traços do qual se 

compõem o ser humano - principalmente o negro, com sua importância, sua história, sua 

cultura e principalmente a sua cor (negra). Então, haveremos de pensar antes de tudo neste 

ser humano ao longo de sua história com suas raízes.  

Torna-se relevante destacar que a Sociologia, Política, Religião, Artes, História, 

Gastronomia entre várias outras áreas, foram profundamente influenciadas pela cultura 

negra e africana e seus descendentes - Formando a matiz de todas as cores. Formando 

então a consciência negra com seu matiz de várias cores. 

Desta forma, as características de uma pessoa negra incluem uma gama de traços 

físicos como pele, cabelo e formato do rosto, além de uma identidade cultural e histórica 

que une o povo negro.  

É preciso, portanto, compreender que por trás da cor da pele existe um ser humano, 

um indivíduo com todas as suas características, seus pensamentos, sentimentos e 

emoções, assim com seus comportamentos os quais precisam estar alinhadas com a 

realidade da vida através das interações e relações interpessoais. 

De maneira geral, o indivíduo necessita ser reconhecido e validado, legitimado e 

pertencente à luz da verdade e do direito de existir como todo ser humano sem 

preconceitos com sua identidade formada pelos diversos matizes a partir dos modelos 

geracionais traduzindo o reconhecimento pelos valores do ser humano e pelos valores 

identitários.  

 

Identidade e cultura 

O fundamento da Identidade vai além da herança africana e não é apenas um 

componente da cultura brasileira, mas sim a sua essência, permeando todos os aspectos 

da vida social, como a música, a culinária, a dança, a religiosidade e a língua.  
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CULTURA 

Onipresença e Diversidade estão estabelecidas na complexa riqueza da cultura 

negra resultante de sua diversidade cultural do Brasil. A partir desse “matiz”, forma-se 

um espectro completo de manifestações que tem sua origem na contribuição africana. 

Assim, é preciso compreender que através da secularidade do tempo a cultura negra se 

fortaleceu e perpetuou com uma importante fonte de informações criando um elo 

importante na história da comunidade negra em sua rica história desde sua origem até a 

sua participação efetiva nas decisões em todos os níveis políticos sociais.  

 

DIVERSIDADE:  

A identidade negra é diversa, e as experiências podem variar não de acordo com 

a cor da pele, mas, com as experiências de vida como o legado deixado através das origens 

ancestrais com sua multiplicidade nos diversos fragmentos ligados pelas suas histórias. 

Assim a Consciência Negra reconhece o valor da cultura afro-brasileira, que foi trazida 

forçadamente e resistiu ao longo de séculos de escravidão.  

 

RELAÇÃO COM O RACISMO  

As características físicas são o principal alvo da discriminação racial e do colorismo. O 

racismo é mais intenso na medida em que a pele é mais escura. E como símbolo de 

resistência alguns elementos se tornaram símbolos de identidade. Desta forma 

destacamos, por exemplo, o turbante como uma prática cultural além de sua forte 

identidade e fé, mas com sua estética predominante diversa de ousadia e coragem. 

    

Resistência 

A identidade negra também está ligada à luta contra o racismo e a busca por 

autoestima, autoconfiança, reconhecimento e validação. O racismo estrutural impacta 

diretamente a saúde mental da população negra, gerando traumas, ansiedade, depressão, 

baixa autoestima e outros transtornos. 

A resistência psicológica se manifesta em estratégias de sobrevivência e na busca 

por espaços de preservação da identidade, como as culturas e práticas de cuidado em 

comunidades e terreiros. Esses aspectos indicam a necessidade de políticas públicas e 

profissionais que abordem a vulnerabilidade psicossocial decorrente do racismo.  
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IMPACTOS DO RACISMO NA SAÚDE MENTAL 

A diversidade cultural afro-brasileira é parte fundamental da formação do Brasil, 

contribuindo para o desenvolvimento econômico, social e cultural do país, sendo 

necessário destacar que as questões socioemocionais são fatores a considerar como 

importantes a ser cuidado em nome da boa saúde mental que quando não tratada com a 

devida atenção contribui para o adoecimento do indivíduo.  

 

TRAUMAS E TRANSTORNOS:  

O racismo pode causar ansiedade, depressão, transtorno de estresse pós-

traumático e até aumentar o risco de suicídio, especialmente entre jovens negros. 

 

Autoestima e identidade:  

A exposição a estereótipos negativos e o sentimento de exclusão afetam a 

autoestima e a identidade, podendo levar à insegurança e ao desenvolvimento da síndrome 

do impostor. 

A valorização da cultura afro-brasileira através de manifestações como cantos, 

danças e espiritualidade é um pilar para a preservação da saúde mental, ajudando a 

resgatar a identidade e o senso de coletividade. 

A existência de espaços como terreiros de candomblé e outras comunidades 

oferece mecanismos de acolhimento e validação legítimo como cuidado para a saúde 

mental, como o cuidado espiritual e a alimentação adequada. 

A luta por políticas antirracistas e pela equidade racial é também uma forma de 

resistência que visa desconstruir o imaginário negativo e combater o silenciamento 

mantendo viva a Consciência Negra. 

 

CONCLUSÃO 

As experiências de racismo e as desigualdades estruturais têm um profundo e 

duradouro impacto na saúde mental de pessoas negras. Por isso, é fundamental que as 

políticas de saúde mental reconheçam e abordem as especificidades desse contexto, 

promovendo um acolhimento adequado e combatendo o racismo no campo do cuidado 

em saúde.  

A busca por equidade e a valorização da cultura e das redes de apoio são 

ferramentas essenciais para a promoção do bem-estar e a garantia da saúde mental da 

população negra. 
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GENEALOGIA DE UM ESTIGMA: Do Mito da Preguiça Baiana ao Xeno-

Racismo Contemporâneo 

 

Deiziane Pinto de Novais1 

 

Resumo 

Este trabalho investiga a genealogia do estereótipo do “baiano preguiçoso” e suas 

ramificações xenofóbicas, como a expressão “baianada”, questionando sua naturalização 

como racismo recreativo. A partir de uma análise bibliográfica e qualitativa, o estudo 

descontrói a falácia da indolência baiana, expondo-a como uma invenção ideológica de 

controle social. O fio condutor da análise é a tese seminal de Elisete Zanlorenzi (1998), 

que situa a origem do mito no período pós-abolição como estratégia da elite branca baiana 

para depreciar a população negra liberta. Examina-se a geografia simbólica da Ladeira da 

Preguiça em Salvador como evidência fundadora dessa inversão discursiva e analisa-se a 

mutação do estigma para o xeno-racismo nas regiões Sudeste e Sul. Conclui-se que o 

estereótipo atua como uma ferramenta multifacetada de opressão, transitando do racismo 

estrutural para a xenofobia contemporânea e exigindo uma crítica contundente à sua 

perpetuação no discurso social. 

Palavras-chave: Estereótipo; Racismo Recreativo; Xenofobia; Indolência; Ladeira da 

Preguiça. 

 

INTRODUÇÃO 

A sociedade brasileira contemporânea convive com a persistência de estereótipos 

regionais que, sob a fachada inofensiva do humor ou do racismo recreativo, ocultam 

estruturas profundas de opressão e exclusão social. Dentre esses estigmas, a falácia do 

“baiano preguiçoso” destaca-se como uma das construções mais arraigadas no imaginário 

nacional. Esta pesquisa parte da premissa de que tal rotulação não constitui uma 

observação cultural neutra, mas sim uma complexa fabricação ideológica. 

A antropóloga Elisete Zanlorenzi (1998), em estudo pioneiro sobre o tema, 

demonstra que a ideia de preguiça não possui um núcleo isolado, mas desdobra-se em 

múltiplos campos que entrelaçam relações capitalistas, racismo, percepção do tempo e 

estratégias simbólicas de dominação. Para a autora, toda forma de depreciação do outro, 

 
1 Bacharela em Ciências Contábeis pela Universidade Norte do Paraná (UNOPAR); graduanda em Direito 

pela Faculdade de Ensino Superior do Paraná (FESP/PR). Endereço eletrônico: deizzynovais@gmail.com. 
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opera como um artifício de poder cujo objetivo final é a inferiorização. Nesse sentido, ao 

adjetivar o baiano como indolente, confere-se a ele um atributo de negatividade que serve 

a propósitos específicos de controle. 

Alinhando-se a essa perspectiva crítica, este trabalho busca rastrear as raízes 

históricas e as metamorfoses contemporâneas desse mito, que se articula diretamente com 

a demografia de Salvador — a cidade com a maior concentração de negros do país. A 

investigação pretende desvelar como uma acusação forjada no contexto escravocrata se 

reconfigura, hoje, em mecanismos de xenofobia e xeno-racismo. 

 

PROBLEMA DE PESQUISA 

De que forma a falácia do “baiano preguiçoso”, originada no contexto pós-

abolição, foi historicamente construída e instrumentalizada como um dispositivo de 

controle racial e, posteriormente, ressignificada como estigma xenofóbico? 

 

JUSTIFICATIVA 

A relevância social desta pesquisa reside na persistência do estigma, que 

transcende o senso comum e se manifesta inclusive em discursos de autoridades, 

validando a discriminação e perpetuando desigualdades históricas. Cientificamente, o 

trabalho justifica-se pela necessidade de disseminar, atualizar e ampliar a análise seminal 

de Zanlorenzi (1998), conectando-a a fenômenos contemporâneos como o xeno-

racismo e a discriminação linguística. A urgência do tema se impõe pela necessidade de 

desconstruir narrativas naturalizadas que, ao inferiorizar o migrante nordestino, servem 

como álibi para a manutenção de hierarquias sociais, raciais e econômicas.    

 

OBJETIVO GERAL 

Analisar a genealogia do estereótipo do “baiano preguiçoso”, explicitando sua 

função histórica e social como um dispositivo de opressão racial e xenofóbica. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

1. Investigar a origem histórica do mito, com base na tese de Elisete Zanlorenzi 

(1998), conectando-o à reação da elite branca baiana à abolição da escravatura.    

2. Examinar a geografia simbólica da “Ladeira da Preguiça” em Salvador como 

evidência fundadora da inversão ideológica do estigma.    
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3. Discutir a banalização e comoditização do estereótipo pela indústria do turismo a 

partir dos anos 1960.    

4. Investigar a reconfiguração do preconceito em xenofobia e xeno-racismo no 

contexto migratório para o Sul e Sudeste, materializada na expressão pejorativa 

“baianada”. 

 

METODOLOGIA 

O presente estudo adota uma abordagem qualitativa, fundamentada em pesquisa 

bibliográfica e documental. A análise estrutura-se, primordialmente, a partir da tese de 

doutoramento “O mito da preguiça baiana”, de Elisete Zanlorenzi (1998), utilizada como 

eixo teórico central para a compreensão da gênese histórica do estigma. 

Complementarmente, o trabalho incorpora estudos contemporâneos sobre xeno-racismo, 

discriminação linguística e racismo estrutural, permitindo uma articulação crítica e 

interdisciplinar sobre a construção e a perpetuação desse fenômeno social. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

A investigação sobre a genealogia desse estigma revela, a partir das premissas de 

Zanlorenzi (1998), que não se trata de um dado natural, mas de um mecanismo simbólico 

de inferiorização. A tese central que ampara esta análise é a de que o mito foi 

instrumentalizado pela elite branca como ferramenta de controle, visando depreciar a 

vasta população negra local e justificar as assimetrias de poder vigentes. 

Essa construção ideológica ganha força precisamente no período pós-abolição, 

operando como uma reação direta aos impactos da Lei Áurea. A abolição da escravatura, 

em 1888, representou uma crise para a elite agrária baiana, que se viu privada de mão-de-

obra compulsória. Como observa Zanlorenzi (1998), a população negra recém-liberta, 

agora com autonomia teórica, resistia a retornar às lavouras em condições análogas à 

escravidão. 

Diante desse impasse, e visando justificar mecanismos de coerção e a manutenção 

da hierarquia social, a classe dominante forjou uma narrativa capaz de patologizar a 

liberdade negra. Surge, assim, o mito da vadiagem — disseminado nacionalmente, mas 

que na Bahia se cristalizou especificamente como o mito da preguiça —, rotulando como 

indolência o que, de fato, constituía uma resistência política à exploração. 

A própria geografia de Salvador guarda, na “Ladeira da Preguiça”, a evidência 

física de uma cruel inversão ideológica. Conforme detalha o portal Geledés (2025), essa 
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via íngreme servia como o elo vital para o transporte de cargas entre o cais do porto, na 

Cidade Baixa, e o centro urbano da Cidade Alta. Era palco de um esforço sobre-humano: 

escravizados carregavam mercadorias pesadas ladeira acima, sob o olhar vigilante da elite 

branca. Esta, instalada na ociosidade de seus casarões no topo da encosta, gritava “deixem 

de preguiça” sempre que o ritmo da subida diminuía devido à exaustão física dos 

carregadores. 

Esse episódio não se resume a um relato do passado, mas ilustra o modus operandi 

da desumanização. Ao analisar esse contexto, Zanlorenzi (1998) — corroborada por 

relatos orais que compõem sua pesquisa — destaca que a zombaria e a acusação de 

indolência funcionavam como instrumentos de tortura psicológica e controle. Para os 

senhores, o corpo negro não tinha o direito ao cansaço biológico; a lentidão, fruto do peso 

de sacas de farinha ou açúcar trazidas do cais, era perversamente ressignificada como 

falha de caráter. Assim, projeta-se no trabalhador exaurido a “preguiça” que, na verdade, 

era o privilégio de classe de quem apenas observava o sofrimento alheio da janela. 

Esta associação entre baiano e negro é crucial. No imaginário social, 

especialmente em discursos de supremacia branca, o termo baiano “é sinônimo de negro, 

e negro, ainda no Brasil atual, é sinônimo de escravo” (Brito, 2023). A própria Zanlorenzi 

(1998) confirma este viés racial, notando que a classe dominante branca soteropolitana 

também se refere pejorativamente ao baiano preguiçoso nominando, evidentemente, os 

afro-descendentes.  

A falácia da preguiça é, portanto, inseparável do racismo estrutural, funcionando 

como uma cruel inversão de culpa: a elite, que historicamente cria o desemprego 

estrutural e a precarização que atinge majoritariamente a população afrodescendente, 

acusa essa mesma população de ser preguiçosa.    

Este mito, entretanto, provou ser adaptável. Se sua origem é o racismo de controle 

social, sua segunda fase é a comoditização. Com a modernização urbana de Salvador nos 

anos 1960, desenhada para o turismo, percebeu-se que o estereótipo da indolência possuía 

um valor comercial atraente para o público externo (Marques, 2004). Consequentemente, 

a mídia e o setor turístico passaram a capitalizar ativamente sobre esse recurso 

simbólico. A preguiça (indolência) foi reembalada como malemolência (charme).  

A Bahia foi vendida como um paraíso anti-stress, a terra onde a festa nunca acaba 

e ninguém usa relógio. Criou-se um paradoxo onde, como aponta Fabrício Marques 

(2004), “os baianos trabalham duro para criar uma ilusão capaz de entreter milhares de 
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incautos: a ilusão de que, naquelas paragens, ninguém gosta de trabalhar”. A preguiça 

tornou-se, assim, um produto, uma performance exigida pelo mercado. 

Paralelamente à exploração turística, a consolidação do mito encontrou um vetor 

cultural decisivo no movimento tropicalista, a partir de 1967. Intelectuais e artistas 

baianos, ao buscarem marcar uma diferença identitária em relação à lógica produtivista e 

acelerada do Sul/Sudeste, apropriaram-se esteticamente da “preguiça”.  

Contudo, ao invés de negarem o estigma, esses mediadores simbólicos o 

inverteram, celebrando a lentidão não como defeito, mas como uma “ética do prazer” e 

uma sabedoria ancestral de quem domina o tempo, em contraposição à ansiedade 

industrial. Essa operação discursiva, embora visasse valorizar a baianidade, acabou por 

cristalizar a imagem estereotipada em escala nacional, desvinculando-a da dura realidade 

laboral da população. Como observa Zanlorenzi: 

 

O discurso desses baianos sobre a Bahia preguiçosa, explicita esse mecanismo: 

ele não tem correspondência com o comportamento manifesto, mas se presta a 

delimitar fronteiras simbólicas entre baianos e não baianos. Nesse sentido, essa 

marca identitária tem um caráter operativo, anunciando que o baiano tem 

tempo e sabe viver (Zanlorenzi, 1998, p. 190).  

 

A terceira configuração histórica desse estigma consolida-se com os fluxos 

migratórios de nordestinos em direção aos polos industriais do Sudeste e do Sul. Nesses 

territórios, a identidade baiana sofre um processo de generalização xenofóbica, na qual o 

gentílico perde sua referência geográfica original para se converter em um rótulo 

pejorativo aplicável a qualquer migrante do Nordeste. Santana (2023) define essa 

dinâmica a partir do conceito de xeno-racismo, uma estrutura de opressão interseccional 

que não se limita à origem: ela amalgama a aversão regional da xenofobia com a 

discriminação de classe — ao vincular o migrante à pobreza e ao subemprego — e com 

o preconceito racial, associando o nordestino à mestiçagem e à não-branquitude. 

Nesse cenário de hostilidade, o preconceito linguístico atua como um dos 

mecanismos mais imediatos de exclusão. Conforme analisa Damergian (2009), a 

desvalorização do sotaque e das variedades linguísticas regionais — rotuladas 

socialmente como erradas ou inadequadas — serve como ferramenta de humilhação 

cotidiana, deslegitimando o falante e reforçando a hierarquia entre o “nós” (o local, 

supostamente culto) e o “outro” (o migrante, estigmatizado). 

É nesse contexto que emerge a expressão “baianada”. Amplamente difundida nas 

regiões Sudeste e Sul, a gíria é definida coloquialmente como um vocábulo pejorativo e 
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xenofóbico, sinônimo de erro grosseiro, falha técnica ou imperícia no trânsito (Dicionário 

Informal). “Baianada” representa a cristalização linguística da xenofobia, operando a 

tradução da suposta preguiça — o mito da Fase 1 — em incompetência laboral e cívica, 

que constitui o estigma da Fase 3. Nesse movimento, o estigma migra da esfera do ser 

indolente para a do fazer incompetente. 

Em suma, o percurso genealógico deste estigma — que se estende do grito 

senhorial na Ladeira da Preguiça à acusação de imperícia técnica embutida na expressão 

“baianada” — denuncia que a indolência atribuída ao baiano não é um dado cultural, mas 

uma tecnologia de dominação em constante metamorfose. Seja operando como 

justificativa para a exploração no pós-abolição, como ativo exótico para o mercado 

turístico ou como vetor de segregação xenofóbica nos centros urbanos do Sul e Sudeste, 

o mito cumpre invariavelmente a função histórica de naturalizar desigualdades.  

A análise demonstra, portanto, que a transição do estigma da esfera do ser 

(preguiçoso) para a do fazer (incompetente) apenas atualiza as engrenagens de uma 

estrutura racista e classista, perpetuando a subalternização simbólica e material da 

população negra e nordestina na sociedade brasileira 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A genealogia do estigma do “baiano preguiçoso” revela sua natureza não como 

dado cultural, mas como tecnologia de opressão histórica e adaptável. O que nasceu como 

artifício racista da elite branca baiana para patologizar a liberdade negra no pós-abolição 

— transformando a resistência à exploração em suposta indolência — não desapareceu, 

mas se reconfigurou. A história da Ladeira da Preguiça permanece como monumento 

dessa inversão fundadora: a projeção da ociosidade senhorial sobre o corpo exaurido do 

escravizado. 

Longe de se dissipar, o mito foi higienizado e comoditizado pela indústria do 

turismo na segunda metade do século XX, vendendo a preguiça (indolência) como um 

charme exótico e criando o paradoxo onde o trabalhador local deve atuar intensamente 

para performar o relaxamento que o turista deseja consumir. Finalmente, com os fluxos 

migratórios para o Sul e Sudeste, o preconceito transmutou-se em xeno-racismo, 

cristalizando-se na expressão "baianada", que traduz a suposta indolência histórica em 

incompetência técnica. 
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Desconstruir a falácia do “baiano preguiçoso” e seus derivados, portanto, 

ultrapassa o mero policiamento da linguagem. Trata-se de um ato de responsabilidade 

social, essencial para desmantelar as narrativas que ainda hoje instrumentalizam esse mito 

para justificar e naturalizar as profundas desigualdades raciais e regionais do Brasil. 
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ASPECTOS DE UMA EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA NO CURSO DE 

PSICOLOGIA 

 
Edson Teixeira de Rezende1 

Rayssa Taborda Ribas 2 

Resumo 

A presente pesquisa, desenvolvida tem o objetivo de analisar a relevância da consciência 

negra na formação de psicólogos e psicólogas, a partir de uma perspectiva interseccional 

que considera gênero, raça e classe. Com metodologia qualitativa e abordagem teórica 

interdisciplinar, o estudo fundamenta-se nas reflexões de autoras como Angela Davis, 

Bell Hooks e Djamila Ribeiro. Considerando que a maioria da população brasileira é 

composta por pessoas negras e negros, os profissionais de Psicologia em formação 

precisam ter acesso a um corpus teórico basilar para compreender e atuar com uma 

postura antirracista na profissão, diante de demandas racistas e traumas sofridos por 

pessoas em seus consultórios, de maneira científica e cidadã. A pesquisa problematiza o 

racismo estrutural e a marginalização da mulher negra, apontando a necessidade de uma 

formação antirracista e feminista na Psicologia. Com base na análise crítica da realidade 

social brasileira, defende-se a educação como ferramenta de resistência e transformação. 

Palavras-chave: Psicologia; Racismo estrutural; Feminismo negro; Educação 

antirracista. 

 

INTRODUÇÃO 

O presente estudo emerge de um programa de aulas de Sociologia e Antropologia 

em uma Instituição de Ensino Superior localizada no Estado do Paraná, no âmbito do 

curso de Psicologia, e busca estabelecer a consciência negra como categoria analítica 

central para repensar a formação acadêmica e a atuação profissional em saúde mental. A 

investigação adota uma abordagem qualitativa, de caráter crítico-reflexivo, orientada pela 

compreensão de que o processo formativo deve dialogar com as desigualdades raciais 

historicamente estruturadas no Brasil, as quais produzem impactos significativos na 

subjetividade, na saúde mental e na construção de identidades de pessoas negras. 

Essa produção textual busca apoiar-se em um corpus teórico basilar que colabore 

nessa intersecção entre o estudo da Sociologia, Antropologia e Psicologia, capaz de 

 
1 Doutor em Educação - E-mail: profetr@gmail.com 
2 Acadêmica do curso de psicologia da FESPPR – E-mail: rayssatabordaribas22@gmail.com 
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preparar futuros profissionais para reconhecerem e enfrentarem expressões 

contemporâneas do racismo, seus desdobramentos traumáticos no exercício clínico, 

institucional e comunitário. 

 Buscou-se possibilitar, durante a realização da disciplina, que os acadêmicos 

tivessem contato com reflexões e produções que enfatizam a centralidade da formação 

antirracista e a articulação entre gênero, raça e classe na compreensão da realidade social 

brasileira. A problematização orienta-se pelo reconhecimento de que a população negra 

constitui a maioria demográfica do país, mas permanece submetida a desigualdades 

históricas que se manifestam nas políticas públicas, nos serviços de saúde e nos processos 

de produção de subjetividade. 

O marco teórico do estudo ancora-se na sociologia negra e na epistemologia 

crítica, com destaque para as contribuições de Angela Davis (2016), Bell Hooks (2025), 

Arruzza; Fraser; Bhattacharya (2019), Cida Bento (2022) e Djamila Ribeiro (2019), 

autoras que evidenciam a intersecção entre racismo, sexismo e desigualdades estruturais. 

Esses referenciais não são mobilizados apenas como aportes bibliográficos, mas como 

instrumentos analíticos que desvelam as relações de poder que operam na sociedade e 

tensionam a formação tradicional, frequentemente alinhada a modelos eurocentrados que 

invisibilizam experiências e narrativas de pessoas negras. 

Diante desses apontamentos iniciais o objetivo central deste resumo expandido é 

apresentar a relevância da consciência negra para a formação de psicólogos e psicólogas, 

considerando a necessidade de uma postura profissional comprometida com práticas 

antirracistas, com a defesa dos direitos humanos e com a responsabilidade ética diante 

das violências simbólicas e materiais que atingem a população negra. A análise incorpora 

dados do IBGE (2022), que evidenciam as disparidades raciais nos campos da educação, 

renda, saúde e acesso a políticas públicas, contextualizando empiricamente os argumentos 

teóricos apresentados. 

Do ponto de vista metodológico, este trabalho estrutura-se a partir de uma 

abordagem qualitativa, de natureza crítico-reflexiva, ancorada na experiência docente no 

ensino superior e na observação participante em sala de aula. A pesquisa adota o relato de 

experiência como forma de elaboração teórica, em que a prática educativa constitui-se 

como campo de problematização das estruturas sociais. A produção textual dialoga com 

registros de aulas, atividades propostas aos estudantes do curso de Psicologia e debates 

em torno das temáticas de raça, gênero e classe, construindo uma análise situada, 

comprometida com o engajamento ético e a transformação social. A metodologia adotada 
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valoriza o entrelaçamento entre teoria e prática, reconhecendo que o conhecimento se 

constitui no concreto da existência e nas relações vividas, especialmente quando essas 

relações são atravessadas por sistemas de opressão como o racismo estrutural. 

Por fim, compreende-se que a educação, especialmente no ensino superior, 

constitui um espaço estratégico para a construção de práticas de resistência e 

transformação social. A formação crítica em Psicologia demanda o reconhecimento dos 

efeitos do racismo como fenômeno estrutural e a incorporação de perspectivas 

epistemológicas que valorizem saberes negros, afro-diaspóricos e feministas. Assim, o 

presente estudo propõe um percurso reflexivo que integra teoria, realidade e compromisso 

ético, reafirmando que uma Psicologia socialmente responsável não pode prescindir de 

uma educação antirracista como fundamento de sua práxis. 

 

RACISMO ESTRUTURAL E SUAS REPERCUSSÕES NA SUBJETIVIDADE 

 

O racismo estrutural opera como matriz organizadora das relações sociais, 

atravessando instituições, comportamentos, políticas públicas e práticas profissionais. Ao 

considerar os apontamentos feitos por Talíria Petrone3 (2019) a autora aponta Carolina 

Maria de Jesus como uma das grandes escritoras brasileiras: “sua história raramente é 

contada e sua resistência é silenciada. Carolina é exemplo de urgência de reflexões 

necessariamente articuladas, sobre raça, sexo, gênero e classe” (Talíria Petrone, 2019, 

p.12). O debate proposto orienta-se para a compreensão de que a luta deve considerar a 

totalidade das opressões, e não as fragmentar, pois a fragmentação tende a legitimar 

formas de dominação e contribuir para o adoecimento mental das mulheres. 

Para que os profissionais de saúde mental possam adotar uma prática consciente 

diante da interseção raça, sexo e classe é importante ofertar durante o processo de 

formação elementos epistemológicos para problematizar situações como a apresentada 

pela intelectual Cida Bento,  

 

Quando trabalhava como recrutadora de pessoal vivenciei diferentes situações 

que essa preferência por pessoas brancas ficava evidente. Por exemplo: no 

 
3 O uso da grafia completa dos nomes das intelectuais se faz por uma opção epistemológica, ética e política 

de enfrentamento de uma forma de violência simbólica corrobora para afirmar formas de intelectualidades. 

Por isso nessa produção textual os autores utilizaram do nome completo das autoras como um 

reconhecimento da sua potência e integridade intelectual e epistêmica, corroborando para demonstrar a 

diversidade das reflexões intelectuais e romper com uma subjetividade de um modelo patriarcal que 

privilegiaram ao longo da história e normas sobrenomes que costumam ser masculinos como signos de 

poder e autoridade. 
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processo seletivo para a vaga de secretária num banco, enviei duas mulheres 

negras para entrevista inicial com a chefia e recebi uma bronca, por telefone, 

do contratante. “Não te disseram que neste banco não se contratam negras 

como secretária?”, perguntou ele, que não sabia que falava com uma pessoa 

negra. Não ninguém me havia dito.  

Com o tempo entendi: secretárias são o “cartão de visita” da empresa, a 

primeira pessoa que um cliente vê ao chegar. O banco não queria que seus 

clientes fossem recepcionados e acolhidos por mulheres negras, mas sim por 

brancas (Cida Bento, 2022, pp. 10-11) 
 

É preciso no processo educativo possibilitar base teórica aos acadêmicos para 

analisar e adotar práticas para o enfrentamento da desigualdade, bem como o 

reconhecimento dos mecanismos sutis de exclusão, de violências simbólicas presentes na 

sociedade e que colaboram na constituição do sujeito. Essas situações que desvalorizam 

e silenciam as pessoas podem ocasionar ou colaborar com doenças mentais, entender 

essas dimensões sociais e antropológicas para além dos aspectos psicológicos são 

condições teóricas importantes na formação de psicólogos e psicólogas. 

Para avançar na compreensão, é preciso analisar os apontamentos feitos pelas 

pesquisadoras Cinzia Arruza, Tithi Bhattacharya e Nancy Fraser “o feminismo que nos 

interessa é o feminismo compromissado com o direito à vida, com o bem viver, com a 

liberdade caracterizada pela responsabilidade com o outro e com a natureza” (2019, p. 

20) São necessárias ações que beneficiem a totalidade e não uma inclusão parcial que 

exclui e explora 99%.  

Outro aspecto para além da desumanização histórica descrita por Angela Davis 

(2016), temos que lidar com os resquícios coloniais que se expressam na dificuldade de 

acesso à saúde mental, nos estigmas que recaem sobre corpos negros e na deslegitimação 

de suas narrativas de sofrimento. A prática psicológica, quando descontextualizada, corre 

o risco de reproduzir essas violências. 

Na obra Mulheres, Raça e Classe, da ativista estadunidense Angela Davis, é 

abordada a escravidão, que ocorreu durante a era colonial e perdurou cerca de 400 anos, 

em que homens e mulheres negros foram subjugados. Davis traz a visão da mulher negra 

naquele ambiente de violência, e o papel social imposto a elas na época. A autora 

evidencia o comportamento opressor, violento e perverso ao qual as mulheres negras eram 

submetidas.  

As mulheres negras eram exploradas como força de trabalho como homens 

negros, todavia elas também sofriam violências sexuais. De acordo com Angela Davis  
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A maioria das mulheres, assim como a maioria dos meninos e dos homens, 

trabalhava pesado na lavoura do amanhecer ao pôr do sol. No que dizia respeito 

ao trabalho, a força e a produtividade sob a ameaça do açoite eram mais 

relevantes do que questões relativas ao sexo. Nesse sentido, a opressão das 

mulheres era idêntica à dos homens. 

Mas as mulheres também sofriam de forma diferente, porque eram vítimas de 

abuso sexual e outros maus-tratos bárbaros que só poderiam ser infligidos a 

elas. A postura dos senhores em relação às mulheres em relação às escravas era 

regida pela conveniência: quando era lucrativo explorá-las como se fossem 

homens, eram vistas como desprovidas de gênero; mas quando podiam ser 

exploradas, punidas e reprimidas de modos cabíveis apenas às mulheres, eram 

reduzidas exclusivamente à sua condição de fêmeas. (Angela Davis, 2016, 

p.19) 

 

É preciso entender que a língua não é neutra, que nossas interações no campo 

utilizando de base epistemológica de Pierre Bourdieu demarca um habitus compreendido 

como incorporação que vamos utilizar em nossa vida cotidiana, mesmo que não sejam 

problematizadas pelo agente, não significa que não exista. A proposição feita nesse 

parágrafo é para re-fletir o que a sentença uma frase ela é minha “namorada”, “noiva”, 

“esposa”. O emprego do minha como pronome possessivo na sentença “Ela é minha 

namorada”, será que o agente que anuncia essa sentença compreende que a outra pessoa 

não é sua propriedade, ou retornando a citação de Angela Davis (2016, p.19) não está 

tratado essa pessoa como propriedade/objeto o que impacta em crimes como feminicídio, 

agressões, medos e violências (físicas, simbólicas, psicológicas). Como isso impacta na 

saúde mental das mulheres e pensado na interseção proposta pela autora poderíamos 

questionar sobre as mulheres negras e a constituição da sua identidade. 

A compreensão de que historicamente, o Brasil foi um dos últimos países a realizar 

a abolição da escravatura, em 1888.É relevante ressaltar que entre o processo formal de 

abolição e a mudança de mentalidade existe uma distância que ultrapassa 400 anos de um 

sistema em que o método para conseguir lucro era escravizar milhares de pessoas, 

estruturando e enraizando uma ideia de que eles seriam inferiores ao resto da população. 

Estes pensamentos e este preconceito construído afetam diretamente a vida de pessoas 

pretas e pardas no país. Pensamos que entender esses elementos seja fundamental para o 

profissional da saúde mental em nosso país, na escuta ativa, acolhedora, num processo de 

“transvaloração dos valores” que colabore para re-constituição afirmativa da identidade 

superando a culpa e o julgamento. 

Por isso estudar, pesquisar no curso de Psicologia o tema racismo estrutural é 

essencial urgente e precisa ser algo permanente. O racismo, a injúria racial que muitas 

vezes se apresenta em nossa vida cotidiana em situações de trabalho, lazer, diversão, 
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educação e esporte não pode ser ignorado por um olhar não crítico. É fundamental que 

essa pauta seja tratada não apenas em datas comemorativas para lembrar das mazelas 

sociais e do fato de que homens negros e mulheres negras ainda são prejudicados por esse 

sistema. 

Djamila Ribeiro (2019), no "Pequeno Manual Antirracista", oferece subsídios para 

uma prática consciente e responsável, destacando a importância de reconhecer os lugares 

de privilégio e opressão.  

 

Se a população negra é a maioria no país, quase 56% o que torna o Brasil a 

maior nação negra fora da África, a ausência de pessoas negras em espaços de 

poder deveria ser algo chocante. Portanto, uma pessoa branca deve pensar seu 

lugar de modo que entenda os privilégios que acompanham a sua cor. Isso é 

importante para que privilégios não sejam naturalizados ou considerados 

apenas esforço próprio. (Djamila Ribeiro, 2019, p. 16) 
 

A filósofa auxilia a pensar a questão da formação da identidade de homens e 

mulheres pretos/pretas diante de discursos que tentam negar sua potencialidade. Por 

exemplo, quando se atribui a uma colega negra a tarefa considerada “mais fácil”, isso 

pode mascarar a reprodução de desigualdades simbólicas, negando sua competência. O 

discurso de competência que esconde ou desconsidera o ponto de partida, nascemos em 

famílias com capitais econômicos, culturais, simbólicos, linguísticos distintos devido a 

diversas conjunturas que independe do sujeito. Não é justo, o resultado sem respeitar que 

o ponto de início é diferente, que as ferramentas são diferentes, mas o tempo seria o 

mesmo e diante de resultado diversos vai ser culpabilizar ou aplaudir o indivíduo sem 

menção aos demais fatores devem ser considerado no trabalho dos profissionais de saúde 

mental. 

Sendo relevante compreender e analisar o que consiste o lugar de falar ao abordar 

sempre um assunto de acordo com Djamila Ribeiro (2019, p.18) “O conceito de lugar de 

fala discute justamente o lócus social, isto é, de que ponto as pessoas partem para pensar 

e existir no mundo, de acordo com as suas experiências em comum.” Com isso fica 

convite para todos/as pensar qual seu lugar de fala e esclarecer para seus interlocutores 

algumas vezes é importante abrir espaços para aqueles/as que o espaço de poder quase 

sempre é negado outros momentos explicitar nosso papel de aliados na comunidade. 

 Então, considerando a reflexão das autoras para analisar aspectos de gênero, raça 

e classe reforça a necessidade de uma formação em Psicologia que considere a 

experiência racial como estruturante das subjetividades. Dados do IBGE (2022) 
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evidenciam a desigualdade salarial entre pessoas brancas e negras, mesmo com nível 

educacional equivalente. A Lei 7.716/89, embora criminalize o racismo, ainda encontra 

limites em sua efetivação diante do racismo estrutural. O conceito de "pacto narcísico da 

branquitude", trabalhado por Cida Bento (2022), contribui para entender como as relações 

de poder se mantêm centradas na branquitude, marginalizando corpos negros dos espaços 

de decisão. 

A Psicologia, enquanto ciência e profissão comprometida com o bem-estar, não 

pode ser cega ao racismo. A formação de psicólogos e psicólogas deve incorporar uma 

perspectiva antirracista, reconhecendo o sofrimento psíquico gerado pela exclusão racial. 

É urgente repensar os currículos, os estágios, a escuta clínica e a prática comunitária, 

considerando a realidade da população negra e suas demandas específicas. De acordo Bell 

Hooks “assim como a todas as posições políticas, uma pessoa adere às posições feministas 

por escolha e ação” (Bell Hooks, 2025, p. 25), nesse mesmo sentido busca-se que os/as 

acadêmicos/a valorização da consciência negra não como uma ação momento e 

passageira, mas constituir um compromisso ético e político permanente.  

Dessa forma, a reflexão crítica sobre a consciência negra no curso de Psicologia 

não é uma escolha periférica, mas uma exigência ética para a constituição de um projeto 

formativo comprometido com a dignidade humana e com a superação das violências 

estruturais. Ao compreendermos que a subjetividade é atravessada por marcadores sociais 

da diferença, como raça, gênero e classe, reafirma-se a necessidade de que a práxis 

psicológica seja ancorada em epistemologias plurais, nas quais os saberes produzidos por 

intelectuais negras e negros sejam valorizados como norteadores de uma escuta sensível, 

situada e transformadora. Urge, portanto, que a formação em Psicologia assuma a tarefa 

histórica de desconstruir os alicerces da branquitude normativa, contribuindo para a 

construção de uma sociedade mais justa, na qual todas as vidas possam ser reconhecidas 

em sua inteireza e potência. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Não é possível transformar a práxis psicológica sem que se toque, de maneira 

profunda e radical, o campo simbólico em que ela se constitui. A escuta clínica, que é, em 

essência, o acolhimento da dor e da existência do outro, não pode estar apartada das 

marcas históricas que tal dor carrega. O sofrimento psíquico não é um acontecimento 

isolado, mas fruto de estruturas sociais que modelam o ser, o sentir e o existir. Nesse 
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sentido, a formação em Psicologia precisa ser revisitada com lentes críticas que permitam 

compreender o impacto do racismo estrutural na constituição da subjetividade. Não basta 

reconhecer a existência do racismo: é preciso situá-lo no centro da formação, para que se 

possa, com honestidade epistemológica e compromisso ético, desestabilizar os lugares de 

privilégio e desvelar as narrativas silenciadas. 

Educar para a consciência negra é, portanto, um exercício de descolonização dos 

saberes e das práticas. É compreender que o currículo não é neutro, que os autores 

consagrados refletem escolhas ideológicas, e que o apagamento de vozes negras é uma 

forma persistente de epistemicídio. A Psicologia que se pretende libertadora deve se abrir 

ao diálogo com o pensamento de Angela Davis, Bell Hooks, Djamila Ribeiro, Cida Bento, 

entre outras, não como mera ilustração de uma bibliografia periférica, mas como matriz 

de elaboração de um novo paradigma ético-político. A interseccionalidade, nesse 

processo, não é apenas uma categoria analítica, mas um convite à escuta complexa da 

vida, das desigualdades e da possibilidade de reconstrução subjetiva a partir da dignidade 

negada. 

Por fim, que a formação em Psicologia, especialmente nas universidades públicas 

e comunitárias, possa comprometer-se com os destinos do povo negro, reconhecendo que 

o racismo não é apenas um fenômeno externo ao consultório, mas um dispositivo que 

habita as relações, os saberes e os silêncios institucionais. Só haverá saúde mental plena 

onde houver justiça social. Assim, formar psicólogos e psicólogas é também formar 

sujeitos históricos capazes de reconhecer sua inscrição no mundo e, a partir disso, atuar 

para transformá-lo. Que a consciência negra, neste horizonte, não seja entendida como 

um dia isolado, mas um caminho contínuo de luta, pensamento e práxis. 
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A SELETIVIDADE PENAL DA GUERRA ÀS DROGAS: RAÇA E GÊNERO 

COMO VETORES DO ENCARCERAMENTO FEMININO NO BRASIL 

 

Deiziane Pinto de Novais1 

 

Resumo 

O encarceramento feminino em massa no Brasil não é um reflexo direto da criminalidade; 

trata-se de um projeto político de controle seletivo. A atual política de drogas, formalizada 

pela Lei 11.343/2006, opera como motor desse encarceramento, com um impacto 

devastador e desproporcional sobre mulheres negras e pobres. A partir de uma análise 

interseccional de raça, gênero e classe, o sistema de justiça criminal revela sua real 

função: utilizar o dispositivo da "guerra às drogas" para punir vulnerabilidades e 

solidificar o racismo estrutural. Esta pesquisa, de natureza bibliográfica e documental, 

fundamenta-se na criminologia crítica e no feminismo negro para dissecar como as 

mulheres, especialmente as negras, são superexploradas em posições subalternas no 

tráfico, a exemplo do transporte (mulas). Do Estado, elas recebem uma resposta 

unicamente punitiva, que ignora as opressões estruturais que sufocam suas trajetórias. O 

sistema prisional atua, portanto, como uma tecnologia de gestão da pobreza e de 

manutenção da exclusão racial, o que torna inadiável a revisão da política de drogas sob 

uma ótica de direitos humanos e justiça social. 

Palavras-chave: Encarceramento Feminino; Racismo Estrutural; Lei de Drogas; 

Interseccionalidade; Criminologia Crítica. 

 

INTRODUÇÃO 

O Brasil testemunha, nas últimas duas décadas, um crescimento exponencial de 

sua população carcerária feminina, muito superior ao masculino. Este fenômeno não é 

acidental; ele é o sintoma mais visível de escolhas políticas e legislativas específicas. O 

marco central dessa explosão é a promulgação da Lei de Drogas (Lei 11.343/2006). 

Embora apresentada como um mecanismo de combate ao crime organizado, sua aplicação 

prática resultou em um encarceramento em massa focado, primariamente, em pequenos 

 
1 Bacharela em Ciências Contábeis pela Universidade Norte do Paraná (UNOPAR); graduanda em Direito 

pela Faculdade de Ensino Superior do Paraná (FESP/PR). Endereço eletrônico: deizzynovais@gmail.com. 
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varejistas e transportadores, e não nas lideranças do tráfico (Andrade; 2025; Borges, 

2019). 

Neste contexto, o perfil da mulher encarcerada se define de forma nítida: 

majoritariamente jovem, com baixa escolaridade, mãe e, crucialmente, negra (Brasil, 

2018; Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2025). O sistema penal, longe de ser 

neutro, revela sua faceta seletiva. Este trabalho propõe uma análise crítica desse cenário, 

argumentando que o encarceramento feminino é um dispositivo central na manutenção 

do racismo estrutural e da desigualdade de gênero. 

 

PROBLEMÁTICA 

 

Esta análise se articula em torno de uma questão central: De que forma a "guerra 

às drogas" brasileira opera como um mecanismo de controle social focado em selecionar, 

prioritariamente, mulheres negras para o encarceramento? E, consequentemente, como 

essa seletividade penal sustenta as estruturas do racismo e do patriarcado? A investigação 

ultrapassa, assim, o motivo aparente da prisão (a tipificação pelo tráfico), para dissecar 

quais mulheres se tornam o alvo preferencial do sistema e de que modo o crime e o próprio 

Estado instrumentalizam sua posição de vulnerabilidade. 

 

OBJETIVO GERAL 

 

Analisar criticamente o encarceramento feminino no Brasil como um fenômeno 

estruturado pela interseccionalidade de raça, gênero e classe, tendo a política de drogas 

como seu principal dispositivo de execução. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

• Demonstrar, com base em dados oficiais (INFOPEN; Anuário de Segurança), a 

sobrerrepresentação de mulheres negras no sistema prisional. 

• Discutir o papel da mulher no tráfico de drogas, evidenciando sua alocação em 

posições de alta vulnerabilidade e baixa hierarquia, como o transporte (Silva, 

2018). 
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• Criticar a seletividade do sistema penal, que foca a punição na vulnerabilidade 

social em detrimento do combate às estruturas do crime organizado (Andrade, 

2025). 

• Fundamentar teoricamente como o sistema prisional atua na manutenção do 

racismo estrutural (Borges, 2019; Lima; Jeremias; Ferrazzo, 2023). 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Desvelar as dinâmicas de um sistema que produz morte social e aprofunda 

desigualdades é uma urgência. O encarceramento feminino explode, enquanto a 

sociedade ignora quem é essa mulher presa e os custos sociais dessa prisão. Aprisionar a 

mulher negra – muitas vezes a única responsável pelo sustento da família – é uma ação 

que destrói laços comunitários e condena gerações futuras à vulnerabilidade (Rodrigues; 

Barbai, 2025). A "guerra às drogas" revela, assim, sua face real: uma política falida em 

seus objetivos declarados, mas assustadoramente eficaz como ferramenta de controle 

racial e de gênero (Borges, 2019). 

 

METODOLOGIA 

 

Este trabalho é uma pesquisa qualitativa de abordagem crítico-analítica. O 

percurso metodológico combina a revisão bibliográfica e a análise documental. A teoria 

estrutura-se no diálogo com a criminologia crítica, o feminismo negro interseccional 

(Borges, 2019) e os estudos decoloniais sobre o sistema punitivo (Lima; Jeremias; 

Ferrazzo, 2023). A análise documental debruça-se sobre os dados estatísticos extraídos 

do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (Brasil, 2018), dos relatórios 

da Secretaria Nacional de Políticas Penais (Brasil, 2025) e do Anuário Brasileiro de 

Segurança Pública (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2025). O corpus se completa 

com produções acadêmicas e jornalísticas (Mello, 2023) que dissecam o tema. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A compreensão do encarceramento feminino em massa exige o abandono da 

perspectiva positivista do direito penal, que enxerga a prisão como uma resposta neutra e 

necessária ao delito. Sob a ótica da Criminologia Crítica, o sistema penal não combate o 
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crime, mas opera como um mecanismo de gestão diferencial e seletiva da pobreza e dos 

grupos historicamente subalternizados (Livro Criminologia Crítica, 2021). O sistema 

prisional é, por definição, um sistema de seletividade penal: ele não pune todos os delitos, 

mas escolhe punir determinadas pessoas. No Brasil, essa escolha é historicamente racial. 

Como aponta Andrade (2025), o sistema penal é um dos pilares do racismo estrutural, e 

a Lei de Drogas (Lei 11.343/2006) tornou-se seu principal mecanismo de exclusão racial. 

Essa seletividade, atrelada à Lei de Drogas, não é uma abstração teórica; é uma 

realidade estatística brutal. Conforme demonstra o Levantamento Nacional de 

Informações Penitenciárias (Infopen Mulheres, 2ª Edição), os dados são inequívocos. Em 

2005, ano anterior à vigência da lei, as mulheres negras (soma de pretas e pardas) 

representavam 50% da população carcerária feminina. Uma década depois, em 2016 — 

período que coincide com a explosão da população prisional de mulheres, que cresceu 

244% — esse percentual saltou para 62% (Brasil, 2018, p. 39-40). A política de drogas 

não apenas encarcerou mais mulheres; ela selecionou quais mulheres seriam 

encarceradas. A tendência de aprofundamento dessa seletividade racial se confirma nos 

dados mais recentes do Relatório da Secretaria Nacional de Políticas Penais 

(SENAPPEN): no primeiro semestre de 2025, mesmo com uma ligeira redução no 

número absoluto de mulheres presas, a proporção de mulheres negras atingiu o alarmante 

índice de 66,9%, enquanto a de brancas caiu para 30,9% (Brasil, 2025, p. 54). O sistema, 

portanto, torna-se mais eficaz em seu filtro racial com o passar do tempo. 

É Juliana Borges (2019), em sua obra Encarceramento em Massa, quem articula 

essa seletividade ao seu dispositivo prático: a "guerra às drogas". Esta política é o motor 

do superencarceramento e funciona como a nova roupagem do projeto de genocídio da 

população negra (Borges, 2019). A "guerra às drogas" não visa acabar com o narcotráfico, 

mas sim legitimar a violência estatal e o controle territorial sobre as periferias e favelas. 

Trata-se de uma necropolítica, uma administração da morte social e física da população 

negra. A legislação de 2006, ao falhar em definir objetivamente a diferença entre usuário 

e traficante, entrega ao sistema policial e judicial uma discricionariedade que, na prática, 

é exercida com base no perfil racial e socioeconômico do suspeito. 

Se o racismo estrutura o sistema (Andrade, 2025), é a interseccionalidade que 

explica por que o encarceramento feminino atinge, majoritariamente, mulheres negras. A 

análise de Lima, Jeremias e Ferrazzo (2023), em diálogo com Angela Davis, é categórica: 

gênero e raça estruturam o sistema prisional. Não se pode analisar o encarceramento 

feminino apenas pela ótica do gênero, nem apenas pela ótica da raça. As mulheres negras 
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são alvo de um controle punitivo que é, simultaneamente, racista e sexista (Lima; 

Jeremias; Ferrazzo, 2023). Elas são punidas por desafiarem os papéis de gênero (quando, 

por exemplo, assumem o sustento financeiro através do ilícito) e, ao mesmo tempo, são 

punidas por sua raça, que as torna naturalmente suspeitas aos olhos do sistema. 

Essa dinâmica interseccional se reflete na própria estrutura do tráfico. O mercado 

de drogas ilícitas reproduz as hierarquias patriarcais e racistas da sociedade formal (Silva, 

2018). As mulheres, especialmente as negras e pobres, são alocadas em posições de baixa 

hierarquia, alta exposição e risco elevado, com remuneração ínfima (Mello, 2023). A 

figura da "mula" é emblemática: trata-se da instrumentalização do corpo feminino para o 

transporte, explorando sua vulnerabilidade econômica ou afetiva (Silva, 2018). São elas 

a ponta da superexploração (Mello, 2023). 

Portanto, o sistema de justiça criminal, ao prender massivamente essas mulheres, 

não ataca a estrutura do tráfico. Pelo contrário, ele foca sua punição no elo mais fraco, 

vulnerável e substituível da cadeia. O Estado ignora as opressões estruturais (racismo, 

pobreza, violência doméstica) que levam essa mulher ao tráfico e oferece como única 

resposta a punição (Rodrigues; Barbai, 2025). O encarceramento da mulher negra, 

principal responsável pelo sustento e cuidado dos filhos (Brasil, 2018), é uma tecnologia 

de destruição de laços familiares e comunitários, perpetuando o ciclo da pobreza e da 

exclusão. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os dados e a teoria analisados não deixam margem para dúvida: o expressivo 

aumento do encarceramento feminino no Brasil é um projeto político com alvo definido. 

A mulher negra, pobre e periférica é a cliente preferencial do sistema penal. A "guerra às 

drogas" se revelou a ferramenta perfeita para essa política de controle, punindo 

severamente condutas ligadas à sobrevivência e à vulnerabilidade extrema. 

As mulheres presas por tráfico raramente ocupam posições de chefia; são "mulas", 

pequenas varejistas ou guardiãs de drogas, muitas vezes coagidas por parceiros ou pela 

miséria absoluta (Silva, 2018; Mello, 2023). O Estado, ao invés de prover assistência 

social, educação e emprego, oferece a essas mulheres a cela. 

A crítica ao sistema punitivo não significa uma apologia ao crime, mas uma 

constatação de sua falência e de sua função real: a gestão da miséria e a perpetuação do 

racismo. Enquanto a legislação sobre drogas não for radicalmente revista, e enquanto o 
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racismo estrutural não for enfrentado como pilar da segurança pública, o Brasil continuará 

a empilhar corpos – majoritariamente negros – em seus presídios, tratando sintomas 

sociais com a brutalidade do direito penal. 
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INSTRUMENTO DE EMANCIPAÇÃO DA POPULAÇÃO NEGRA E A CRÍTICA 

AO ESTADO BUROCRÁTICO 
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Resumo  

Sob a ótica da Análise Econômica do Direito e da teoria liberal, esta pesquisa investiga 

os obstáculos estruturais à ascensão social da população negra no Brasil. Adotando 

metodologia bibliográfica e análise de dados secundários, sustenta-se a tese de que o 

excesso de regulação, a complexidade tributária e a burocracia cartorial funcionam como 

barreiras de entrada que forçam o empreendedor negro periférico à informalidade, 

cerceando-o de direitos fundamentais como crédito e previdência. O estudo dialoga com 

Hernando de Soto, Walter Williams e Thomas Sowell, além de dados do GEM/IBQP e da 

PretaHub, para criticar a manutenção de um modelo de "gestão da pobreza" via 

assistencialismo, que tende a instrumentalizar a vulnerabilidade social como capital 

político. Conclui-se que a emancipação racial efetiva não depende da tutela estatal, mas 

da garantia da liberdade econômica e do fomento a estratégias de autonomia como o Black 

Money, possibilitando que a força moral e histórica da população negra se transforme em 

acumulação de capital e cidadania plena. 

Palavras-chave: Liberdade Econômica. Empreendedorismo Negro. Autonomia. Black 

Money. Inclusão produtiva. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A trajetória econômica da população negra no Brasil é marcada por um paradoxo 

histórico e resiliente. Se, por um lado, a herança nefasta da escravidão legou um passivo 

de exclusão material, por outro, essa população sempre demonstrou uma extraordinária 

capacidade de reinvenção e sobrevivência através do trabalho autônomo, do comércio e 

da prestação de serviços. No entanto, no cenário contemporâneo, essa "vontade de 

potência" empreendedora esbarra em um antagonista formidável: o Estado burocrático 
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brasileiro. Com uma das legislações tributárias e trabalhistas mais complexas e onerosas 

do mundo, o aparato estatal ergue um "custo de legalidade" proibitivo para os pequenos 

negócios que nascem nas periferias e favelas. 

Este trabalho parte da premissa de que a liberdade econômica é um direito civil 

fundamental, intrinsecamente ligado à dignidade humana e à capacidade de 

autodeterminação (Williams, 2011). Contudo, observa-se no debate público brasileiro 

uma contradição cruel: atores políticos que constroem suas plataformas com base em 

promessas de "proteção social" e defesa de minorias são, frequentemente, os mesmos que 

defendem a manutenção das estruturas burocráticas, corporativistas e regulatórias que 

impedem o progresso material dos mais pobres. Para o empreendedor negro que atua na 

base da pirâmide, o Estado se apresenta não como um facilitador, mas como um gerador 

de dificuldades — exigências de alvarás, fiscalização punitiva e insegurança jurídica — 

que o confinam à informalidade e à precariedade. 

A pesquisa propõe uma crítica ao modelo de políticas públicas que prioriza a 

dependência assistencialista em detrimento da emancipação produtiva. A hipótese central 

é a de que narrativas que se dizem protetoras acabam prejudicando seus supostos 

beneficiários, ao desestimular a evolução individual e a tomada de risco necessária para 

a prosperidade. Busca-se demonstrar que a remoção das amarras estatais é a política 

afirmativa mais eficaz para liberar o potencial represado da população negra. 

 

DESENVOLVIMENTO 

O Muro da Burocracia e a Exclusão Histórica 

 

A exclusão econômica da população negra no Brasil não é apenas fruto do racismo 

social, mas de desenhos institucionais que historicamente privilegiaram o corporativismo. 

Truzzi e Sacomano Neto (2007), ao analisarem a economia paulista, demonstram que a 

população negra recém-liberta foi marginalizada por leis de vadiagem e pela falta de 

acesso aos mecanismos formais de produção. Hoje, esse mecanismo de exclusão se 

perpetua através da burocracia que blinda os "estabelecidos" da concorrência dos 

"outsiders". 

O economista peruano Hernando de Soto (2001), em sua obra seminal O Mistério 

do Capital, argumenta que a pobreza nos países em desenvolvimento não decorre da falta 

de ativos, mas da incapacidade de formalizá-los. Nas periferias brasileiras, milhões de 
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negros possuem imóveis, pontos comerciais, equipamentos e estoques, mas esses ativos 

são "capital morto" juridicamente. Sem títulos de propriedade regularizados e sem CNPJ 

devido à burocracia asfixiante, esses empreendedores não conseguem dar seus bens em 

garantia para obter crédito barato, recorrer à justiça para executar contratos ou expandir 

seus negócios. O Estado, ao manter um sistema cartorial elitista e caro, atua como o 

guardião de um "clube privado" de legalidade, onde a maioria negra é barrada na porta 

(Rodrigues, 2023). 

 

A Realidade dos Dados: Potência e Informalidade 

 

Dados empíricos derrubam a tese de passividade econômica e revelam uma força 

latente. O relatório do Global Entrepreneurship Monitor (GEM), executado no Brasil pelo 

IBQP (Instituto Brasileiro da Qualidade e Produtividade), revela que a taxa de 

Empreendedorismo Inicial (TEA) entre a população negra é estatisticamente robusta, 

frequentemente superando a de não negros (GEM, 2024). Isso comprova que a vontade 

de empreender, a criatividade e a disposição ao risco existem e são pulsantes. 

Contudo, a pesquisa Empreendedorismo Negro no Brasil (PretaHub/JPMorgan, 

2019) expõe o gargalo estrutural: a maioria desses empreendedores opera na 

informalidade e enfrenta barreiras severas no acesso ao sistema financeiro formal. O 

estudo aponta que 52% dos empreendedores são mulheres e que uma parcela significativa 

empreende por "necessidade" diante do desemprego. No entanto, há também um perfil 

"engajado" e "vocacionado" que busca inovação, mas que é asfixiado pela incapacidade 

de suportar os custos tributários e trabalhistas da formalidade. Walter Williams (1982) 

argumenta que regulações excessivas, sob o pretexto de "proteger o trabalhador", acabam 

por retirar os degraus inferiores da escada social, impedindo que o pequeno negócio 

contrate, cresça e gere riqueza para sua comunidade. 

 

Black Money, Identidade e Resistência 

 

Diante da falha do Estado e das barreiras do mercado financeiro tradicional, 

estratégias de fortalecimento comunitário ganham relevância. O conceito de Black 

Money emerge não como segregacionismo, mas como uma estratégia legítima de 

circulação de capital dentro da comunidade para fortalecer negócios locais, gerar emprego 

e reduzir a dependência externa. Zanella e Magalhães (2023) destacam que esse 

movimento busca intencionalidade no consumo para gerar prosperidade compartilhada. 
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Além do aspecto econômico, o empreendedorismo negro possui uma dimensão de 

afirmação identitária. Rezende, Mafra e Pereira (2018), em estudo sobre salões étnicos, 

demonstram que esses negócios funcionam como espaços de resistência cultural e 

reconstrução da autoestima. Ao empreender, a população negra não apenas gera renda, 

mas reescreve sua posição na estrutura social, passando de subalterna a protagonista de 

sua própria história. 

 

A Crítica ao Assistencialismo e a Força Moral 

 

Existe uma linha tênue entre a proteção social necessária em momentos de crise e 

a criação de uma armadilha de dependência permanente. Thomas Sowell (2015) alerta 

que políticas focadas exclusivamente na transferência de renda (assistencialismo), sem a 

contrapartida da liberdade para produzir, podem mitigar a miséria imediata, mas 

cristalizam a pobreza no longo prazo. Para a população negra, essa dependência é 

duplamente perversa: ela atende às necessidades biológicas de sobrevivência, mas 

suprime a autonomia política, transformando cidadãos livres em "curral eleitoral" 

dependente da benevolência de governos de plantão. 

É imperativo reconhecer a força moral e histórica da população negra não como 

um pedido de tutela, mas como uma prova de competência. Quem sobreviveu a séculos 

de adversidade, construiu o país e resistiu à exclusão possui o capital humano para vencer 

no livre mercado. O Estado deve atuar removendo as pedras do caminho dessa força 

criativa — simplificando impostos, desburocratizando o crédito, regularizando terras, 

capacitando empreendedores — e não como um tutor que limita o horizonte de vida do 

cidadão ao recebimento de um auxílio. 

 

CONCLUSÃO 

 

Os resultados preliminares desta análise indicam que o Estado burocrático e 

intervencionista é, hoje, um dos principais responsáveis pela exclusão econômica da 

população negra. Ao criar dificuldades para vender facilidades e/ou manter o controle 

social, o poder público empurra milhões de brasileiros para a informalidade, privando-os 

de direitos básicos como a previdência e a segurança jurídica. 

Conclui-se que é necessário alertar para o risco de certas narrativas e ideologias 

que, sob o pretexto de proteção, buscam cooptar a população negra através do 

assistencialismo permanente. Essa dinâmica não apenas castra a potencialidade 
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empreendedora do indivíduo, mas institui uma nova forma de escravidão moderna: a 

dependência estatal, que estimula, utiliza e perpetua a vulnerabilidade como ferramenta 

de controle social e manutenção de um projeto de poder. O que a população negra precisa 

não é de tutela, mas de espaço para crescer, empreender e ser protagonista de sua própria 

história. A agenda da Consciência Negra deve rejeitar o "canto da sereia" da prisão 

ideológica e dependência estatal e abraçar a defesa intransigente da liberdade econômica, 

da desburocratização e da meritocracia. A população negra já deu, ao longo da história 

brasileira, inúmeras demonstrações de seu valor e capacidade de superação; se o Estado 

assumir o papel de ajudar "não atrapalhando" e removendo as amarras que impedem a 

livre iniciativa, essa população poderá evoluir em progressão geométrica, transformando 

sua força de trabalho e criatividade em prosperidade e emancipação reais e autonomia 

duradoura. 
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A Eficácia Latente do Fracasso Declarado: Racismo Estrutural e a Função de 

Genocídio Contínuo no Sistema Penal Brasileiro 

 

Deiziane Pinto de Novais1 

 

Resumo  

Este trabalho analisa o sistema penal brasileiro sob a ótica da criminologia crítica e da 

teoria racial crítica, argumentando que sua aparente falência na função ressocializadora 

constitui, na verdade, o sucesso de sua função latente e histórica: o controle social e a 

perpetuação de um projeto de genocídio contra a população negra. A análise parte da 

confrontação entre a promessa universalista do direito penal iluminista, simbolizada por 

Cesare Beccaria, e a realidade empírica de um sistema que opera com base em uma 

profunda seletividade racial. Mobilizando os conceitos de gestão diferencial dos 

ilegalismos de Michel Foucault, de racismo estrutural de Silvio de Almeida, de 

dispositivo de racialidade de Sueli Carneiro e de necropolítica do filósofo camaronês 

Achille Mbembe, demonstra-se que o sistema penal não se desvia de seus objetivos, mas 

funciona normalmente dentro de uma estrutura social racista, na qual a raça é o filtro 

primário para a aplicação da punição e da morte. A tese histórica do genocídio do negro 

brasileiro, de Abdias do Nascimento, e sua atualização por Ana Luiza Flauzina, oferece o 

arcabouço para compreender o encarceramento em massa e a letalidade policial como a 

continuidade de um projeto de controle iniciado no pós-Abolição. Dados do Anuário 

Brasileiro de Segurança Pública e do Levantamento Nacional de Informações 

Penitenciárias (Infopen) comprovam empiricamente a desproporcionalidade racial no 

cárcere e na vitimização letal. Conclui-se que o reconhecimento desta função latente é 

condição indispensável para qualquer tentativa genuína de reforma do Estado brasileiro 

e de suas instituições de justiça. 

Palavras-chave: Racismo Estrutural; Seletividade Racial; Necropolítica. 

 

INTRODUÇÃO  

 

A dogmática penal brasileira, em um diagnóstico quase consensual, tem atestado 

a falência da pena de prisão. Juristas como Cezar Roberto Bitencourt apontam, com 

 
1 Bacharela em Ciências Contábeis pela Universidade Norte do Paraná (UNOPAR); graduanda em Direito 

pela Faculdade de Ensino Superior do Paraná (FESP/PR). Endereço eletrônico: deizzynovais@gmail.com. 
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acerto, a incapacidade crônica do sistema carcerário em cumprir suas funções declaradas, 

notadamente a de ressocialização do apenado. A prisão, nesse discurso, é um projeto 

fracassado. 

Esta análise, embora correta em sua constatação, permanece na superfície do 

fenômeno. Este trabalho parte de uma questão fundamental: e se a prisão não falha, mas 

cumpre com perfeição uma função que não pode ser declarada? É o próprio Michel 

Foucault quem sugere essa inversão metodológica, questionando: para que serve o 

fracasso da prisão? 

Argumenta-se que a articulação da teoria crítica europeia (Beccaria, Foucault) 

com a teoria racial crítica brasileira (Almeida, Carneiro, Nascimento) e a necropolítica 

(Mbembe) é indispensável para descolonizar e especificar a crítica tradicional, 

adequando-a à realidade de uma nação fundada sobre a hierarquia racial. A promessa 

universalista e igualitária do direito penal iluminista, cujo expoente é Beccaria, nasceu 

morta no Brasil. O sistema punitivo que aqui se construiu não representa um desvio de 

um ideal de justiça, mas a operação lógica e coerente do que Silvio de Almeida conceitua 

como racismo estrutural. 

 

PROBLEMÁTICA  

 

A análise crítica do sistema penal brasileiro não pode se iniciar em outro lugar que 

não seja a constatação de sua avassaladora e persistente seletividade racial. Os dados 

estatísticos, ano após ano, pintam um retrato de um sistema de justiça criminal que 

escolhe seus alvos com base na cor da pele. Relatórios do Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública (FBSP) e da Secretaria Nacional de Políticas Penais (SENAPPEN) confirmam 

que, no Brasil, o cárcere e o luto têm uma cor predominantemente negra. 

A desproporção é gritante. Em 2024, a população negra (soma de pretos e pardos) 

representava 68,7% do total de pessoas encarceradas no país, embora constituísse cerca 

de 56% da população geral. Quando o foco se desloca para a privação da vida, o cenário 

se agrava: 79,1% das vítimas de mortes decorrentes de intervenção policial eram negras, 

e a mesma tendência se observa nas Mortes Violentas Intencionais (MVI), onde 76,5% 

das vítimas eram negras. A tabela a seguir sintetiza essa disparidade: 
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Tabela 1: O Retrato Racial da Violência e do Encarceramento no Brasil (Dados de 

2024) 

Indicador 
População Negra (Pretos e 

Pardos) 

População 

Branca 

% na População Geral (Censo 2022) 56% 43% 

% da População Carcerária 68,7% 29,9% 

% das Vítimas de Morte por Intervenção 

Policial 
79,1% 20,4% 

% das Vítimas de Mortes Violentas 

Intencionais 
76,5% 21,9% 

Fonte: Elaborado com dados do IBGE, Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2025) e 

SENAPPEN (2025). 

 

A consistência desses números ao longo do tempo revela que a 

sobrerrepresentação negra não é uma anomalia, mas uma característica estável e 

definidora do sistema. Isso indica que o problema não reside na falta de conhecimento 

sobre a disparidade, mas na ausência de um arcabouço teórico que explique por que essa 

disparidade não é um defeito, mas uma função necessária e intrínseca ao sistema de justiça 

brasileiro. A questão central que norteia este trabalho é, portanto: de que forma o sistema 

penal brasileiro, a despeito de sua declarada falência ressocializadora, opera com eficácia 

como um dispositivo de controle racial e de perpetuação do genocídio da população 

negra? 

 

JUSTIFICATIVA  

 

Análises que abordam a seletividade penal a partir de um viés exclusivamente 

classista, embora válidas, mostram-se insuficientes para decifrar a complexidade do 

fenômeno brasileiro. Uma crítica que se detém na categoria classe não consegue explicar 

por que, dentro do vasto universo dos pobres, são os corpos negros os alvos preferenciais 

da repressão, do encarceramento e da letalidade policial. Como adverte Ana Luiza 

Flauzina (2006), "uma criminologia que não dê conta de nossas relações raciais não está 

minimamente municiada para compreender o sistema penal". 

A gestão dos ilegalismos (Foucault, 2002) no Brasil não se orienta apenas pela 

distinção entre os crimes do andar de cima e os do andar de baixo. Ela opera por meio de 

uma distinção racializada dentro do andar de baixo. A justificativa reside na urgência de 
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deslocar a categoria raça para o centro absoluto da análise criminológica brasileira, 

assumindo o racismo não como uma variável adjetiva, mas como uma variável 

substantiva na própria configuração e operação do poder punitivo no Brasil. 

 

OBJETIVO 

 

Demonstrar que o sistema penal brasileiro, em sua operação cotidiana, funciona 

como um dispositivo de continuidade do projeto histórico de genocídio da população 

negra, mascarado pelo discurso da falência institucional. 

 

METODOLOGIA  

 

Adota-se uma metodologia qualitativa, teórico-crítica e bibliográfica, estruturada 

dialeticamente. A tese do ideal de justiça universalista (Beccaria) é confrontada com a 

antítese da seletividade racial empírica (dados do FBSP/SENAPPEN) e das críticas à 

prisão (Foucault, Bitencourt). A síntese é construída pela criminologia crítica racial 

brasileira (Almeida, Carneiro, Nascimento) e pela necropolítica (Mbembe), que validam 

a função latente do sistema. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A fundação do direito penal moderno assenta-se sobre os pilares do Iluminismo, 

sintetizados por Cesare Beccaria (2000), que propôs um sistema de justiça pautado pela 

razão, prometendo um sistema isonômico no qual todos os cidadãos seriam iguais perante 

a lei. 

Em uma sociedade como a brasileira, forjada na escravidão, a aplicação desses 

princípios foi, desde sua origem, uma ficção. Como aponta Ana Luiza Flauzina (2006, p. 

62), o sistema penal do período imperial-escravista "não se beneficiou, salvo no verniz 

de sua escritura, dos frutos do iluminismo jurídico-penal". A exclusão racial, portanto, 

não é um desvio recente, mas um elemento fundacional do sistema de justiça no Brasil. 

Essa gestão seletiva encontra em Michel Foucault (2002) a ferramenta analítica 

do conceito de gestão diferencial dos ilegalismos. Foucault argumenta que o objetivo do 

sistema não é suprimir todo crime, mas administrar as ilegalidades de maneira seletiva, 
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tolerando os ilegalismos das classes dominantes enquanto reprime com severidade os das 

classes populares. 

No Brasil, essa economia dos ilegalismos é operada através de um filtro 

primariamente racial. É neste ponto que Silvio de Almeida (2019) se torna a chave mestra. 

Para Almeida (2019, p. 12), o racismo não é um desvio, mas "a manifestação normal de 

uma sociedade", um elemento que "integra a organização econômica e política". A 

seletividade penal que recai sobre a população negra é, deste modo, o sistema operando 

normalmente dentro de uma estrutura social racista. 

Para aprofundar essa compreensão, o conceito de dispositivo de racialidade de 

Sueli Carneiro (2019) é fundamental. Carneiro aprimora a noção de biopoder de Foucault, 

explicando o mecanismo específico pelo qual o poder, no contexto brasileiro, define quais 

vidas são passíveis de serem controladas, encarceradas ou eliminadas, informando ao 

biopoder que os corpos negros são os alvos legítimos e prioritários do poder de punir. 

A análise de Foucault sobre o biopoder — o poder de fazer viver e deixar morrer 

— é crucial, mas é o filósofo camaronês Achille Mbembe quem avança nesse debate com 

o conceito de necropolítica: o poder de ditar quem pode viver e quem deve morrer. Para 

Mbembe, “em certas zonas e para certas populações, a soberania do Estado se manifesta 

primariamente como o poder de matar” (2018, p. 96-97). 

No Brasil, a necropolítica se manifesta na violência estatal que se abate sobre as 

periferias, e é o dispositivo de racialidade de Carneiro (2019) que informa ao Estado quais 

corpos são matáveis. A necropolítica, deste modo, oferece o nome contemporâneo para o 

que Abdias do Nascimento (1978) denunciou. 

Essa gestão da morte se materializa naquilo que a dogmática penal, representada 

por Cezar Roberto Bitencourt (2024), diagnostica como a falência da pena de prisão. A 

aparente falência da prisão em sua função manifesta — ressocializar — máscara seu 

retumbante sucesso em sua função latente — neutralizar e segregar racialmente. A prisão 

falha em ressocializar, mas é extremamente bem-sucedida em neutralizar e estigmatizar 

a população negra, jovem e pobre. 

Os dados do sistema prisional de 2024 confirmam essa eficácia latente: apenas 

20,3% da população prisional estava em alguma atividade de laborterapia. 

Significativamente, a vasta maioria dos que trabalham não recebe nenhuma remuneração, 

ecoando a lógica da exploração histórica. A falência da ressocialização não é um defeito; 

é a condição necessária para o sucesso de sua função real de contenção racial. 
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Essa eficácia se insere na longa trajetória histórica denunciada por Abdias do 

Nascimento (1978). Nascimento argumenta que a seletividade penal e a violência estatal 

são a continuação do projeto de nação que, após a Abolição, buscou promover a 

eliminação física e simbólica da população negra. O encarceramento em massa e a 

letalidade policial contemporâneos são as ferramentas modernas do mesmo projeto 

genocida. Como atualiza Ana Luiza Flauzina (2006), ao longo dos diferentes sistemas 

penais da história brasileira, o racismo permaneceu como a principal âncora da 

seletividade, conformando o aparato repressivo como um instrumento a serviço do 

controle e extermínio da população negra no país. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A análise empreendida neste trabalho demonstra que o sistema penal brasileiro 

não é um projeto de justiça que fracassou, mas um projeto de controle racial e gestão da 

morte plenamente bem-sucedido. A persistente sobrerrepresentação de pessoas negras nas 

estatísticas de encarceramento e de vitimização letal não é uma anomalia, mas a 

consequência lógica de um sistema estruturado para operar a necropolítica através de um 

filtro racial. 

Ao transcender a crítica tradicional da falência da prisão e ao centralizar a raça 

como categoria analítica, torna-se possível compreender a função latente que anima o 

poder punitivo no Brasil. A prisão, portanto, é eficaz em seu propósito de dar continuidade 

ao projeto histórico de genocídio da população negra, como denunciado por Nascimento. 

Diante disso, propostas de reforma focadas exclusivamente em melhorar a 

ressocialização ou humanizar o cárcere estão fadadas ao fracasso se não confrontarem a 

função estrutural que o sistema penal desempenha. A verdadeira transformação da justiça 

no Brasil exige um profundo acerto de contas com o projeto de nação racista que o sistema 

penal serve tão eficazmente. O primeiro passo para desmantelar essa estrutura é nomeá-

la e reconhecer sua função real. 
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Resumo 

A pesquisa discute a contínua dificuldade de implementação da Consulta Prévia, Livre e 

Informada (CPLI) das comunidades quilombolas no Brasil, direito assegurado pela 

Convenção nº 169 da OIT. A ausência de uma regulamentação federal específica gera 

insegurança jurídica e permite práticas estatais que esvaziam a participação efetiva dos 

povos tradicionais, configurando uma expressão do racismo estrutural pela omissão. O 

trabalho analisa como essa lacuna normativa se articula com a reprodução histórica do 

racismo, afetando o licenciamento ambiental de grandes empreendimentos. O estudo é 

qualitativo e dialético, com baseado em pesquisa bibliográfica e normativas, incluindo a 

análise de casos concretos de violação da CPLI. Os casos demonstram que a consulta é 

realizada de forma tardia, superficial ou inexistente, comprometendo sua natureza prévia, 

reforçando a marginalização contínua da população afrodescendente. 

Palavras-chave: Consulta Prévia; Quilombolas; Racismo Estrutural; Direitos 

Territoriais; Licenciamento Ambiental. 

 

INTRODUÇÃO 

 

  O direito à Consulta Prévia, Livre e Informada (CPLI) é um instrumento de 

proteção fundamental previsto na Convenção nº 169 da OIT, internalizado no Brasil e 

consolidado pelo Decreto nº 10.088/2019. Esta Convenção é aplicada aos povos tribais, 

conceito que abrange as comunidades quilombolas no Brasil. Tais comunidades são assim 

caracterizadas por meio de autodefinição da própria comunidade e sua territorialidade é 

essencial para garantir sua reprodução física, social, econômica e cultural, conforme 

redação do §1°, 2° e 3 do art. 2° do decreto nº 4.887 de 2003. 
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A CPLI exige que a consulta seja realizada com boa-fé, de maneira apropriada, e 

de forma prévia, antes de quaisquer medidas legislativas ou administrativas. Contudo, a 

ausência de regulamentação federal específica que defina o modo de efetivar essa 

consulta tem sido uma constante no país. Essa lacuna normativa, uma evidente omissão 

estatal, gera insegurança jurídica e permite a prática de consultas tardias ou superficiais.  

Diante desse cenário, a pesquisa é orientada pela seguinte pergunta: de que modo 

a ausência de regulamentação federal específica da Consulta Prévia, Livre e Informada 

no Brasil perpetua o racismo estrutural contra as comunidades quilombolas e mina sua 

autodeterminação e territorialidade? 

O estudo objetiva analisar a inefetividade da CPLI no contexto brasileiro, 

avaliando como a lacuna normativa se articula com a reprodução do racismo estrutural 

contra as comunidades quilombolas. Busca-se, também, indicar caminhos para o 

estabelecimento de critérios mais objetivos e uniformes para a CPLI, a fim de garantir a 

efetividade desse direito fundamental e contribuir para a superação das hierarquias 

epistemológicas herdadas do colonialismo. 

Quanto à metodologia, o estudo adota abordagem qualitativa e método dialético, 

com base em pesquisa bibliográfica e normativa, incluindo a análise de casos concretos 

de desrespeito ao direito de consulta. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES  

 

A inefetividade da CPLI é um sintoma profundo da persistência da colonialidade 

do poder e do racismo estrutural na sociedade brasileira, o que pode ser observado nos 

temas abordados em “Epistemologias do Sul”, obra de Santos (2008) e que será 

demonstrado nas linhas seguintes. 

O racismo estrutural, resultado direto do legado escravocrata e colonial, estabelece 

hierarquias raciais que moldaram as relações sociais no Brasil desde o século XV (Santos, 

2008). Santos (2008, p. 74) aborda em sua obra a “colonialidade do poder”, que é a 

“imposição de uma classificação racial/étnica da população do mundo como pedra 

angular do referido padrão de poder e opera em cada um dos planos, meios e dimensões, 

materiais e subjectivos, da existência social quotidiana e da escala societal”. 

Nesse sentido, a omissão estatal em regulamentar a CPLI (como a morosidade do 

INCRA, que acumula quase dois mil processos de titulação abertos) subordina os direitos 

territoriais quilombolas aos interesses do capital e dos grandes empreendimentos. 
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(Conselho Nacional de Direitos Humanos, 2022, p. 21 e 41). A violação da CPLI, nesses 

casos, reflete um tratamento dos quilombolas como se fossem "não-cidadãos" ou objetos, 

uma característica da opressão histórica (Conselho Nacional de Direitos Humanos, 2022, 

p. 41). 

A prática de ignorar ou conduzir consultas de forma superficial reflete o que 

Santos (2008) denomina “pensamento abissal”. Este pensamento define linhas radicais, 

relegando os saberes e as experiências dos oprimidos (no presente caso, os quilombolas, 

cujos modos de vida estão conectados à terra, ancestralidade e oralidade)  ao "outro lado 

da linha", onde não há conhecimento real, mas sim "crenças" (Santos, 2008, p. 23–25). 

Essa supressão dos conhecimentos locais é o “epistemicídio”, que não é apenas uma perda 

de conhecimento, mas uma perda ontológica (de ser) (Santos, 2008, p. 10). 

Considerando o objetivo da pesquisa, a aplicação da CPLI se revela como um 

instrumento capaz de confrontar esse “pensamento abissal” por meio do diálogo com os 

povos tradicionais, reconhecendo e valorizando sua existência. Contudo, na prática, há 

registros de casos no Brasil em que o referido instrumento não foi utilizado. 

O caso do Rodoanel Metropolitano de Belo Horizonte (Minas Gerais) ilustra essa 

violação temporal e de legitimidade, pois a Justiça Federal suspendeu, por meio de 

decisão liminar, a licença prévia do empreendimento ao reconhecer que as comunidades 

quilombolas afetadas não foram consultadas sobre a obra, em direta violação à Convenção 

OIT 169. Destaca-se que a liminar afeta um projeto de 100 quilômetros, envolvendo 11 

municípios, com investimentos previstos de R$ 5 bilhões (Consultor Jurídico, 2025; 

Jorgui, 2025). 

Outros exemplos envolvem a suspensão do licenciamento de terminal portuário 

da Embraps em Santarém (Pará), em 2019 bem como de atividades minerárias em Minas 

gerais, para projetos de mineração de lítio nos municípios de Araçuaí e adjacentes. Em 

ambos os casos, a suspensão ocorreu pela falta de consulta às comunidades quilombolas 

afetados pelo empreendimento (Consultor Jurídico, 2025).  

Ademais, no Projeto Santa Quitéria (Ceará), o Conselho Nacional de Direitos 

Humanos, em 2022, fez uma recomendação de suspensão das licenças ambientais para 

mineração devido à ausência ou inobservância sistemática da CPLI aos povos 

quilombolas (entre outros) (Conselho Nacional de Direitos Humanos, 2022; O que é o 

Projeto Santa Quitéria?, [s. d.]). 
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Esses casos são indícios de um padrão onde o Estado autoriza obras de grande 

impacto e concede licenças ignorando a participação dos povos tradicionais, o que torna 

os procedimentos de consulta meramente simbólicos ou inexistentes. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS   

 

A pesquisa, em estágio inicial, conclui que a ausência de legislação federal 

específica para a CPLI é uma expressão do racismo estrutural e da omissão estatal, que 

perpetua a lógica da colonialidade do poder. Os casos práticos, como os que envolvem o 

Rodoanel da Grande BH, a mineração e a BR-386, demonstram a realização de consultas 

tardias, invalidando a natureza prévia do direito. 

Para garantir a efetividade da CPLI  aos povos tradicionais, como os quilombolas, 

é possível propor as seguintes medidas: a) uniformização, pelo Congresso Nacional, dos 

critérios de aplicação da CPLI, complementando a Convenção OIT nº 169 e definindo o 

modo de efetivar essa consulta, segundo sugestão de Brito (2023, p. 75); b) o 

reconhecimento institucional dos Protocolos Comunitários de Consulta (autorizados pela 

Convenção 169 da OIT), que asseguram que os próprios grupos definam seus legítimos 

representantes e a forma de diálogo com o Estado e, c) a obrigatoriedade de que as 

consultas sejam efetuadas com boa-fé, de maneira apropriada às circunstâncias, visando 

chegar a um acordo e conseguir o consentimento acerca das medidas propostas (Brasil, 

2019; Sales, 2018). 

A efetivação da CPLI, com a participação qualificada e o respeito aos povos 

tradicionais, é crucial para reverter o epistemicídio e consolidar um modelo de 

desenvolvimento que respeite o diálogo e a autodeterminação dos quilombolas no Brasil. 
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Resumo  

Esta investigação examina a dinâmica do domínio territorial exercido por organizações 

criminosas em comunidades vulneráveis, analisando-a sob a ótica da teoria do Estado e 

dos direitos fundamentais. Adotando metodologia bibliográfica e análise de dados 

secundários, o estudo sustenta a tese de que as facções e milícias não atuam apenas como 

agentes delitivos, mas constituem um "Estado Paralelo" de natureza tirânica que suprime 

sistematicamente os direitos civis da população negra. Dados recentes (Senappen, 2024; 

Jornal da USP, 2024;) evidenciam a magnitude do problema: com 88 organizações 

criminosas mapeadas, estima-se que 50 milhões de brasileiros vivam sob governança 

criminal.  A pesquisa detalha a imposição de regimes de exceção, como toques de 

recolher, tribunais do crime e a tributação ilegal, que anulam a cidadania nas periferias. 

Com base na teoria weberiana do monopólio da força, na análise de governança criminal 

de Desmond Arias e no Garantismo Penal Integral de Fischer, conclui-se preliminarmente 

que a "Consciência Negra" nesses territórios depende imperativamente da restauração da 

soberania estatal, única via capaz de libertar a população do jugo de um poder arbitrário. 

Palavras-chave: Estado Paralelo. Soberania. Tirania Criminal. Direitos Fundamentais. 

Garantismo Integral. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A teoria política clássica define o Estado Moderno pela sua capacidade de exercer 

o monopólio legítimo da força física e de fazer valer a lei em todo o seu território (Weber, 

2004). No Brasil contemporâneo, contudo, essa premissa básica sofreu uma ruptura 

severa. Em vastas porções do território nacional, a Constituição Federal de 1988 cedeu 
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lugar a estatutos de conduta impostos por organizações criminosas que exercem um 

domínio territorial efetivo e totalitário. 

Enquanto o debate público muitas vezes se concentra na violência dos confrontos, 

este trabalho propõe um olhar sobre a vida sob o domínio. A hipótese central é a de que 

as facções criminosas estabeleceram um regime de "micro-tiranias" nas periferias, onde 

a liberdade individual é suprimida não pelo Estado, mas pela ausência dele. Para a 

população negra e pobre que habita esses redutos, a realidade não é a democracia, mas a 

submissão a um poder paralelo que dita regras de conduta, economia e justiça. 

A pesquisa busca demonstrar, com base em dados de controle territorial e literatura 

especializada, que a tolerância com esse "Estado Paralelo" — e sua expansão nos últimos 

anos — é a maior violação de direitos humanos em curso no país, condenando 

comunidades inteiras a um estado de exceção permanente. 

 

DESENVOLVIMENTO 

A Geografia da Opressão: Expansão do Domínio Criminal 

 

O conceito de "Estado Paralelo" deixou de ser uma hipérbole para se tornar uma 

realidade geográfica mensurável. Um levantamento da Secretaria Nacional de Políticas 

Penais (Senappen), divulgado em 2024, identificou a existência de 88 organizações 

criminosas espalhadas pelo país (Brasil, 2024). A dimensão populacional desse controle 

é alarmante: pesquisa do Instituto Datafolha aponta que cerca de 31 milhões de brasileiros 

vivem em áreas sob domínio direto de facções ou milícias (FBSP, 2024). 

Estudos acadêmicos internacionais traçam um cenário ainda mais grave. Uribe et 

al. (2024), em estudo repercutido pelo Jornal da USP, estimam que até 26% da população 

brasileira — o equivalente a cerca de 50 milhões de pessoas — viva sob governança 

criminal, o maior percentual da América Latina (Ferreira, 2024). Arias (2017) observa 

que esse fenômeno não é apenas uma falha de policiamento, mas a consolidação de 

"regimes armados" que competem com o Estado pela lealdade e coerção da população, 

criando zonas onde a cidadania é suspensa. 

 

A Governança Tirânica e as "Táticas de Terror" 

 

O que distingue essas organizações do crime comum é a sua pretensão de 

governança. Zaluar (2019) demonstra que o nexo entre drogas e violência não é acidental, 
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mas estrutural: o controle do território é fundamental para a manutenção do mercado 

ilícito, e a violência é o instrumento de gestão desse mercado. Leeds (1996) descreve 

como elas mimetizam funções estatais de forma perversa: fiscalizam a entrada e saída de 

moradores, impõem regras de conduta moral e cobram "impostos". Misse (2011) 

complementa essa análise ao descrever a "sujeição criminal" a que moradores são 

submetidos, onde a violência não é apenas instrumental, mas constitutiva da ordem local. 

Para manter essa ordem, utilizam "táticas de terror": punições físicas, expulsão de 

moradores e execuções sumárias. 

Ferro (2018) alerta para a dimensão complexa dessas estruturas, que muitas vezes 

possuem ramificações internacionais e desafiam a capacidade de resposta tradicional do 

Estado. Para o morador desses territórios capturados, a ausência do Estado oficial não 

significa autonomia, mas submissão absoluta. Sowell (2011) alerta que esse tipo de 

controle asfixia o empreendedorismo local e impede a acumulação de capital. O 

empreendedor negro que é obrigado a pagar "taxa de proteção" para a facção não é um 

cidadão livre, mas um súdito extorquido, escravizado. Arias (2019) reforça que, nessas 

condições, a sociedade civil fica refém, forçada a desenvolver estratégias de 

sobrevivência que não devem ser confundidas com legitimidade política do crime. 

 

Os "Tribunais do Crime" como Negação da Justiça 

 

A face mais cruel dessa tirania é o exercício da jurisdição. Os "tribunais do crime" 

julgam e executam moradores por infrações aos códigos da facção, sem qualquer direito 

a defesa. Guimarães (2012) questiona a possibilidade de combater o crime organizado 

sem um aparato estatal eficiente e integrado, apontando que a ineficiência estatal é o 

oxigênio dessas organizações. A omissão estatal em desmantelar essas estruturas, sob a 

ótica do Garantismo Penal Integral (Fischer, 2014), configura uma proteção insuficiente 

de direitos fundamentais. A tolerância com a existência dessas zonas de exceção é a 

validação tácita da pena de morte aplicada pelo crime. 

 

CONCLUSÃO 

 

Os resultados preliminares desta pesquisa indicam que a existência de vastas áreas 

onde a Constituição não vigora configura a mais grave crise institucional do país. A 

análise demonstra que as facções não são 'movimentos de resistência', mas estruturas de 
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poder despótico que suprimem a liberdade de mais de um quarto da população brasileira, 

com um avanço notável no período recente.  

Um exemplo paradigmático desse fortalecimento, impulsionado por decisões 

estatais, é o impacto da ADPF 635 (conhecida como 'ADPF das Favelas') no Rio de 

Janeiro. A decisão do Ministro Edson Fachin, que restringiu severamente as operações 

policiais em comunidades sob o pretexto de reduzir a letalidade, resultou, na prática, na 

consolidação territorial das facções. Grupos criminosos aproveitaram o vácuo de força 

pública para expandir seu domínio e intensificar a tirania sobre a população vulnerável, 

deixando-a à mercê do crime organizado sem qualquer contrapeso estatal. 

Conclui-se que a pauta da Consciência Negra deve incluir, como prioridade, a 

libertação desses territórios. Isso exige o abandono de políticas de segurança baseadas na 

acomodação e e a superação de manifestações ideologicamente comprometidos (cegueira 

ideológica) que, operando através da manipulação do discurso e da criação de narrativas, 

prioriza interesses político-partidários e a romantização/relativização do delito em 

detrimento da população que diz defender. É imperativo romper com a assimetria que 

concentra a defesa de direitos quase exclusivamente na figura do encarcerado, relegando 

ao esquecimento a vítima negra e pobre, que sofre a violência cotidiana. Somente com a 

restauração da soberania estatal e da ordem pública, o Estado Democrático de Direito se 

fará presente nessas comunidades, permitindo que seus moradores deixem de ser reféns 

do medo para se tornarem, finalmente, cidadãos plenos. 
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IMPUNIDADE COMO FATOR DE REVITIMIZAÇÃO DA POPULAÇÃO NEGRA 
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Resumo  

O presente trabalho apresenta os resultados preliminares de uma pesquisa que analisa a crise da 

segurança pública no Brasil sob a ótica da vitimologia e da vedação à proteção insuficiente 

(Untermassverbot). A investigação sustenta que a impunidade e a ausência de policiamento 

efetivo nas periferias são os principais vetores de violação dos direitos da população negra. 

Adotando metodologia bibliográfica e análise de dados secundários, o estudo contrapõe-se à 

narrativa hegemônica da criminologia crítica, identificando uma assimetria ideológica: a 

escolha pela defesa intransigente do encarcerado em detrimento da proteção da vítima. A análise 

dos dados do Atlas da Violência e do Anuário Brasileiro de Segurança Pública demonstra que 

a letalidade criminal — decorrente de facções e latrocínios — é a causa preponderante da 

mortalidade de jovens negros (86,2%), superando em muito a ação estatal (13,8%). Articulando 

a crítica de Marcelo Aebi sobre o "esquecimento da vítima" com os estudos de Thomas Sowell 

e o Garantismo Penal Integral de Douglas Fischer, conclui-se que o verdadeiro antirracismo 

exige superar o "garantismo hiperbólico" e restaurar a ordem pública como pressuposto 

indispensável para o exercício da cidadania nas comunidades vulneráveis. 

Palavras-chave: Segurança Pública. Vitimização Negra. Proteção Insuficiente. Garantismo 

Integral. Impunidade. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 144, positivou a segurança pública como 

dever do Estado e direito fundamental do cidadão, essencial para a fruição das demais garantias 

constitucionais (Brasil, 1988). No entanto, a literatura especializada e os dados oficiais indicam 

que a distribuição desse bem jurídico no território nacional é marcada por uma severa 
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desigualdade. Enquanto áreas nobres dos grandes centros urbanos contam com aparatos de 

vigilância e policiamento, as periferias — territórios majoritariamente habitados pela população 

negra — vivem sob a coerção de organizações criminosas que impõem um "estado paralelo". 

Nesse contexto, parte significativa da produção acadêmica brasileira em ciências 

criminais tem adotado uma perspectiva que identifica a repressão estatal como a fonte primária 

de opressão contra as minorias, defendendo, por conseguinte, políticas de desencarceramento e 

retração da atividade policial. Este trabalho, contudo, propõe uma análise divergente, 

fundamentada no princípio da proibição da proteção deficiente (Untermassverbot). A hipótese 

central é a de que a leniência estatal para com a criminalidade violenta não representa um 

avanço humanitário, mas uma violação de direitos humanos por omissão, que revitimiza 

justamente a parcela mais vulnerável da população. 

A pesquisa busca demonstrar, através da revisão de artigos científicos e dados empíricos, 

que a impunidade do homicida e do traficante que atuam na periferia é um fator de perpetuação 

da pobreza e da exclusão social da população negra. A ordem pública, longe de ser um conceito 

autoritário, apresenta-se como a condição sine qua non para a liberdade civil. 

 

DESENVOLVIMENTO 

A Realidade dos Dados e o "Esquecimento da Vítima" 

 

A análise dos indicadores de violência no Brasil revela um cenário onde a cor da pele 

da vítima é um marcador preponderante de vulnerabilidade. Conforme o Atlas da Violência 

2024 (Cerqueira et al., 2024), a taxa de homicídios de negros é consistentemente superior à de 

não negros. Contudo, a interpretação desses dados exige rigor. Estudos criminológicos apontam 

que a vasta maioria dessas mortes ocorre no contexto de dinâmicas criminais locais, como 

disputas territoriais e execuções sumárias promovidas por facções, e não exclusivamente em 

decorrência de intervenções policiais (FBSP, 2024). 

Aebi (2004), em sua análise crítica sobre as correntes modernas da criminologia, alerta 

para o risco metodológico do "esquecimento da vítima". O autor argumenta que certas correntes 

teóricas, ao focarem excessivamente na figura do infrator como "vítima do sistema", acabam 

por invisibilizar o sofrimento daquele que suporta a ação criminosa. No Brasil, essa vítima 

invisibilizada é o morador da periferia, o trabalhador, a mulher negra estuprada e o estudante 

negro que se veem desamparados quando o Estado falha em processar e punir seus agressores 

em nome de uma política criminal desencarceradora e ideologicamente comprometida. 
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A análise quantitativa dos dados oficiais dissipa quaisquer dúvidas sobre quem suporta 

o ônus real da insegurança pública. Segundo o Atlas da Violência 2024, a população negra 

representou 76,5% do total de vítimas de homicídios no Brasil. Em 2023, o país registrou 

46.328 Mortes Violentas Intencionais; destas, apenas 6.393 (13,8%) decorreram de intervenção 

policial, enquanto as restantes 39.935 (86,2%) foram causadas pela criminalidade comum, 

guerras de facções e latrocínios. Isso significa que, para cada indivíduo morto em confronto 

com o Estado, mais de seis pessoas são assassinadas por criminosos que operam livremente. A 

narrativa que foca exclusivamente na letalidade policial, portanto, invisibiliza as quase 40 mil 

mortes anuais — majoritariamente de negros periféricos — que ocorrem pela ausência de 

contenção estatal, evidenciando que a impunidade é a verdadeira máquina de extermínio da 

juventude negra. 

Essa dinâmica de desproteção se agrava ainda mais no recorte de gênero e raça. Dados 

do 18º Anuário Brasileiro de Segurança Pública revelam que a violência letal e sexual contra 

a mulher possui cor preferencial: 64% das vítimas de feminicídio no Brasil são mulheres negras. 

Além disso, em um universo de 87.545 estupros registrados em 2023 — o maior número da 

série histórica —, 56% das vítimas foram identificadas como negras e a vasta maioria (66%) 

sofreu o abuso dentro da própria residência, muitas vezes perpetrado por conhecidos ou 

familiares que confiam na impunidade. Esses números indicam que a mulher negra, 

frequentemente chefe de família em territórios vulneráveis, está desproporcionalmente exposta 

a agressores em ambientes onde a lei do Estado não penetra com eficácia, tornando o recuo 

punitivo uma sentença de desamparo para as vítimas mais frágeis da sociedade. 

 

Impacto Socioeconômico da Impunidade: A Visão de Thomas Sowell 

 

A relação entre ordem pública e progresso social é amplamente debatida na literatura 

internacional. O economista Thomas Sowell, em análises sobre disparidades econômicas e 

sociais, argumenta que a cultura da ordem e a aplicação previsível da lei são fundamentais para 

a ascensão de grupos minoritários (Doleac, 2021). Em Discrimination and Disparities, obra 

resenhada e debatida em círculos acadêmicos (Sowell, 2019), o autor sustenta que a remoção 

da aplicação da lei em comunidades de baixa renda não resulta em "libertação", mas na entrega 

do território à lei do mais forte e a barbárie, inviabilizando o comércio local, a geração de 

empregos e a acumulação de capital humano. 

Corroborando essa visão, Riley (2015) destaca em análises sobre políticas públicas que 

a principal demanda das comunidades negras em áreas de risco não é o fim da polícia, mas uma 
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segurança pública eficiente que retire de circulação indivíduos perigosos. A tolerância com o 

crime, travestida de benevolência social, impõe um "imposto inflacionário" de medo e violência 

sobre as famílias honestas dessas comunidades representando um custo social enorme. 

 

O Garantismo Penal Integral e o Dever de Proteção 

 

No âmbito jurídico brasileiro, a resposta para o equilíbrio entre direitos do réu e direitos 

da sociedade encontra-se na teoria do Garantismo Penal Integral. Fischer (2014), em artigo 

seminal sobre o tema, propõe que o Estado Democrático de Direito possui um dever de proteção 

bifronte: deve proteger o indivíduo contra os excessos do Estado (garantismo negativo), mas 

também deve proteger a sociedade e os direitos fundamentais das vítimas contra as agressões 

de terceiros (garantismo positivo). 

Coêlho (2016) reforça que, quando o Estado não protege suficientemente o direito à 

segurança, resta violado o princípio da proibição da proteção deficiente. Um sistema de justiça 

que opera sob um "garantismo hiperbólico" monocular (Fischer, 2014), focado apenas nas 

garantias do processado, falha em seu dever constitucional de tutela da vida e dignidade da 

pessoa humana. A impunidade sistemática, portanto, não é apenas uma falha de gestão, mas 

uma inconstitucionalidade que atinge o núcleo dos direitos fundamentais da população negra 

periférica. 

 

CONCLUSÃO 

 

Os resultados preliminares desta pesquisa indicam que o direito fundamental à 

segurança pública é sistematicamente negado à população negra nas periferias brasileiras, 

configurando um estado de inconstitucionalidade por proteção deficiente. A análise dos dados 

e da literatura científica demonstra que a impunidade não é um instrumento de justiça social; 

pelo contrário, ela atua como um motor de revitimização que perpetua ciclos de violência e 

pobreza. Observa-se uma contradição crítica no debate público atual: enquanto setores 

acadêmicos e políticos concentram sua atenção quase exclusivamente na defesa dos direitos da 

população carcerária — majoritariamente negra —, relega-se ao esquecimento a imensa parcela 

da população negra que é vítima da criminalidade violenta. Essa assimetria revela uma escolha 

ideológica que prioriza o infrator em detrimento do cidadão vulnerável. 

Conclui-se, portanto, que uma agenda de Consciência Negra verdadeiramente 

comprometida com a vida e a dignidade deve reivindicar a restauração da autoridade estatal 



135 

 

legítima e a aplicação do Garantismo Penal Integral. É imperativo superar visões que 

romantizam o conflito e reconhecer, com base em evidências, que a ordem pública é o alicerce 

indispensável para a liberdade, a prosperidade e a emancipação das comunidades vulneráveis. 
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Resumo 

O presente trabalho analisa, sob a perspectiva da interseccionalidade, as violações de direitos 

humanos presentes nos casos de Alyne Pimentel e Marielle Franco, evidenciando como raça, 

gênero, classe e sexualidade estruturam desigualdades históricas que afetam especialmente 

mulheres negras no Brasil. A partir das contribuições de autoras como Kimberlé Crenshaw, 

Patricia Hill Collins, Lélia Gonzalez, Emanuelle Goes e Carla Akotirene, demonstra-se que 

tanto a morte materna evitável de Alyne, decorrente de negligência médica e racismo 

institucional, quanto o assassinato político de Marielle, marcado por violência de gênero, raça 

e LGBTQIA+, expressam a atuação seletiva do Estado e a permanência de mecanismos 

sistêmicos de opressão. A análise evidencia que esses episódios não são casos isolados, mas 

manifestações de estruturas de poder que invisibilizam e vulnerabilizam corpos negros 

femininos. Conclui-se que a incorporação de uma abordagem feminista interseccional aos 

direitos humanos é fundamental para a formulação de políticas públicas que enfrentem de 

maneira efetiva as múltiplas dimensões de desigualdade, promovendo justiça social e equidade 

substantiva. 

Palavras-chave: Interseccionalidade; Direitos Humanos; Feminismo Negro; Racismo 

Institucional. 

 

1. INTRODUÇÃO AO TEMA 

 

O conceito de interseccionalidade permite a compreensão de como as diferentes formas 

de opressão, por exemplo o racismo, o sexismo e a classe social, se articulam de forma 

simultânea, afetando especialmente as mulheres negras. Essa abordagem revela como as 

estruturas de poder operam de forma integrada, produzindo e reproduzindo violências 

sistemáticas. 

 
1 Doutoranda em Direitos Humanos e Políticas Públicas pela PUC/PR. E-mail: jessicasouza.ctba@gmail.com 
2 Mestranda em Direitos Humanos e Políticas Públicas pela PUC/PR. Graduada em Direito pela PUC/PR. E-mail: 

larissacrlima@hotmail.com  
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Esta pesquisa propõe analisar os casos de Alyne Pimentel e Marielle Franco, sob uma 

perspectiva interseccional, deixando evidente como a raça, o gênero e a classe social 

contribuíram para que elas fossem mortas, bem como para o apagamento de suas trajetórias. Os 

dois casos evidenciam como a ausência de políticas públicas sensíveis às desigualdades 

estruturais compromete a efetivação dos direitos humanos. 

A partir do diálogo com as autoras feministas negras, como Kimberlé Crenshaw, Patrícia 

Hill Collins, Lélia Gonzalez, Emanuelle Freitas Goes e Carla Akotirene, a pesquisa busca 

ampliar a compreensão das violações sofridas por mulheres negras no Brasil. Objetiva-se 

contribuir com uma leitura crítica dos direitos humanos, que reconheça a intersecções das 

opressões e promova a justiça social. 

 

2. OBJETIVO 

 

Analisar, a partir de uma perspectiva interseccional, como as opressões de raça, gênero, classe 

e sexualidade se articulam nas violações de direitos humanos sofridas por mulheres negras no 

Brasil, tomando como estudo de caso os casos Alyne Pimentel e Marielle Franco. 

 

3. METODOLOGIA 

 

A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa interseccional, combinando métodos 

teóricos e empíricos para analisar os casos de Alyne Pimentel e Marielle Franco como exemplos 

paradigmáticos de violências estruturantes contra mulheres negras, periféricas e LGBTQIA+ 

no Brasil.  

4. RESULTADOS  

 

A luta pelos direitos humanos possui notável pela busca de igualdade entre os gêneros 

que o feminismo proporciona. No entanto, a história dos feminismos é marcada pela 

invisibilização das opressões sofridas por mulheres que não sejam brancas e de classe média. 

Sojourner Truth denuncia essa inviabilidade ao questionar “não sou eu uma mulher?” (Truth, 

1951).  

Assim, a interseccionalidade surge como uma crítica tanto ao feminismo branco, como 

um conceito central ao feminismo negro. Segundo Carla Akotirene, ela se trata de uma 

“ferramenta política nascida das vivências e resistências das mulheres negras." (Akotirene, 

2020), muito antes de ser teorizada.  
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A interseccionalidade se configura por opressões que, conforme Kimberlé Crenshaw 

não atuam de forma separada, mas simultaneamente (dimensão estrutural e política). E 

interseccionam múltiplos sistemas de dominação, sendo eles raça, gênero, classe, sexualidade, 

geração, território, identidade de gênero.  

Autoras feministas negras trabalham a interseccionalidade em suas pesquisas. Lélia 

Gonzalez, denuncia o “não-lugar” das mulheres negras, porque elas são apagadas pelas 

estruturas racistas, patriarcais e colonialistas, ocupando um espaço de marginalização social, 

política e econômica. 

Verifica-se na teoria da “matriz de dominação” de Patricia Hill Collins explicação sobre 

como as opressões de raça, gênero, classe e sexualidade se organizam de maneira sistêmica e 

interligada, operando-se em quatro dimensões interconectadas. A primeira, estrutural, sendo as 

instituições e sistemas (como Estado, judiciário, mercado de trabalho etc.) que perpetuam a 

dominação. A disciplinar são os mecanismos de controle que regulam corpos e comportamentos 

(vigilância e punição). A cultura e a ideologia também naturalizam a dominação, o que ela 

chama de hegemônico. E por fim, nas interações interpessoais cotidianas, onde a dominação se 

manifesta pela violência direta, microagressões ou exclusão. A autora afirma que a matriz “não 

é sobre opressões separadas, mas sobre como elas se fundem para criar um sistema único de 

poder" (Collins, 1990). 

Assim, é importante observar a transversalidade do ODS 5, que demonstra que a 

igualdade de gênero não pode ser abordada de forma fragmentada, mas deve ser integrada de 

maneira estrutural em todas as políticas, programas e iniciativas voltadas para o cumprimento 

dos demais objetivos da Agenda 2030. Devendo visibilizar as demandas específicas de 

mulheres negras e periféricas. Visando a superação, as estratégias devem levar em conta 

desigualdades históricas e multidimensionais.  

Nas próximas subseções serão abordados os casos de Alyne Pimentel e Marielle Franco, 

e será explicitado a existência de interseccionalidade nas violências sofridas por essas mulheres, 

seja da negligência médica materna à violência política de gênero e de raça, a intersecção de 

outras diversidades como a sexualidade e o classismo estão presentes.  

 

4.1 CASO ALYNE PIMENTEL – DISCRIMINAÇÃO INTERSECCIONAL E 

NEGLIGÊNCIA MÉDICA 
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Alyne da Silva Pimentel Teixeira, uma mulher negra aos 28 anos, moradora de Belford 

Roxo (RJ), estava grávida e morreu em 2002 por negligência médica e racismo institucional na 

Baixada Fluminense, virou um caso emblemático de mortalidade materna no Brasil.3  

A condenação do Brasil pelo Comitê CEDAW (Convenção sobre a Eliminação de Todas 

as Formas de Discriminação contra as Mulheres) em 2011 evidenciou como as desigualdades 

de raça, classe e gênero se interseccionam para produzir vulnerabilidades específicas, expondo 

mulheres negras e periféricas a condições desumanas de assistência à saúde. Como resposta, o 

governo brasileiro criou a Rede Cegonha, uma política pública que, embora represente um 

avanço, ainda falha em enfrentar as raízes estruturais do problema: a medicalização patriarcal 

dos corpos femininos, a precarização do SUS e o racismo institucional que persiste nos serviços 

de saúde. Uma análise feminista interseccional revela que a morte de Alyne não foi um caso 

isolado, mas parte de um sistema que desvaloriza a vida de mulheres negras e pobres, 

reforçando a urgência de políticas que não apenas ampliem o acesso, mas combatam 

efetivamente as opressões imbricadas de gênero, raça e classe. 

 

4.2 CASO MARIELLE FRANCO – VIOLÊNCIA POLÍTICA INTERSECCIONAL 

 

Marielle Fraco, mulher negra, bissexual, cria da favela da Maré, era vereadora do Rio 

de Janeiro/RJ pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL)4, ativista de direitos humanos e 

feminista. Foi brutalmente assassinada em 14 de março de 2018, junto com seu motorista 

Anderson Gomes. Dentre suas lutas era conhecida por sua crítica à violência policial 

especialmente nas periferias, a militarização das favelas e a opressão contra mulheres negras e 

LGBTQIA+. Ao tornar-se alvo de um crime político reflete a interseccionalidade das opressões.   

Sua morte trata-se de um atentado contra todas as mulheres negras, pobres e 

LGBTQIA+ que ousam ocupar espaços de poder e confrontar estruturas de dominação. A 

violência política é expressão da interseccionalidade como estrutura de poder (Crenshaw, 

2005), a busca pelo silenciamento das mulheres.  

O caso permanece entre sem respostas completas, e analisando sob uma perspectiva 

feminista interseccional, a luta por justiça por Marielle é também a luta contra a necropolítica 

que decide quem pode viver e quem deve morrer, evidenciando como raça, gênero, classe e 

 
3 Disponível em: https://www.redesaude.org.br/caso-alyne-pimentel-completa-20-anos-e-historia-e-contada-em-

podcast/#:~:text=A%20morte%20de%20Alyne%20Pimentel,direitos%20reprodutivos%20das%20mulheres%20

negras. Acesso em 29/06/2025. 
4 Disponível em: https://www.institutomariellefranco.org/quem-e-marielle Acesso em: 29/06/2025 

https://www.redesaude.org.br/caso-alyne-pimentel-completa-20-anos-e-historia-e-contada-em-podcast/#:~:text=A%20morte%20de%20Alyne%20Pimentel,direitos%20reprodutivos%20das%20mulheres%20negras
https://www.redesaude.org.br/caso-alyne-pimentel-completa-20-anos-e-historia-e-contada-em-podcast/#:~:text=A%20morte%20de%20Alyne%20Pimentel,direitos%20reprodutivos%20das%20mulheres%20negras
https://www.redesaude.org.br/caso-alyne-pimentel-completa-20-anos-e-historia-e-contada-em-podcast/#:~:text=A%20morte%20de%20Alyne%20Pimentel,direitos%20reprodutivos%20das%20mulheres%20negras
https://www.institutomariellefranco.org/quem-e-marielle
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sexualidade se entrelaçam na produção da violência estatal e na resistência das mulheres negras 

e LGBTQIA+. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao analisar os casos de Alyne Pimentel e Marielle Franco, resta evidente que as 

violações de direitos humanos sofridas por mulheres negras no Brasil não são eventos isolados, 

mas são resultados de estruturas sociais que operam a partir da intersecção entre o racismo, 

sexismo, classismo e outras formas de opressão. Partindo da teoria da interseccionalidade, é 

possível reconhecer uma sobreposição de desigualdades, constatação fundamental para se 

compreender as múltiplas vulnerabilidades a que essas mulheres estão expostas. 

A partir de uma perspectiva feminista interseccional, é possível denunciar a atuação 

seletiva do Estado, que negligencia as vidas das mulheres negras, pobres e periféricas. Alyne e 

Marielle tiveram suas vidas interrompidas por violências que poderiam e deveriam ter sido 

evitadas, caso o Estado não fosse omisso e as políticas públicas efetivas e sensíveis à 

diversidade tivessem sido implementadas e executadas. 

Diante disso, é necessário se reafirmar que a agenda de direitos humanos deve ser 

comprometida com a equidade substantiva, de modo a incorporar as vozes historicamente 

silenciadas e combater as opressões de forma articulada. Reconhecer as interseccionalidades 

não é apenas uma exigência teórica, mas um imperativo ético e político para a construção de 

uma sociedade verdadeiramente justa e democrática. 
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ASPECTOS DA OBRA: DAVIS, ANGELA. MULHERES, RAÇA E CLASSE 

 
Valdirene Ganz Ternouvske 

 

Angela Davis é uma filósofa estadunidense que tem uma história de ativismo político 

associado com sua obra científica e literária que retrata de forma sensível e comovente o modo 

como as relações de poder em vários lugares do mundo deixaram marcas difíceis de apagar, 

esquecer, superar e avançar no processo das lutas políticas, principalmente nos Estados Unidos, 

foco da sua reflexão, embora mencione outras culturas. 

É preciso citar também que quando se trata de tragédias históricas é adequado solicitar 

simbolicamente uma espécie de licença aos ancestrais e todos/as aqueles/as que vivenciaram e 

vivenciam de formas diferentes a dura realidade da opressão, como o racismo que persiste 

mesmo que legalmente a escravização já tenha terminado. Neste sentido, entendo ser necessário 

o pedido de licença para se envolver na discussão independente da classe, gênero e etnia. Isto 

porque atualmente tanto no campo acadêmico, como na arena da luta política por meio dos 

movimentos sociais existem variadas formas de lidar com tais questões sensíveis e que exigem 

seriedade e responsabilidade.  

No livro ‘Mulheres, Raça e Classe’, pode-se ter o exemplo de uma história recortada, 

ou nos termos da autora, na interseccionalidade do poder político manifesto na luta abolicionista 

nos Estados Unidos imbricada com o processo de libertação das mulheres negras e brancas no 

que diz respeito ao sexismo, e na controversa virada histórica de mudança de um sistema 

econômico marcado por extrema violência, o sistema escravocrata, para um outro, 

aparentemente mais democrático, mas nem por isso menos perverso, o sistema capitalista. 

 Evidencio aqui alguns capítulos em especial, o capítulo 1, O Legado da Escravidão; o 

capítulo 2 O Movimento Escravagista e a Origem dos Direitos das Mulheres; capítulo 3 Classe 

e Raça no início da Campanha pelos Direitos das Mulheres; capítulo 5 O Significado da 

Emancipação para as Mulheres  Negras; Capítulo 6  Educação e Emancipação: A Perspectiva 

das Mulheres Negras, e o último capítulo 13 A Obsolescência das Tarefas Domésticas se 

Aproxima: Uma Perspectiva da Classe Trabalhadora. 

 O que mais chama a atenção no livro é a habilidade da autora em contar a história da 

luta abolicionista, da luta feminista e da luta de classes intercaladas e manchadas por sangue, 

crueldade, perversidade e violências que parecem não ter limites. Conseguir colocar em 

palavras tamanha violência, mas ao mesmo tempo mostrar quantas pessoas podem ser tão 

corajosas e fortes para enfrentar sistemas sustentados pelo próprio Estado é algo digno de nota. 
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O que significa que alguns de nossos e nossas irmãs como a autora se refere ao contar tal história 

vivem uma constante luta marcada por muitas contradições.  Davis é uma mulher negra, 

filósofa, estadunidense que consegue transpor o sofrimento em palavras ao contar partes de sua 

própria história como mulher negra vivendo num país que hoje representa o centro do poder, 

algo admirável. 

 A violência é contada por Davis a partir da história de alguns e algumas abolicionistas, 

brancos e negros que mostraram coragem e determinação para enfrentar as vilezas e o que de 

mais mesquinho existe em nós. Ainda que a sua obra e o seu ativismo político, bem como os 

avanços inegáveis de vários agentes históricos com ou sem formação acadêmica, famosos ou 

não nos círculos elitistas das universidades, sabemos dos avanços do ponto de vista ético da 

humanidade. De todo modo, os problemas sociais vão e voltam como ondas, ou nos termos da 

autora, vivenciamos contradições e os reveses da história que está em movimento. 

Parafraseando Marx citado por Davis, a história infelizmente tem se repetido como tragédia. 

Impressiona neste contexto da luta pelo direito civil nos Estados Unidos, a luta pelo 

direito social à educação, tanto que são vários os casos citados de professoras brancas e negras 

que enfrentaram ameaças e violência para o processo de  possibilitar a educação escolar às 

crianças negra A história de algumas professoras brancas que aliadas a mulheres brancas e 

negras, com condição social diferente, e também com homens que eram contrários à escravidão 

propriamente dita, ou a opressão da vida de dona de casa  que era pensada como uma 

propriedade do marido, mesmo que das classes mais abastadas, assim como daquelas mulheres 

mais pobres, negras e brancas e que viviam em  situações similares são retratadas no livro. Este 

conjunto de pessoas juntas e vivendo alguns avanços e muitos retrocessos na luta diária pela 

liberdade representaram na soma de suas atitudes uma articulação histórica que amenizou muito 

o julgo da escravização e dos tipos de violências que eram praticadas.  

Davis conta a história da professora branca Prudence Crandall da escola em Caterbury, 

em meados do século XIX em Connecticut que chegou a ser presa por criar uma escola para 

educar crianças negras. Vários casos de abolicionistas parecidos com a história de Crandall são 

citados pela autora retratando que a educação para as pessoas negras por muito tempo aconteceu 

na clandestinidade. No caso do Estado sulista do Mississipi, educar crianças negras era 

considerado um crime. 

É bem verdade e digno de nota que a escravização propriamente dita supera tudo o que 

de pior podemos criar como humanidade, pois nestes casos as pessoas eram pensadas como 

objetos, eram violentadas de formas inimagináveis, e as mulheres enfrentavam ainda, 

provavelmente mais do que os homens o abuso sexual. De outro lado, haviam aqueles que 
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poderiam trabalhar até morrer sendo motivo de orgulho masoquista de algozes que humilhavam 

as pessoas escravizadas de todas as formas, como no caso em que trabalhavam muitas horas 

por dia sem paradas e eram açoitados ao mesmo tempo. Eram separados também de suas 

famílias e tinham que conviver com a violação dos seus familiares quase diariamente. 

Apesar do cenário difícil de acreditar ser real, muitas pessoas juntas colocaram a história 

num movimento que nos trouxe para uma época que continua com problemas, mas os quais 

estão mais inteligíveis, da mesma forma, as lutas políticas e o entendimento de nossas ações e 

das limitações culturais e morais que temos agora nos colocam alguns passos na frente da 

vergonhosa crueldade que já foi legitimada pelo Estado.  

Acredito ainda como muitas pessoas que o diálogo e a abertura para as discussões 

precisa acontecer sem tabu e sem que a violência volte como um rebote da história.   Os dilemas 

do momento histórico do século XXI estão envolvidos na ideologia da pós-modernidade (ref.) 

e de alguns autores que relativizam ao extremo a ciência ocidental à ponto de promover uma 

espécie de censura e confusão no modo de tratar questões sensíveis. Por exemplo, quando 

alguém cala outra pessoa de falar sobre racismo justificando que aquela pessoa não é negra, 

portanto não é o seu lugar de fala.  

Já presenciei vários conflitos em torno desta problemática, que se pensarmos com mais 

profundidade e levarmos o relativismo ao extremo para treinarmos o modo de pensamento de 

autores a ativistas pós-modernos poderíamos então afirmar que até as pessoas negras de hoje 

em dia, que não vivenciaram nem 10% do que os seus ancestrais viveram não deveriam 

simplesmente falar disso muitas vezes só como uma moeda de troca política e luta sim 

necessária e urgente com negligência e desrespeito quando muitas delas tiveram até uma vida 

bastante confortável em comparação com o que foi a escravidão, seja aqui no Brasil, ou nos 

Estados Unidos. 

Entendo também que não se trata de uma competição para saber quem sofre mais,  trata-

se de uma postura política que deve ser contrária a qualquer tipo de violência e opressão, e que 

são muitos os casos, por isso como humanidade temos muito para fazer, e uma destas atitudes 

não deveria ser censurar, lacrar, ou exigir que a cultura mude de forma abrupta à ponto de 

instituir ódio generalizado aos brancos e homens europeus e estadunidenses, ou aos nossos 

pares no ambiente de trabalho porque têm uma ideologia diferente, ou porque não é do meu 

partido político e não segue todos os itens da minha pauta.  

A cultura muda, e depende da educação, de tempo e de políticas públicas. Culpar os 

brancos e homens europeus e norte-americanos e a ciência ocidental, mas se aliar às políticas 

públicas de organismos internacionais em troca de dinheiro, como no caso do Grupo Banco 
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Mundial/GBM, ou da Organização para o Comércio e Desenvolvimento Econômico/OCDE 

(ref.) como tem acontecido com a educação pública no Brasil desde os anos 1990 realmente é 

uma incógnita é algo contraditório ao belo discurso daqueles que se dizem defensores da luta, 

seja contra o racismo, o sexismo e a desigualdade social. Em outras palavras, muitos discursos 

são bonitos, outros raivosos, mas na prática temos aceitado políticas educacionais 

internacionais que divergem das pautas que muitos de nós afirmamos defender. 
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RESENHA DE LIVRO – O FEMINISMO É PARA TODO MUNDO, DE BELL HOOKS 

 

Francine de Souza1 

 Renata Parapinski2 

 

Resumo 

A leitura de O feminismo é para todo mundo, de Bell Hooks, revela a força de um feminismo 

comprometido com a transformação estrutural da sociedade e com o reconhecimento das 

diferenças entre as mulheres. A autora inicia mostrando como o feminismo foi distorcido e 

reduzido a um discurso individualista, afastado de sua definição original como movimento para 

acabar com o sexismo e todas as formas de opressão. Hooks demonstra que esse afastamento 

afetou principalmente as mulheres negras, que raramente se viram representadas no feminismo 

hegemônico, marcado pela perspectiva de mulheres brancas privilegiadas. Ao discutir temas 

como trabalho, direitos reprodutivos, violência, maternidade, paternidade, educação e 

espiritualidade, a autora evidencia que raça e classe reorganizam profundamente a forma como 

as desigualdades são vividas. Para as mulheres negras, o feminismo nunca foi uma questão de 

ascensão individual, mas de sobrevivência e reconhecimento. Hooks defende que não há 

emancipação possível quando o movimento se limita a ocupar espaços patriarcais sem 

transformá-los e que o feminismo precisa ser reconstruído a partir das experiências concretas 

das mulheres marginalizadas. Sua reflexão continua atual e necessária, especialmente diante do 

aumento da violência de gênero e das desigualdades raciais. O livro retorna constantemente à 

ideia de que não existe saída individual para sistemas coletivos de opressão. Por isso, o 

feminismo que Hooks propõe é um projeto coletivo que precisa incluir todas as pessoas, 

independentemente de gênero, raça ou classe. 

Palavras-chave: feminismo negro, sexismo, desigualdade estrutural, conscientização de 

gênero. 

 

Ler sobre feminismo é sempre um exercício de revelação, porque desmonta ideias que 

são naturalizadas e ilumina estruturas que muitas vezes atravessam a vida de todas as mulheres 

de forma silenciosa. No caso de mulheres pretas e pardas, o panorama é ainda mais complexo, 

considerando que suas vozes são ainda mais silenciadas em decorrência da intersecção entre 

machismo e racismo. Bell Hooks - uma mulher negra, e que há décadas é estudiosa sobre o 
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tema, inicia “O feminismo é para todo mundo” explicando que ainda existe uma incompreensão 

profunda sobre o feminismo, frequentemente apresentado como um movimento contra os 

homens ou como uma disputa de poder. Em sua obra, ela propõe a seguinte tese: a igualdade 

não deveria ser um projeto radical.  

Para ela, o feminismo deve ser entendido como um movimento voltado a acabar com o 

sexismo, com a exploração sexista e com todas as formas de opressão que atravessam a vida 

das mulheres. Essa formulação desmonta os equívocos que se consolidaram sobre o assunto e 

revela o centro político que orienta a obra. Hooks mostra que o feminismo não nasce de uma 

disputa individual, mas de um confronto com uma estrutura que produz desigualdades e molda 

subjetividades. Essa compreensão não é apenas teórica.  

A autora relata que antes da aproximação com o feminismo viveu períodos de 

sofrimento emocional, comportamentos autodestrutivos e desorientação. Encontrar o 

feminismo foi encontrar uma base de igualdade e de justiça capaz de reorganizar a própria vida, 

embora ela destaque que ser vítima do sistema não gera automaticamente a compreensão dele. 

Para entender o sexismo e suas engrenagens, é necessária uma educação feminista, algo que 

atravessa toda a obra. Hooks também enfatiza que esse aprendizado só é completo quando 

reconhece que mulheres não vivenciam a opressão da mesma forma. As mulheres negras, 

historicamente marcadas tanto pelo machismo quanto pelo racismo, foram relevantes para 

expandir o movimento e denunciar suas exclusões. Ao evidenciar essa realidade, a autora 

propõe que um feminismo para “todo mundo” precisa enfrentar as desigualdades raciais que 

estruturam nossa sociedade. 

A educação torna-se ainda mais necessária quando se expõe que o feminismo não foi 

vivido da mesma forma por todas as mulheres. Desde o início do movimento contemporâneo, 

as mulheres brancas de classe média se tornaram a imagem pública do feminismo, mesmo 

quando não eram as lideranças mais radicais. Seus interesses, em grande parte ligados à 

ascensão profissional e à igualdade no mercado de trabalho, tornaram-se a pauta dominante. 

Enquanto isso, mulheres negras estavam engajadas nas lutas pelos direitos civis e pela 

libertação racial, acumulando opressões que o feminismo branco não incluía como prioridade. 

Hooks explica que sempre houve uma diferença de interesses entre mulheres brancas, negras e 

indígenas. As primeiras buscavam direitos que não ameaçassem a supremacia branca. As 

últimas lutavam pela sobrevivência em sistemas que restringiam simultaneamente raça, gênero 

e classe. A visibilidade do feminismo branco, reforçada pelos meios de comunicação, apagou 

essas diferenças e consolidou uma ideia de universalidade que nunca existiu. Mulheres negras 
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eram minoria no movimento hegemônico, mas eram justamente elas que carregavam a 

experiência concreta de como raça e renda moldam a vida das mulheres. 

Hooks afirma que a perda de radicalidade do feminismo está ligada à sua 

institucionalização e ao abandono da sororidade. Ela lembra como se sentia encorajada quando 

fazia parte de grupos compostos apenas por mulheres e como essa sensação desapareceu ao 

chegar em Stanford, onde experimentou desmotivação e descrédito. Para ela, a sororidade não 

diz respeito à afinidade pessoal, mas à solidariedade política. A partir do momento em que o 

feminismo passou a ser dominado por mulheres privilegiadas que reproduziam 

comportamentos patriarcais, essa sororidade se enfraqueceu até desaparecer quase 

completamente na década de oitenta. O movimento passou a escutar mais o feminismo do poder, 

formado por mulheres com alto status, do que as vozes das mulheres pobres e negras, que 

viviam a opressão de forma mais intensa. A consequência foi a despolitização e o esvaziamento 

da base popular, já que o movimento perdeu sua ligação com a realidade material das mulheres 

que mais precisavam dele. Para a autora, a noção de “sororidade”, portanto, não poderia ser 

assumida como algo natural entre as mulheres, tendo em vista que a solidariedade só é possível 

quando há uma disposição de enfrentar as desigualdades raciais e econômicas que estruturam 

essas relações. Por isso, Hooks argumenta que o feminismo precisa nascer “de baixo para cima”, 

priorizando as experiências das mulheres mais marginalizadas, como as negras, indígenas e mãe 

solo. 

No livro, a autora revela que a educação feminista surgiu nos grupos informais que 

discutiam a opressão vivida no cotidiano. Em reuniões em casas, igrejas, centros comunitários 

e pequenos círculos, essas mulheres produziram teorias sobre sexismo, explicaram seu 

funcionamento e criaram as primeiras estratégias de enfrentamento. Muitas dessas produções 

circularam por panfletos e publicações independentes, e algumas só foram reconhecidas como 

relevantes décadas depois. Quando o feminismo foi discutido na academia, por meio dos 

estudos das mulheres e dos estudos negros, ganhou legitimidade institucional, mas perdeu 

alcance. As pesquisadoras que inauguraram essa área enfrentaram baixos salários, sobrecarga 

de trabalho e demissões, o que evidencia como a academia incorporou o feminismo sem 

transformar suas próprias estruturas. Hooks argumenta que, sem uma educação feminista que 

alcance crianças, famílias e comunidades inteiras, o sexismo volta a se reproduzir de maneira 

quase automática, especialmente na família, onde pai e mãe transmitem práticas sexistas que 

foram naturalizadas por gerações. 

A autora dedica grande espaço às questões reprodutivas, um campo que revela de forma 

exemplar como raça e classe se entrelaçam. Ela mostra que a libertação sexual prometida nos 
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anos 1960 trouxe novos desafios para as mulheres pobres, que enfrentaram gestações 

indesejadas sem acesso adequado a métodos contraceptivos, educação sexual, atendimento pré-

natal e Medicina Preventiva. Muitas mulheres negras foram submetidas a esterilizações 

forçadas e intervenções médicas desnecessárias, evidenciando um sistema de saúde 

estruturalmente racista. Enquanto mulheres brancas ricas tinham acesso a abortos seguros 

mesmo em contextos de ilegalidade, as pobres arriscavam suas vidas. Hooks defende que ser 

feminista significa ser pró-escolha, mesmo quando a mulher jamais desejaria realizar um 

aborto. O argumento não é pessoal, mas político, porque se as mulheres não têm direito de 

escolher o que acontece com seus corpos, acabam perdendo o direito de escolher qualquer outra 

coisa. Ademais, pensar em “escolha” é uma abstração que beneficia apenas quem já possui 

privilégios. Ao articular essa crítica, Hooks desloca o debate para uma perspectiva ampla, em 

que não basta garantir o direito ao aborto, é necessário garantir o direito a uma vida que possa 

ser escolhida. 

Hooks também questiona os padrões de beleza e a forma como as mulheres aprendem a 

medir seu valor pela aparência. Ela afirma que a libertação feminina não é possível sem 

autoestima e amor próprio, pois a aparência se tornou uma forma de controle patriarcal. Roupas 

como espartilhos, cintas e cintas-liga exemplificam como a sociedade moldou o corpo feminino 

para ser observado, avaliado e contido. Até o simples uso de calças no trabalho foi uma 

conquista que alterou a dinâmica laboral e permitiu que as mulheres pudessem se mover e 

desempenhar funções sem restrições impostas pela indumentária. Estas questões também 

podem evidenciar as diferenças de classes. 

A discussão sobre trabalho ocupa uma parte central da crítica de Hooks. O movimento 

feminista hegemônico difundiu a ideia de que o trabalho libertaria as mulheres, mas a realidade 

mostrou o contrário. As mulheres continuam recebendo baixos salários e acumulam trabalho 

doméstico, que permanece invisível. Para muitas mulheres brancas privilegiadas, ascender 

profissionalmente tornou-se prova de emancipação. No entanto, para mulheres negras e pobres, 

o mercado de trabalho é marcado por exaustão, exploração e perpetuação do sexismo. Hooks 

descreve que não há transformação possível quando mulheres adquirem status e poder de classe 

repetindo comportamentos masculinos. Para ela, quando as mulheres entram em estruturas 

patriarcais sem questioná-las, acabam fortalecendo o próprio sistema. O feminismo liberal, que 

substitui a transformação estrutural por ascensão individual, contribui para o enfraquecimento 

político do movimento. Hooks propõe políticas reais que redistribuam responsabilidades e 

ofereçam condições para estudo, cuidado e qualificação, tanto para mulheres quanto para 

homens, desnaturalizando a divisão sexual do trabalho. 



152 

 

Na obra, há a crítica à lógica meritocrática que transformou o sucesso profissional de 

algumas mulheres em prova de que o feminismo estaria “vencendo”. Para a autora, tal discurso 

viabiliza o desenvolvimento de uma elite feminina que alcança poder sem alterar as condições 

de quem permanece nas bases, contribuindo para desigualdades de raça e classe. A verdadeira 

transformação exige reconhecer e valorizar o trabalho de cuidado, majoritariamente atribuído 

às mulheres, desvalorizado e racializado, como parte relevante para a economia e bem-estar 

social. Somente com políticas que redistribuam esse cuidado, garantam direitos trabalhistas e 

combatam desigualdades estruturais, o feminismo pode romper com o ciclo que mantém 

mulheres, especialmente as negras, marginalizadas. 

No debate sobre feminismo global, Hooks crítica o olhar colonizador que condena 

práticas culturais de outros países sem examinar as formas de opressão presentes no contexto 

ocidental. Ao falar de circuncisão feminina na África, do infanticídio de meninas na China ou 

do uso do véu, muitas feministas brancas agem como se não existisse opressão no sistema em 

que vivem. Para Hooks, esses debates devem existir, mas precisam incluir uma análise rigorosa 

da cultura que critica, de modo a não transformar o feminismo em instrumento de superioridade 

moral. A sororidade global só é possível quando se reconhece que o sexismo opera em diferentes 

intensidades, e que todas as mulheres, independentemente da cultura em que vivem, enfrentam 

formas de opressão que não podem ser reduzidas a comparações simplistas. 

Ao percorrer todas essas questões, Hooks chega ao ponto mais importante da obra, que 

é também o núcleo desta resenha. Para ela, todos esses temas, desde os direitos reprodutivos 

até o trabalho e a luta de classes, recaem com maior intensidade sobre as mulheres negras. O 

feminismo branco historicamente ocupou o lugar de porta-voz do movimento, ignorando que o 

feminismo negro traz perspectivas vivenciadas por mulheres que por vezes estão 

marginalizadas e vivenciam violência de gênero, classe e raça. Hooks afirma que existe racismo 

institucional dentro do feminismo e que, ao longo da história, as mulheres negras precisaram 

desafiar não apenas o patriarcado, mas também o racismo das próprias feministas brancas. Essa 

intersecção entre raça e renda não é um detalhe, mas o centro da análise. É ali, nas vidas das 

mulheres negras e pobres, que o patriarcado se revela em sua forma mais completa e violenta. 

Hooks afirma que sem questionar a estrutura atual não é possível criar uma nova. Para 

ela, o feminismo precisa se reconstruir a partir das necessidades concretas das mulheres 

marginalizadas, com educação feminista para desenvolver consciência crítica, com políticas 

reais de habitação, de cooperativismo e de autonomia. É um chamado para restaurar o caráter 

visionário do movimento, deslocando o protagonismo do feminismo do poder e devolvendo o 

movimento às mulheres que historicamente sustentaram suas bases. Ela aprofunda essa 
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discussão trazendo uma distinção que expõe o núcleo do problema racial dentro do movimento 

feminista. Ela afirma que houve grupos que, ao invés de confrontarem o sistema e exigirem sua 

reformulação, acabaram se alinhando à supremacia branca. Esse alinhamento gerou conquistas 

pontuais que não podem ser desconsideradas, mas não produziu transformação estrutural. O 

sistema permaneceu o mesmo e continuou beneficiando as mesmas mulheres que já tinham 

algum nível de privilégio. Para Hooks, essa é a prova de que certos segmentos do feminismo 

buscavam, na prática, apenas entrar em estruturas patriarcais já racializadas, e não questioná-

las. 

Nesse cenário, poucas mulheres negras conseguiam reivindicar espaço para denunciar 

que dentro do próprio feminismo existia uma diferença profunda na forma como opressões eram 

vividas e percebidas. A autora explica que essa diferença se torna evidente quando se coloca 

raça e gênero em diálogo. Para mulheres brancas, o feminismo representava a luta por direitos 

limitados ao campo da igualdade com os homens de sua própria classe. Para mulheres negras, 

a luta exigia uma compreensão muito mais ampla, pois envolvia racismo, pobreza, violência e 

ausência de reconhecimento interno. A autora demonstra isso ao relatar sua própria experiência 

quando leva essas questões para dentro da sala de aula. Ao começar a reivindicar que suas 

vivências e as de outras mulheres negras fossem consideradas parte legítima do debate 

feminista, ela percebe o incômodo das colegas brancas. Para elas, não era evidente que o 

feminismo que defendiam não incluía plenamente todas as mulheres. Elas se colocavam como 

titulares do movimento, acreditando que sua perspectiva representava a totalidade da 

experiência feminina. Essa postura tornava invisível o fato de que para mulheres negras o 

feminismo precisava significar algo muito mais profundo e que envolvia questionar não apenas 

o patriarcado, mas também o racismo presente dentro do próprio movimento. 

Hooks mostra que esse incômodo não surge por acaso, mas porque reconhecer as 

diferenças internas obriga o movimento a enxergar que aquilo que foi chamado de feminismo 

universal sempre foi, na verdade, feminismo branco. A autora insiste que essa nomeação é 

necessária para mostrar que mulheres negras nunca tiveram suas prioridades tratadas como 

centrais. Ao trazer sua vivência como estudante, ela mostra como esse confronto é pessoal, 

político e pedagógico, porque obriga o feminismo a reconhecer que não existe apenas uma 

mulher, mas múltiplas experiências de mulher atravessadas por condições históricas distintas. 

O reconhecimento das diferenças não tem como objetivo dividir o movimento, mas torná-lo 

politicamente eficaz. Hooks analisa que muitas feministas brancas temiam que falar sobre raça 

enfraquecesse a luta, sendo que era justamente a exclusão dessas variáveis que debilitava o 

feminismo como projeto coletivo. Nomear o feminismo branco não é um ataque, mas uma 
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honestidade política que favorece a transformação social.Hooks amplia essa discussão quando 

passa a analisar outras dimensões que se entrelaçam ao feminismo e que também revelam a 

força do patriarcado na vida das mulheres negras. A autora retoma a questão da violência e 

mostra como ela se reproduz inclusive no movimento feminista, quando mulheres brancas se 

recusam a reconhecer as desigualdades internas e silenciaram muitas das denúncias feitas pelas 

feministas negras. Da mesma forma, discute a necessidade de uma masculinidade feminista, 

que só pode existir quando homens abrem mão dos privilégios que o patriarcado lhes concede. 

Hooks não desconsidera a dificuldade desse processo, porque sabe que a adesão masculina ao 

feminismo exige que se desfaçam estruturas afetivas, simbólicas e materiais que naturalizam a 

dominação masculina. Ainda assim, afirma que o feminismo precisa incluir os homens, e que o 

ódio dirigido aos homens, por parte de algumas mulheres, não pode substituir o trabalho de 

transformação que exige compromisso ético e político. 

Ao falar de maternidade e paternidade, Hooks desloca a discussão para dentro da vida cotidiana 

e explica que a reprodução dos valores patriarcais começa nas práticas mais íntimas da família. 

Para a autora, pensar uma maternagem e uma paternagem feministas significa criar crianças 

que não reproduzam a lógica de dominação e que aprendam desde cedo o princípio da 

igualdade. Isso envolve revisar práticas tradicionais de cuidado, questionar o vínculo 

automático entre trabalho doméstico e feminilidade e ampliar o entendimento de que a 

responsabilidade pelos vínculos afetivos e pelo cuidado não pode ser distribuída segundo 

gênero. A espiritualidade também aparece como parte dessa reflexão. Hooks afirma que a 

espiritualidade feminista não é um lugar de fuga, mas de elaboração ética, de encontro com 

princípios que ajudam a sustentar uma vida relacional não violenta. 

O casamento e o companheirismo surgem nesse contexto como espaços possíveis de 

transformação. Ela argumenta que relações amorosas só podem ser libertadoras quando são 

construídas de forma ética, afastadas da violência e da hierarquização entre os gêneros. Essas 

relações exigem que todos os envolvidos compreendam a política sexual feminista como projeto 

coletivo, que envolve liberdade mútua, responsabilidade e abertura para que gênero, classe e 

raça sejam tratadas como dimensões inseparáveis. É dentro dessas relações que Hooks visualiza 

a possibilidade de uma prática feminista cotidiana, que não dependa de instituições, mas de 

escolhas éticas que se repetem na intimidade e na vida compartilhada. 

Ao discutir essas questões, Hooks reforça que falar de feminismo sem falar de raça é 

insuficiente. Em toda a obra, fica evidente que a dimensão racial atravessa todas as áreas do 

feminismo e altera completamente a forma como cada mulher vivencia diariamente  a 

desigualdade. Esse ponto se torna ainda mais urgente quando pensamos que o livro foi 
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publicado em 2018, antes da pandemia, e que hoje, em 2025, vivemos níveis alarmantes de 

violência contra mulheres, ataques ao feminismo, racismo e desconstrução deste movimento. 

Os números crescem, as estatísticas se agravam, e a sensação que fica é a de que Hooks escreveu 

algo visionário, mesmo tendo produzido suas análises anos atrás. O distanciamento entre a 

realidade atual e o horizonte político apresentado por ela não deveria ser entendido como sinal 

de fracasso do feminismo, mas como evidência de que o movimento ainda precisa ser 

reconstituído a partir de suas bases mais profundas. 

A leitura permite analisar que não basta conhecer o movimento feminista apenas por sua 

superfície. É necessário compreender suas contradições internas, revisitar suas origens, admitir 

suas diferenças e reconhecer que gênero, classe e raça não se articulam de maneira abstrata, 

mas determinam a vida concreta das mulheres. Hooks afirma que muitos conceitos formulados 

na década de 1960 precisaram ser revistos ao longo do tempo e, ainda assim, vimos retrocessos. 

A autora mostra que, mesmo quando discursos feministas se tornam populares, isso não 

significa que suas práticas se tornem realidade. Ao contrário, quando o feminismo perde a 

radicalidade e se aproxima demais do poder, ele se afasta das mulheres que mais precisam dele 

e deixa de atuar como movimento transformador. 

Por tudo isso, a leitura é necessária e urgente. Em um cenário em que os dados mostram 

aumento da violência e da desigualdade, e ausência de debate sobre raça e classe social, retornar 

às reflexões da autora significa encarar a realidade de frente e admitir que sem reconhecer as 

diferenças entre mulheres, sem incorporar a perspectiva das mulheres negras e sem revisar as 

hierarquias internas do próprio movimento, não há possibilidade de transformação real. O que 

a autora oferece é uma análise do feminismo, mas também uma convocação para reconstruí-lo 

a partir das mulheres que historicamente sustentaram a luta, embora raramente tenham sido 

reconhecidas como protagonistas. 

Ao avançar na reflexão, torna-se evidente que a crítica de Hooks ao feminismo liberal 

revela muito mais do que uma divergência teórica. Ela mostra como esse modelo de feminismo 

acabou criando uma espécie de vitrine meritocrática, na qual a emancipação se confunde com 

ascensão individual. A promessa de que ocupar os espaços antes pertencentes aos homens, que 

seria o caminho da libertação, criou uma ilusão confortável para mulheres brancas privilegiadas, 

que passaram a ver no feminismo uma extensão do próprio privilégio, e não um chamado 

político de transformação. Essa perspectiva não apenas restringe o movimento, mas também 

perde a oportunidade de reconhecer que a emancipação construída dentro das mesmas estruturas 

do patriarcado não inaugurou nada de novo. O feminismo, quando alinhado aos valores 

dominantes, acaba apenas replicando hierarquias e produzindo uma seletividade que separa 
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quem pode se identificar com o movimento de quem não encontra nele qualquer referência para 

suas experiências. 

Hooks expõe essa falha com força em seu texto, pois mostra que mulheres negras dificilmente 

conseguiram se reconhecer nesse feminismo de fachada. Enquanto mulheres brancas ascendiam 

individualmente e transformavam suas conquistas pessoais em símbolos de progresso, mulheres 

negras continuavam enfrentando as mesmas barreiras no trabalho (ou algumas até mais 

complicadas), nos relacionamentos, nos direitos reprodutivos, na saúde e na educação. Essa 

diferença de experiências não é acidental, mas estrutural, e revela por que tantas mulheres 

negras acabaram buscando respaldo em outras formas de organização comunitária, religiosa ou 

política, simplesmente porque o feminismo dominante não oferecia respostas adequadas para 

suas necessidades. Ao confrontar com a leitura, é possível interpretar isso como o resultado 

direto da ausência de reformas reais dentro do movimento. Ao ser absorvido pela academia, o 

feminismo ganhou linguagem, forma pomposa, mas perdeu responsabilidade social, e deixou 

de lado a reconstrução profunda que deveria orientar suas ações. Enquanto isso, os homens 

também foram excluídos da responsabilidade de repensar o lugar que ocupam, como se o 

feminismo fosse exclusivamente uma tarefa feminina, quando autorizado e na verdade ele 

também os desafia a abandonar papéis que não escolhem conscientemente, mas que lhes são 

atribuídos pela força da tradição patriarcal. 

Ao pensar o contexto brasileiro, essa crítica ganha ainda mais peso. O livro de Hooks é 

escrito a partir da realidade norte-americana, mas o Brasil, sendo um país de população 

majoritariamente negra e parda (mais de 45,3% das pessoas se autodeclarando como tal, 

segundo o Censo de 2022 do IBGE), apresenta um cenário em que as desigualdades raciais não 

apenas se somam às desigualdades de gênero, mas as ampliam de forma acentuada. A 

miscigenação brasileira cria uma impressão falsa de homogeneidade, enquanto a falta de 

classificação adequada das experiências negras e pardas dificulta o reconhecimento da 

negritude e das tensões raciais. A violência, a pobreza, a sexualização precoce, a insegurança 

alimentar e o acesso precário à saúde atingem de forma muito mais intensa as mulheres negras. 

A crítica de Hooks se potencializa aqui, porque mostra que a leitura do feminismo precisa ser 

adaptada a essa realidade, já que cada aspecto tratado pela autora, como trabalho, sexualidade, 

maternidade e educação, ganha contornos ainda mais urgentes. 

A discussão sobre consciência crítica também precisa ser ampliada à luz do contexto 

brasileiro. Em um país marcado por problemas estruturais na educação, incluir debates 

feministas na escola é um desafio complexo. Mesmo com a implementação recente do Dia da 

Consciência Negra, ainda existe resistência na inclusão de conteúdos que tratem de raça e 
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gênero de forma honesta e profunda. A ausência de educação feminista deixa brechas para que 

o sexismo, o racismo e a desigualdade sejam normalizados dentro da experiência escolar, 

familiar e comunitária. A autora defende que o feminismo deve sair da academia e alcançar as 

pessoas em seu cotidiano, e no Brasil isso significa criar espaços de diálogo em comunidades, 

escolas e centros culturais, valorizando outras formas de transmissão do conhecimento que não 

dependam somente da formação superior, já que grande parte da população nem termina os 

estudos no ensino médio. 

O impacto da pandemia também faz parte dessa reflexão. Aqui no Brasil, vivenciamos 

um aumento significativo da violência doméstica durante esse período, algo que expõe a 

vulnerabilidade das mulheres negras e pobres, especialmente aquelas que vivem em condições 

de insegurança econômica e alimentar. Mulheres negras têm menos acesso a recursos de saúde, 

menos acesso a redes de apoio e enfrentam diretamente os efeitos da marginalização. Ao reler 

Hooks hoje, percebemos como sua análise continua atual. Ela não apenas antecipa retrocessos, 

mas nos lembra das fragilidades que permanecem abertas, mesmo décadas depois das primeiras 

formulações feministas. 

Tudo isso aponta para a mesma conclusão. Não existe saída individual para sistemas 

coletivos de opressão. Nenhuma mulher, isoladamente, consegue enfrentar estruturas que foram 

consolidadas ao longo de séculos. O feminismo que Hooks propõe precisa incluir todas as 

pessoas, independentemente de gênero, raça ou classe, porque apenas assim é possível 

desestabilizar um sistema que se mantém justamente por parecer natural e inevitável. O título 

do livro, “O Feminismo é para Todo Mundo”, é mais do que uma escolha acolhedora. É uma 

convocação coletiva. Embora tenha sido escrito há sete anos, o livro parece cada vez mais 

urgente, porque nos lembra que esse pacto coletivo ainda não foi firmado, e enquanto não for, 

continuaremos revivendo velhas formas de opressão sob novas aparências. 

 

REFERÊNCIA 

 

HOOKS, bell. O feminismo é para todo mundo: políticas arrebatadoras. Tradução de Bhuvi 

Mendonça. São Paulo: Boitempo, 2018. 



158 

 

Negrinho do Martinho: Porque Reparar Injustiças é contar histórias verdadeiras!  

Cinara Matoso Machado da Silva1 

Henrique Dias Muniz 2 

 

O presente estudo tem o objetivo de refletir sobre a importância em contar as histórias 

verdadeiras, que perpassam a sociedade brasileira, a fim de Reparar as Injustiças! A autora 

Cinara Matoso Machado da Silva na obra “Reparando Injustiças: uma educação participativa e 

antirracista para a desconstrução da seletividade penal” (2025) compreende que é fundamental 

contar a verdade! Na obra, a autora relata um pequeno trecho de fatos que aconteceram no 

século XVII com a família Muniz da Silva. Eles foram contados por Henrique Dias Muniz 

(apelidado como Negrinho) sobre a história de vida do seu pai – Martinho Muniz da Silva. 

No século XVII, Jataizinho, cidade no interior do Estado do Paraná, foi constituída por 

Italianos, Portugueses, Espanhóis, Polacos, Negros e Indígenas. Com a chegada dos Jesuítas 

iniciou-se um processo de catequização. Em seguida vieram os Bandeirantes à procura de 

diamantes no Rio Tibagi. Esses expulsaram os Jesuítas e os Indígenas para o Estado do Mato 

Grosso do Sul, uma vez que o povoamento não teve o crescimento esperado para a época. 

Em 1851, é fundada a Colônia Militar de Jataí. Ela ficava do outro lado do Rio Tibagi, 

numa região montanhosa e estratégica do ponto de vista militar. Deste modo, ela servia para 

bloquear tentativas de tomada da região por Argentinos e Paraguaios. Foram recrutados 

indígenas e habitantes das proximidades, para fazer parte do contingente militar. Eles eram 

treinados e armados por oficiais do Império e também serviam de base para o envio de tropas, 

armas e suprimentos para a Guerra do Paraguai. 

A Emancipação do Município de Jataizinho aconteceu em 10 de outubro de 1947, 

através da Lei Estadual nº 2 (Paraná, 1947), a qual desmembrou-se Jataizinho da cidade de 

Assaí. A colonização do Norte do Paraná teve seu início na Cidade de Jataizinho, uma região 

privilegiada pela natureza com matas e terras de excelente qualidade para explorar a agricultura 

e a pecuária, contando também com rios, riachos e arroios. 

Foi nessa terra vermelha que Martinho, vindo de Pirapora, Estado de Minas Gerais, 

escolheu para morar, lá pelos anos de 1930. Ele contava que vivia num quilombo, mas não 

havia conhecido escravos. Ele também falava sobre a separação dos seus pais: Francisco Muniz 

e Sebastiana.  

 
1 Professora de Direito na FESP/PR. Advogada, Mestre e Doutoranda em Direitos Humanos e Políticas Públicas, 

Membra Relatora das Comissões da Verdade Sobre a Escravização Negra e da Igualdade Racial, ambas da 

OABPR. 
2 Graduado em Ciências Econômicas, Pós graduado em Economia Agrária. 
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Quando ouvi o relato acima, me veio à mente o quadro da Redenção de Cã, o qual foi 

utilizado, como símbolo de projeto de embranquecimento da população brasileira. Ele foi 

assumido perante as demais nações, em 1911 na Convenção Universal das Raças, na Inglaterra. 

Martinho contava que Francisco Muniz (Português), era proprietário de carro de boi. 

Foi numa manhã bem cedinho que ele encostou o carroção na porta de casa e carregou tudo o 

que achava que, por direito, era seu. Em seguida deu com uma palmatória trinta palmadas em 

cada mão da Sra. Sebastiana (Mulher Negra), subiu no carroção e foi embora. 

Ela chorou muito enquanto apanhava, chorou por vários dias. A Sra. Sebastiana ficou 

com três filhos: Martinho Muniz, Valter Muniz e o caçula Antônio Muniz, além de umas panelas 

penduradas na parede da casa de taipa, o fogão a lenha, a cama de tarimba e a roupa, que era 

pouca. Devido as palmadas, ela ficou com as mãos inchadas e com febre. Ela fez tratamento 

com uma erva chamada Rubi Macerado, com sal e água quente. Ficou impossibilitada de fazer 

os trabalhos domésticos. Deste modo, Martinho teve que aprender a lavar roupas e cozinhar até 

a pronta recuperação dela. 

Martinho contava que sentia muito a falta da presença paterna. E que seu pai, o Sr. 

Francisco Muniz, era um homem muito bem instruído para a época, sabia ler e escrever e era 

um artesão. Ele trabalhava na produção de canoas e carrancas, para os navegantes do Rio São 

Francisco e era conhecido como Chico Terreiro por ser praticante da Umbanda, religião de 

matriz africana.  

Sem Francisco, que era o provedor da família, a vida ficou mais difícil em tudo o que 

era básico, foi aí que a família começou a cultivar uma horta bem diversificada. Na beira de 

uma nascente que desaguava num ribeirão chamado Rio das Mortes e que por sua vez 

desaguava no Rio São Francisco.   

Com a ação da horta, a sobrevivência foi garantida, mas havia a necessidade de ter um 

recurso financeiro para outras despesas, como roupas e calçados. O local era uma região de 

Cerrado que fazia divisa com a Mata, onde muitas famílias tiravam o seu sustento procurando 

árvore que produzisse um fruto parecido com o algodão - a Paineira. 

Uma vez que a Paineira tinha um autovalor comercial e era comprada pelos barqueiros 

na Barranca do Rio São Francisco. O difícil era encontrar a árvore na mata, além de ter que 

levar em conta os riscos com cobras, de se perder na mata ou encontrar com uma onça.  

Martinho e sua mãe Sra. Sebastiana fizeram a priori um planejamento para entrar na 

Mata, e se livrar das cobras. Então eles esmagavam alho natural e faziam pequenas trouxinhas 

que amarravam ao corpo. Pois, o cheiro servia como repelente de serpentes e animais 

peçonhentos.  
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A orientação na mata acontecia com a observação da Pedra de Tacolomim, 

determinando um itinerário seguro e sem probabilidade de ficarem perdidos, a procurar pela 

Paineira - que era só em dias de sol. Ficavam sempre atentos quanto o esturro de onça nas 

proximidades, pois caso acontecesse, todas as atividades fora de casa, eram canceladas. 

Depois de várias tentativas em busca do pé de Paineira, Martinho teve um sonho que 

tinham encontrado uma grande árvore bem carregada com lindos frutos. Quando ele acordou, 

logo foi contando o sonho com muita alegria para a família. Naquele dia, fizeram os trabalhos 

domésticos e a preparação para saírem no dia seguinte.  

Asim foi feito: Prepararam uma matula com linguiça, carne de sol, feijão e farinha, uma 

moringa com água e um pedaço de rapadura com alguns sacos de juta e saíram antes do sol 

romper, era de madruga. Eles pegaram um caminho oposto em relação do qual era feito 

normalmente. Já tinham andado a mais de uma hora, quando visualizaram o pé de Paineira. Ela 

tinha porte médio, carregada de cima a baixo, com frutos abertos para serem colhidos. Diante 

do achado, que traria um conforto na economia da família, Martinho e sua mãe Sebastiana 

choraram muito. 

Eles iniciaram a colheita da paina, enchendo os sacos que tinham levados.  Chegando 

em casa, a Sra. Sebastiana pediu ajuda para um casal que morava próximo, para eles ajudarem 

na colheita e no transporte da paina, em troca de uma parte da produção, a proposta foi aceita 

com alegria, e na manhã seguinte saíram todos bem cedinho: Martinho com a sua mãe, os 

vizinhos: Sr. Raimundo e Dona. Luzia, os quais deram continuidade a colheita e ao transporte. 

O Sr. Raimundo, era um homem forte e musculoso, por isso só ficou com transporte que 

era a parte mais difícil. Esse tinha que ser feito na cabeça e nas costas, caminhando em meios 

aos tocos e paus atravessados na picada, enquanto, Martinho, Sra. Sebastiana e Dona Luzia, 

colhiam e ensacavam a paina. Todo o trabalho de colheita, transporte e armazenamento, foram 

concluídos em dois dias. 

Então passaram a aguardar o barqueiro comerciante para vender toda paina armazenada. 

Desta vez, ficaram com um pouco de ansiedade devido à demora do canoeiro, que enfim chegou 

e comprou toda mercadoria. A Sra. Sebastiana estava com o dinheiro na mão e disse: “agora 

nós vamos embora deste lugar, ouvi falar que lá pros lados de São Paulo têm bastante serviço 

nas fazendas de café, a contratação é fácil e o salário dá para viver melhor, aqui nós temos que 

trabalhar muito para colher pouco”.  

Embarcaram numa jardineira e viajaram para São Paulo, desembarcaram na estação da 

Luz e do outro lado rua tinha uma casa de apoio onde foram acolhidos e poderiam aguardar ali 

até que fossem contratados. Enquanto eles aguardavam, a Sra. Sebastiana ajudava na cozinha e 
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Martinho varria o pátio, passava pano em todo o alojamento. Já estavam ali em torno de quinze 

dias, quando chegou o Gerente de uma fazenda de Ribeirão Preto procurando para contratar 

cozinheira. 

 Logo, o encarregado da casa de apoio apresentou a Sra. Sebastiana ao Gerente da 

fazenda, o qual falou das condições de trabalho e o quanto ela ganharia por mês. Seria livre a 

alimentação e a moradia e que também arrumariam um trabalho para Martinho no eito. A casa 

que eles iriam morar era perto do trabalho e ela poderia atender as duas crianças: Walter e o 

Tonico. 

Ela aceitou o trabalho e na mesma hora embarcaram para Ribeirão Preto. No dia 

seguinte, Martinho foi fazer uma roçada com a missão de manter as moringas cheias de água. 

Ele andou muito, e o tempo todo, porque a mina de água não era perto da lida. Ainda sobrava 

um tempo para conversar, e entre uma trova e outra ele ouviu falar pelos trabalhadores do Norte 

do Paraná, da Cidade de Jataizinho que era um sertão e que estava sendo aberto para o plantio 

do café.  

Compreendia-se que Jataizinho se tratava de uma terra de excelente qualidade, pois lá 

havia falta de mão de obra para trabalhos braçais além das lavouras, que era na extração de 

areia do Rio Tibagi e nas Olarias, na produção de tijolos e telhas. Martinho foi ficando motivado 

com as informações e falou com a sua mãe que queria conhecer Jataizinho. Pois, caso a cidade 

fosse boa, eles mudariam todos para lá. Dias depois, Martinho estava na Estação da Luz em São 

Paulo, comprou a passagem num vagão de segunda classe para passageiros rumo a Jataizinho.  

Em outras oportunidades, seguiremos contando a história do Negrinho do Martinho, por 

entender que são fundamentais no processo de Reparação das Injustiças.  
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